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Aos meus pais e irmão.





R E S U M O

O ensino da Física conhece dificuldades no mundo inteiro e Portugal
não é exceção. As problemáticas relativas à hostilidade crescente dos
alunos face à Física e os sucessivos fracassos de reformas, que teimam
em não diminuir o insucesso nesta disciplina, têm moldado novas polí-
ticas educativas e curriculares que procuram, em simultâneo, conciliar
e responder a diferentes interesses.

A preocupação estende-se, afinal, a todo o ensino. As maiores difi-
culdades encontradas no 3.º ciclo do ensino básico são, aparentemente,
comuns e transversais a algumas disciplinas ou áreas disciplinares.

Vive-se numa época em que coabitam diferentes visões sobre a edu-
cação e se confrontam diferentes modos de perspetivar a mudança
educativa. Este trabalho de investigação insere-se numa problemática
que tem sido muito polémica entre professores: o debate entre as cor-
rentes que defendem um ensino mais determinado pelos interesses,
motivações e inclinações naturais dos alunos (ideologias com raiz ro-
mântica) e as que põem a ênfase na importância de um capital de
conhecimentos comum que tem de ser garantido por aulas com objeti-
vos de aprendizagem muito específicos, veiculados por um currículo
comum a uma sociedade.

Inspirado no movimento Core Knowledge, este trabalho de investigação
realizou um ensaio em três escolas portuguesas, concretizado através
da construção e teste de módulos específicos de alguns temas de Física,
ancorados por aulas laboratoriais semanais.

O ensaio, destinado ao ensino básico, incluiu planificações rigorosas
e exaustivas de cada módulo; foram preparadas aulas com objetivos
bem definidos e materiais para as aulas laboratoriais, organizados
em kits próprios. Este processo exigiu uma formação permanente dos
professores e a preparação cuidada de vários materiais de ensino, que
constituem um dos principais resultados do projeto.

O ambiente letivo proporcionado por este projeto revelou-se clara-
mente mais eficaz. Os resultados do grupo experimental foram signifi-
cativamente superiores aos do grupo de controlo e, apesar de ser neces-
sário alguma prudência na generalização dos resultados, as conclusões
deste ensaio permitem exportar indicadores importantes: a necessidade
de uma aproximação entre docentes e investigadores, uma obrigatori-
edade curricular em termos da realização de atividades laboratoriais
regulares e a aposta urgente na formação científica e pedagógica dos
professores. A produção de materiais direcionados para a formação de
professores e para a sala de aula constituíram um importante outcome
deste ensaio.
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A B S T R A C T

Physics teaching faces considerable difficulties, worldwide, and Por-
tugal is no exception. The increasing hostility of students towards
Physics, very poor academic results despite successive reforms, have re-
quired new educational policies and curricular revisions, in an attempt
to address different interests.

This concern is in no way restricted so a single discipline. The most
pressing difficulties found in the third cycle of Basic teaching are,
apparently, common to all areas of the curricula.

This is an era marked by conflicting visions on education, leading to
controversy on how to effect educational change. This research work
addresses a question that has been widely discussed among teachers:
the debate between schools of thought that defend a pedagogy deter-
mined by the natural interests, inclinations, and motivations of students
— of romantic inspiration — and those that stress the importance of
a common capital of knowledge that must be insured by classes with
well defined goals, part of a common, consensual, curriculum.

Inspired in the Core Knowledge movement, this research work con-
sisted of a project, carried out in three Portuguese schools, in which
specific teaching modules, anchored in weekly laboratory sessions, were
implemented and tested.

The work, addressed to Middle School, included rigorous and thor-
ough planning of each teaching module; class materials, with well
defined goals, and specific laboratory activities, were prepared; labo-
ratory supplies were organized in kits for easy storage and retrieval.
Teacher training was included in the preparation for the classes.

The teaching environment provided by this project showed significant
advantages. Experimental groups in each school performed significantly
better than control ones. Though some prudence is advisable in ge-
neralizing these results, there are important indicators that are likely
to be of general value: the need for an close contact between teachers
and researchers; the importance of regular and compulsory laboratory
activities; the value of teacher training carried out in the context of the
specific activities of the teacher in the classroom.

The supporting documents, both for teacher training and for the
class, the experimental activities, and the corresponding kits are an
important outcome of this project.
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Parte I

F U N D A M E N TA Ç Ã O T E Ó R I C A





1
C O N S I D E R A Ç Õ E S P R E L I M I N A R E S

Em Portugal a educação tem assistido, nas últimas décadas, a um de-
bate vivo e alargado entre especialistas da área, professores e cidadãos.
Embora com algumas variações, este debate polariza-se em torno de
duas posições: uma que veicula um discurso com raízes na ideologia
romântica, defendendo um ensino mais determinado pelos interes-
ses, motivações e inclinações naturais dos alunos; e outra que põe a
ênfase na importância de um capital de conhecimento comum que
tem de ser garantido por currículos comuns a uma comunidade e por
aulas com objetivos de aprendizagem muito específicos, previamente
estabelecidos.

Após a conceção e implementação do projeto Gestão Flexível do Currí-
culo (GFC) no ensino básico [2], em 1997/1998, o debate intensificou-se
através da publicação de muitos artigos de opinião e livros. Por um
lado, defende-se que os professores devem ter a autonomia de organi-
zar e gerir o currículo como forma de melhorar a aprendizagem dos
alunos; por outro, considera-se que esta é uma liberdade difícil de
gerir, acarreta responsabilidades ao professor para as quais ele não está
preparado e, sobretudo, não garante aos alunos iguais oportunidades
para alcançar uma aprendizagem de excelência.

A GFC inicia um processo de desvalorização do currículo único e
promove o ensino centrado no aluno, um ensino adaptado às suas neces-
sidades e motivações. Apela a uma permanente contextualização das
aprendizagens e restringe o ensino e o currículo a uma perspetiva de
desenvolvimento de competências, em detrimento do conhecimento
substantivo, ideias que contêm elementos do construtivismo pedagó-
gico e do naturalismo rousseauniano.

Um década após este movimento de flexibilização curricular e num
ambiente consciente e consensual de que o discurso das políticas educa-
tivas não encontrou eco nas práticas letivas, continuam a ser discutidos
princípios e fundamentos que justificam estes dois pontos de vista. Em
comum têm a crença de que o ensino deve promover a aquisição de
saberes básicos, não orientados exclusivamente à teoria e capazes de
desenvolver competências necessárias a uma vida mais responsável e
esclarecida. O consenso estende-se, também, ao facto deste saber ser
transversal e inteligível segundo uma orientação educativa apoiada
nos quatro pilares da Educação definidos pela UNESCO: “aprender a
ser” e seus subordinados, “aprender a conhecer”, “aprender a fazer” e
“aprender a viver juntos” [3].
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As visões divergem quando se discute a operacionalização dos sabe-
res. O dilema atual é entre uma filosofia curricular que apela a uma
larga autonomia por parte do professor, o construtor do currículo, e
outra filosofia que, consciente da inviabilidade da concretização do
discurso teórico em práticas letivas, defende um currículo previamente
estabelecido por especialistas à luz de indicadores nacionais e interna-
cionais. É aqui que residem os verdadeiros conflitos.Este trabalho de

investigação procura
promover uma
reflexão sobre
necessidade de
atender a conteúdos
essenciais de um dado
ramo de
conhecimento, como
condição para o
desenvolvimento de
competências.

Este trabalho de investigação parte desta problemática; não pretende
dissecar todos os argumentos, nem analisar exaustivamente toda a
evidência que os proponentes de cada posição têm aduzido em defesa
das suas posições, mas tão só transpor a questão para o campo eminen-
temente prático da concretização das ideias no contexto da lecionação
de módulos específicos da disciplina de Ciências Físico-Químicas. Será
realmente possível, neste contexto específico, o desenvolvimento de
competências num sistema educativo em que a autonomia curricular
— um forte esteio do projeto GFC — não garante a abordagem de
conteúdos essenciais, sem os quais, segundo muitos, não é possível
operacionalizar as ditas competências?

A visão educativa do Core Knowledge [4], movimento de estilo de
ensino baseado na premissa de que uma educação mais justa e exigente
requer um ensino com objetivos bem definidos, serve de inspiração
ideológica para este projeto que conjuga esta metodologia com uma
formação permanente dos professores e com a promoção de atividades
laboratoriais semanais.

Ensaio prático do movimento Core Knowledge no ensino da Física em Por-
tugal constitui-se como um projeto desenvolvido nas escolas portu-
guesas do ensino básico, no sentido de combater o insucesso escolar
e demonstrar a possibilidade de uma preparação em Física que seja
reconhecida como mais eficaz e útil para o ensino secundário e para a
vida ativa.Os módulos

desenvolvidos foram
baseados em estudos e
indicadores
decorrentes de
investigações
nacionais e
internacionais da área
do ensino da Física.

Esta investigação não tem um cariz filosófico ou ideológico, pelo
contrário, a sua preocupação é essencialmente prática. Quando se faz
uma crítica à pedagogia de raiz romântica, não é intenção primeira
pôr em causa as suas ideologias, ou os pressupostos sobre os quais
assentam, mas tão só analisar as consequências imediatas, desejadas
ou não, da sua aplicação no nosso sistema de ensino. Não se pretende
defender o ensino tradicional per si, nem criticar o ensino ligado à
pedagogia romântica per si; reconhece-se que é importante reunir ideias
e sugestões, independentemente da sua origem, procurando soluções
eficazes para conseguir um real crescimento intelectual dos estudantes,
quer em competências quer em conhecimento de conteúdos, se é que é
possível separar os dois.

Quanto à organização desta tese, num primeiro tempo, apresenta-
se o enquadramento do estudo com destaque para a problemática
da implementação das ideologias românticas no panorama educativo.
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Após uma caracterização deste movimento e uma análise dos seus
reflexos ao nível da esfera educativa mundial, os esforços são centrados
a nível nacional, nomeadamente no que concerne ao projeto GFC.

Os documentos Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências
Essenciais e Orientações Curriculares do 3.º ciclo são analisados com algum
detalhe, apresentando-se de seguida, um complemento publicado este
ano letivo: as Metas de Aprendizagem.

Segue-se uma descrição sumária do movimento Core Knowledge e da
sua influência no presente projeto de intervenção, ao impulsionar a
introdução de propostas de planificação rigorosa de aulas de Física
no 3.º ciclo do ensino básico. Ainda neste capítulo, é feito um breve
diagnóstico de dois pilares fragilizados no ensino da Física em Portugal:
por um lado, a formação contínua dos professores e, por outro, o ensino
experimental.

Numa fase posterior é feito o enquadramento do projeto de investiga-
ção: são apresentadas as questões, hipóteses e objetivos da investigação
e é explicada a filosofia tríade do projeto: currículo único, trabalho
experimental e formação de professores. As técnicas e instrumentos
para avaliação do ensaio são discutidas, e são analisados dois elementos
estruturantes na construção dos módulos: as conceções alternativas dos
alunos e as estações experimentais.

Posteriormente, são apresentados os módulos desenvolvidos; são
expostas as preocupações específicas (científicas e pedagógicas) tidas
em consideração, e decorrentes de estudos prévios; é explicado o pro-
cesso de construção e implementação de cada módulo; e, por fim, são
apresentados e discutidos os resultados decorrentes de uma análise
essencialmente quantitativa dos dados obtidos.

Na última secção, tece-se uma consideração final que procura sis-
tematizar o fio condutor do pensamento exposto neste trabalho de
investigação, bem como os principais resultados obtidos; apontam-se
propostas de índole macroestratégica sobre a reconceptualização curri-
cular em Portugal; e, por último, apresentam-se sugestões para futuros
estudos de investigação.





2
D E B AT E E M E D U C A Ç Ã O : U M A P E R S P E T I VA D A
C U LT U R A R O U S S E A U N I A N A

“Cualquiera que se haya dedicado concienzudamente a la ense-
nanza se ha dado cuenta de que, para que los alumnos aprendan
bien las muchas cosas que han de aprender (y que sin duda son
más de las que actualmente aprendem), hace falta, por parte del
enseñante, una acción técnica metódica, insistente y esforzada y,
por parte del alumno, mucha atención, estudio, ejercicio y esfu-
erzo (...). Y todo lo demás son músicas celestiales. (...) La escuela
tradicional podía tener sus defectos, pero este lo tenía muy claro.”

José Quintana Cabanas, La Educación está Enferma, 2004

Jean Jacques Rousseau propôs em Émilie ou De L’ Éducation uma autên-
tica revolução pedagógica ao defender que todo o ensino se deveria
centrar nos interesses e motivações naturais das crianças. As suas pro-
postas estão na raiz de correntes de pensamento sobre a educação
identificadas como correntes românticas, tendo originado um conjunto
de ideologias pedagógicas, postas em prática nalguns sistemas de en-
sino mundiais, incluindo o Português.

Neste capítulo, faz-se uma reflexão alargada sobre a origem e carac-
terização dos ideais românticos, procedendo-se a uma breve análise do
impacto desta pedagogia nas políticas educativas mundiais. Aborda-se
a polarização ideológica entre a corrente romântica e o ensino dito
tradicional, com especial atenção à situação em Portugal. Proceder-
se-á, com algum detalhe, à análise de uma das consequências mais
imediatas da pedagogia romântica: a ausência de currículo único e
sua substituição por linhas orientadoras em termos de competências
essenciais, deixando às escolas e a cada professor a responsabilidade
de operacionalizar competências em conteúdos.

Numa fase final, analisa-se o documento Currículo Nacional do Ensino
Básico - Competências Essenciais (2001), uma das consequências mais vi-
síveis da implementação do projeto Gestão Flexível do Currículo, a que se
segue, dez anos depois, a publicação das Metas de Aprendizagem, numa
tentativa assumida de preencher as lacunas deixadas pela inexistência
de um currículo nacional.
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2.1 origem e caracterização da corrente romântica

Em pleno século XVIII, Jean Jacques Rousseau (1712-1778) abriu
caminho para um novo conceito de educação que impulsionou uma
revolução didática vivida até aos dias de hoje.O pensamento

educacional de
Rousseau enquadra-se
numa perspetiva
naturalista.

O livro Émilie ou De L’ Éducation (1762) constitui a obra mais em-
blemática de Rousseau e consagra-o como o percursor da corrente
romântica. Este filósofo defende que cada criança nasce com um tempe-
ramento próprio, pelo que as diferenças individuais devem ser conside-
radas durante a educação, sob pena de se correr o risco de destruir ou
encobrir as tendências naturais de cada educando. Por conseguinte, a
educação deveria estar centrada nos interesses das crianças, nas suas
experiências e atividade pessoal e deveria criar situações estimulantes
para que a criança reaja a elas e se eduque a si própria, de forma
espontânea e natural [5].

O papel dos adultos é observar as tendências naturais das crian-
ças, sem promover qualquer tipo de constrangimento, num ambiente
espontâneo e livre (as crianças não se devem sentir pressionadas ou
observadas). Rousseau reforça a ideia anterior, fundamentando que os
adultos devem evitar tomar como critérios de referência os seus hábitos
e interesses, porque isso significaria que estariam a considerar todos os
impulsos infantis como nefastos.

Nesta ordem de ideias, o professor deve respeitar o ritmo de trabalho
de cada aluno e mobilizar as suas aptidões e capacidades intelectuais.
Deixa de ser o autor da educação para ser testemunha e protetor,
passando a ser seu dever conhecer profundamente cada aluno para
poder satisfazer as suas necessidades. O ensino deve consistir no estudo
de poucas disciplinas por dia, sendo todas as atividades centradas nos
interesses das crianças. Ao educando cabe construir a sua própria
aprendizagem.

A criança, nesta perspetiva, é considerada como um ser natural-
mente apto a autocorrigir-se a partir dos erros que vai cometendo; o
desenvolvimento das suas capacidades inatas deve ser espontâneo e
independente, pelo que a educação oriunda do contacto social se deverá
subordinar a esse desenvolvimento.Na versão mais

extrema, esta corrente
aposta num ensino
sem livros, sem
classes, sem aulas,
sem programas fixos e
quase sem professor.

Ao valorizar mais a espontaneidade do que a excelência académica,
a corrente romântica tem facilitado o aparecimento de formas de ver a
educação caracterizadas por uma cultura anti-intelectual que descre-
dibiliza uma educação baseada num treino sistemático e específico da
mente. Privilegia o crescimento natural da criança, evitando imposições
e contrariedades, que são vistas como obstáculo ao desenvolvimento da
imaginação e criatividade. Assumindo que as crianças são dotadas de
uma bondade que deve ser preservada até à adolescência, esta corrente
defende que a aprendizagem deve decorrer numa perspetiva holística,
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encorajando a ideia de que o sucesso académico depende mais de
condições sociais e talento natural do que na capacidade de trabalho.

Muitos filósofos e intelectuais influentes reconheceram a relevância
da proposta educacional de Rousseau. Podem ser citados como seus su-
cessores e propagadores desta conceção naturalista, Pestalozzi, Froebel
e Herbart. Apesar de cada um reunir preocupações e ideologias especí-
ficas, é comum a todos estes pensadores românticos a consagração da
escola como uma instituição onde as crianças descobrem de uma forma
natural a sua própria identidade, aprendem vivenciando os elementos
essenciais da justiça, da responsabilidade e do poder de iniciativa [6].

Apesar de ser um movimento eminentemente europeu, a corrente
romântica eclode na esfera mundial e, em termos práticos, concretiza-se,
por exemplo, na famosa escola Summerhill e na Escola Nova, um movi-
mento de reforma educativa que teve como grandes impulsionadores
Dewey, Ferriére, Montessori, entre outros. Nesta escola, defendia-se a
centralização da educação na criança, respeitando a sua individuali-
dade, interesses e experiência individual. Os alunos eram

educados de acordo
com as suas
preferências, de forma
a se manterem
permanentemente
curiosos e ativos.

A educação puramente natural de Rousseau, originou uma nova
linha pedagógica: o ensino centrado no aluno (ensino progressista) que
ganhou um maior número de adeptos a partir da publicação da obra
de H. O. Rugg, The child-centered school (1928). Esta obra apela a uma
aprendizagem que esteja de acordo com os interesses de cada aluno,
o seu temperamento, o seu gosto e as suas necessidades. Segundo
Hirsch [6]:

“The hallmarks of the new school are freedom, activity, and crea-
tive self-expression. (...) they model in clay and sand; they draw
and paint, read and write, make up stories and dramatize them;
they work in the garden; they churn and weave and cook; its phi-
losophy is “the concept of Self”... The whole child is to be educa-
ted. Hence the materials of education are as broad and interrelated
as life itself.”

2.2 a concretização do movimento romântico na esfera
educativa mundial

O ensino centrado no
aluno é uma corrente
inspirada nas ideias
naturalistas de
Rousseau.

Os ideias da corrente romântica encontram uma expressão concreta
no conceito de ensino centrado no aluno. Ao apelar a princípios psicope-
dagógicos de um ensino baseado no interesse natural da criança e não
no seu esforço artificial, estas ideologias alertaram as escolas para a
importância de transmitirem o gosto de aprender e a curiosidade intelec-
tual. Atividades como visitas de estudo, semanas da Ciência, workshops,
entre outros, são valorizadas nas escolas de hoje, como consolidação
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e complemento do conhecimento, promovendo a relação aluno-aluno
e aluno-professor. Esta atenção às características individuais do edu-
cando, à sua motivação e ao seu papel no processo educativo são uma
contribuição fundamental da correntes de inspiração romântica à teoria
e prática da Educação.As ideias românticas

enriqueceram a
Educação, ao
procurarem
desenvolver
estratégias com o
intuito de promover
nos alunos o gosto
pela escola.

Outro apontamento naturalista das escolas de hoje refere-se à pers-
petiva holística do ensino, isto é, à valorização de um ensino baseado
na vida quotidiana e em projetos, concretizado numa perspetiva CTSA
(Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente). Esta perspetiva baseia-se
num ensino contextualizado com o mundo exterior, para que os jovens
tomem consciência do mundo social e tecnológico que os envolve. De-
fende que é a partir de questões e problemas relevantes do quotidiano
dos alunos que devem ser desenvolvidos os conteúdos curriculares
e que a aprendizagem das Ciências não pode confinar-se ao conheci-
mento de factos e suas interpretações mais ou menos aprofundadas
conforme o nível escolar [7].

Um pouco por todo o mundo, vários projetos foram desenvolvidos
apostando num currículo fortemente CTSA. Cita-se, a título de exemplo,
o projeto Salters1, desenvolvido no Reino Unido [8]. De acordo com
esta filosofia de ensino, a importância dos diferentes conceitos ganha
sentido se forem analisados e adquiridos dentro de questões reais
e atuais. Porque aprender é mais do que adquirir conhecimentos, o
movimento CTSA alerta para a importância de confrontar pontos de
vista, analisar criticamente argumentos e desenvolver capacidades que
permitam o desenvolvimento de atitudes e valores [7].No contexto CTSA,

os conteúdos deverão
ser o ponto de
chegada e nunca o
ponto de partida.

Alguns princípios da pedagogia romântica têm sido corroborados
por investigações na área da cognição. A perspetiva construtivista é
um dos exemplos mais visíveis e reúne um consenso alargado entre
especialistas na área da Psicologia e Educação [9, 10, 11, 12]. Esta pers-
petiva foca-se na forma como os alunos aprendem; a aquisição do
novo conhecimento depende da interação da nova informação com o
conhecimento pré-acumulado que o aluno tem sobre determinado con-
teúdo. Este conhecimento encontra-se organizado em modelos mentais,
que, contudo, não têm as características de coerência e consistência
dos modelos científicos; a receção passiva de informação não é por
si suficiente para fazer evoluir este modelos, e os educandos têm de
ser participantes ativos na construção do seu conhecimento [13]. Estes
conceitos têm inspirado inúmeros movimentos de reforma de ensino da
Física, tais como, por exemplo, Just in Time Teaching, de G. M. Novack e
colaboradores [14], Peer Instruction de Eric Mazur [15] e Active Learning
de Eugenia Etkina [16], entre outros.

A perspetiva construtivista encontra-se muito relacionada com a
filosofia pedagógica do ensino centrado no aluno ao defender que só as

1 Science on Social Context Advanced Learning Program for Teachers and Educators
Resources.
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ideias construídas pelo próprio permanecem e contribuem para a sua
riqueza intelectual. Logo, segundo esta teoria, o aluno aprende pelas
suas próprias experiências e, durante o processo de aprendizagem,
a transmissão do conhecimento pelo professor é subvalorizada, não
constituindo um fator relevante para a construção do saber. A perspetiva

construtivista
encontra-se muito
relacionada com a
filosofia pedagógica
do ensino centrado no
aluno.

A ideia romântica do ensino centrado no aluno perdura até aos dias
de hoje, embora tenha sempre sido uma corrente pedagógica muito
polémica, encarada com alguma relutância por muitos professores
e especialistas da Educação. Um pouco por todo o mundo, têm-se
desenvolvido trabalhos de investigação em torno das duas correntes: a
do ensino centrado no aluno e a do ensino centrado no professor.

Jeanne Chall, num livro mediático, What Really works in the Class-
room [17], apresentou uma discussão sobre estes dois tipos de ensino
cuja prevalência nos EUA tem alternado, de uma forma mais ou me-
nos cíclica. Esta investigadora da Educação argumentou, com base na
evidência de dezenas de estudos, que o ensino centrado no professor se
revelou mais eficaz na aprendizagem da língua e conduziu a melhores
resultados académicos. Contudo, Chall reconhece estudos isolados que
demonstraram as vantagens de algumas premissas reivindicadas pelo
ensino centrado no aluno.

Na verdade, há relatos de pessoas a quem esta nova pedagogia trouxe
uma maturidade intelectual e um crescimento criativo notáveis. É o
caso de Albert Einstein que frequentou, na Suíça, uma escola inspirada
na filosofia de Pestalozzi [1] chegando mesmo a assumir que essa foi
a escola que mais gostou por poder usufruir de uma liberdade que
nunca antes experimentara, no rígido sistema de ensino alemão do
início do século XX. Saliente-se, contudo, que quando Albert Einstein
ingressou nesta escola, já possuía uma notável organização mental e
uma disciplina intelectual metódica, o que, provavelmente, lhe permitiu
desenvolver a imaginação em maior escala [1]. A filosofia do ensino

centrado no aluno
nunca conseguiu
reunir consensos na
comunidade científica.
A ausência de um
currículo único está
na base das principais
discussões.

A ausência de um currículo único, uma das principais consequências
da pedagogia romântica, é justificada pela defesa de um ensino per-
sonalizado, feito de acordo com as necessidades e gostos dos alunos.
Esta flexibilidade curricular é um elemento estruturante da pedagogia
romântica e, porventura, o mais criticado.

No livro The Schools we need and why we don’t have them [6], Hirsch
refere vários estudos2 que mostram a fragilidade do sistema de ensino
americano após a década de 60. Os estudos apresentados revelam que,

2
Um dos estudos apresentados compara a prestação de dois tipos de amostras: alunos
dos EUA (sujeitos a um currículo vago e que varia de local para local) e alunos japoneses
(que têm um currículo único) sujeitos a um teste de Matemática. Este estudo, liderado
por Harold Stevenson, certificou-se que o teste envolvia conceitos matemáticos dados
por ambos os grupos e que a amostragem socioeconómica era semelhante. Os resultados
mostraram claramente que a prestação dos alunos americanos foi bem mais baixa do que
a dos japoneses. Hirsch cita igualmente a evolução dos SAT scores (teste estandardizado
de admissão aos Colleges Americanos) ao longo dos anos.
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antes da implementação das reformas baseadas nos ideais românticos,
o ensino público tinha contribuído para aproximar as classes sociais,
uma vez que os alunos eram submetidos ao mesmo currículo. Assim,
quando as escolas funcionavam com um ensino tradicional, os alunos
provenientes das classes mais desfavorecidas possuíam um conheci-
mento intelectual mais alargado, propiciador de um estreitamento de
classes. Curiosamente, nos anos 60, altura da implementação das novas
reformas, essa diferença começou a estabilizar [6]. Neste mesmo livro,
este autor refere inúmeros estudos realizados a partir da década de
70 por todo o mundo que indiciam que os alunos instruídos com um
currículo único apresentam melhores resultados3.

Para Hirsch, a ideia chave do ensino centrado no aluno é corajosa mas
complicada de executar na prática. Como se pode com uma turma de
vinte e cinco alunos providenciar um ensino individualizado? Se a aten-
ção do professor recair num só aluno, os outros vinte e quatro estão por
sua conta. Para além de ser matematicamente impossível providenciar
um ensino personalizado, o professor tem que ser extraordinariamente
talentoso para promover o ensino adequado a cada aluno.

Note-se que o importante é que cada criança seja sujeito a um currí-
culo bem organizado e exigente, independentemente se ele é ou não
único num determinado país. Hirsch cita a Suíça como exemplo de um
país que tem um sistema educativo considerado de excelência. Apesar
de não ter um currículo único nacional, cada cantão possui um currículo
específico, respeitando uma linha de conteúdos essenciais. Como as
crianças suíças registam pouca mobilidade, isto é, raramente se movem
de cantão para cantão, cada criança recebe uma aprendizagem coerente,
cuidadosamente monitorada e sequencial.

Recentemente, num artigo fruto de uma alargada reflexão, Ravitch,
especialista na área da Educação nos EUA, analisa a importância das
escolas terem um currículo consolidado e coerente, defendendo que a
pedagogia (como se ensina) deve ser da responsabilidade do professor,
ao contrário do currículo (o que se ensina) que deve ser construído por
especialistas da área [18].

Gramsci, filósofo e político italiano, foi um dos primeiros a perceber
a fragilidade dos ideais românticos. Já em 1932, escrevia [6]:

“The new concept of schooling is in its romantic phase, in which
the replacement of “mechanical” by “natural” methods has be-
come unhealthily exaggerated... Previously pupils at least acquired
a certain baggage of concrete facts. Now there will no longer be

3
Estudos realizados nas décadas de 70 e 80 pela IEA (International Association for the
Evaluation of Educational Achievement) mostram que países que aderiram ao currículo
único mantiveram a sua prestação académica ou até subiram como foi o caso do Japão,
Finlândia e Hungria. Os países sem um currículo único, como os EUA, Inglaterra e
Austrália baixaram os seus resultados.
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any baggage to put in order... The most paradoxical aspect of it
all is that this new type of school is advocated as being demo-
cratic, while in fact it is destined not merely to perpetuate social
differences but crystallize them in Chinese complexities.”

A ausência de um
currículo único pode
contribuir para
injustiças sociais.

No livro Cultural Literacy [19], Hirsch refere que a justiça social e
eficácia económica só é possível se todos os cidadãos partilharem um
conhecimento de base comum. Este corpo sólido de conhecimento é
essencial para uma participação na sociedade. Mais tarde, na obra The
Schools we need and why we don´t have them, o mesmo autor justifica os
motivos dessa convicção [6]:

“If shared knowledge is needed among citizens to understand
newspapers as well as one another, then, by the same reasoning,
shared knowledge is also needed among class members to under-
stand the teacher and one another. Every classroom is a little soci-
ety of its own, and its effectiveness and fairness depend on the full
participation by all its members, just as in the larger society. Such
universal participation by students cannot occur unless they all
share a core of relevant background knowledge.”

A discussão sobre as implicações da corrente romântica já atraves-
sou décadas e foi liderada por grandes pensadores tais como William
Bagley (um professor de pedagogia contemporâneo de Dewey, mas ide-
ologicamente seu opositor), Thomas Jefferson, Horace Mann, François
Guizot ou Jules Ferry. Para alguns especialistas da Educação, o ensino
centrado no aluno contribuiu para que se confunda a escola como uma
extensão da família ou dos problemas sociais, o que agrava ainda mais
as condições sociais dos alunos. A infinita bondade e inocência, por
parte do professor, marginaliza o conhecimento. Alunos socialmente
desfavorecidos, com ambições geralmente mais baixas, são tratados
como alunos mais frágeis, a quem os professores não são obrigados a
garantir o mesmo grau de exigência, porque a aprendizagem deve estar
de acordo com as suas necessidades e gostos.

A desigualdade de oportunidades no domínio da Educação é uma
das principais causas da injustiça social e económica. Alunos social-
mente mais favorecidos têm sempre vantagens relativamente aos alunos
mais desfavorecidos. Em suma, os ideais românticos para além de
servirem como barreiras no desenvolvimento intelectual de cada aluno,
podem contribuir, ainda que não intencionalmente, para aumentar
injustiças sociais.

Uma questão igualmente relevante levantada por pensadores críticos
das ideologias românticas é o facto de deixar as crianças aprenderem ao
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seu próprio ritmo e vontade, sem qualquer estímulo exterior por parte
do professor. Num artigo publicado no Primeiro de Janeiro (2002), Car-
los Fiolhais refere que “a aprendizagem ao ritmo dos alunos pretende incul-
car a ideia romântica que os alunos se devem desenvolver naturalmente, sem
imposições exteriores. Poderá parecer sensata mas é profundamente ingénua.
Muita evidência acumulada desde há muito tempo mostra que a imposição
pelos professores de objetivos, prazos, níveis de exigência e recompensas ade-
quadas consegue aumentar em muito a aprendizagem dos alunos. Os alunos,
abandonados ao seu ritmo, estão definitivamente condenados ao fracasso.”Veja-se, por exemplo,

os trabalhos
desenvolvidos pelo
neurocirurgião e
professor de
Neurobiologia e
Neurologia Pasco
Rakic [20].

Estudos em neurobiologia referem que as crianças devem ser esti-
muladas desde cedo, isto é, a infância é a etapa da vida em que se
desenvolve a capacidade de aprender mais rapidamente, por isso, o
cérebro deve ser treinado o quanto antes. Por outro lado, estudos nesta
área revelam, igualmente, que todas as aprendizagens requerem es-
forço. Assim, ao permitir que os alunos escolham o que aprendem e
quando aprendem, estamos a subvalorizá-los e a comprometer o seu
futuro. É verdade que os alunos aprendem a ritmos diferentes, por-
que possuem diferentes capacidades intelectuais e motivações, mas a
investigação mostra que a imposição de fatores externos de tempo e
objetivos potenciam grandemente o desenvolvimento intelectual.

Quintana, catedrático em Ciências da Educação em Espanha, refere
que a adesão das escolas espanholas ao naturalismo pedagógico rousse-
auniano teve como consequência alunos desprovidos de energia mental
que não têm desenvolvido em si o hábito do esforço, uma vez que estes
não são encaminhados para o espírito de sacrifício. Este pedagogo e
filósofo acrescenta que o problema da educação atual não é a falta de
recursos, mas a desorientação, a desorganização, a falta de exigência,
uma certa anarquia promovida pelas correntes ideológicas românticas
que têm dominado a Educação [21]. Ravitch acrescenta [22]:

“Três grandes erros dominam certo pensamento sobre as escolas:
o primeiro grande erro é a expectativa de ver as escolas como
instituições capazes de resolver todos os problemas da sociedade;
o segundo é a crença de que apenas uma parcela das crianças
precisa de educação académica de alta qualidade; o terceiro é a
crença de que as escolas precisam enfatizar as experiências imedi-
atas dos estudantes e minimizar (ou até mesmo ignorar) a trans-
missão do conhecimento. O primeiro destes pressupostos leva à
perda de foco, afastando as escolas de sua missão mais básica; o
segundo contribui para baixos desempenhos e favorece políticas
antidemocráticas; o terceiro priva os mais jovens de aprender com
a experiência de outros, e impede que eles possam subir (...) em
qualquer campo do pensamento e da ação. (...)”
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A perspetiva construtivista, apesar de consensual nos seus aspetos
de modelo de cognição, constitui-se igualmente como um foco de
controvérsia, especialmente pela extrapolação que alguns investigadores
fizeram para o campo da Educação e mesmo da Epistemologia4. Assim,
desta corrente surge a ideia de que o ensino deveria ser exclusivamente
centrado no aluno segundo um modelo de ensino por descoberta, isto
é, uma aprendizagem direta através da manipulação sensorial, dado
que a compreensão de um determinado tópico depende fortemente do
conhecimento que o aluno tem sobre esse tema. Alguns autores, embora
admitindo que o conhecimento adquirido num ambiente realista é
geralmente bem compreendido e integrado, apontam dois problemas
de fundo: muitas vezes os alunos fazem descobertas irrelevantes ou
cientificamente incorretas, adquirindo conhecimento falso (conceções
alternativas) e, além disso, nem todo o conhecimento é passível de ser
descoberto. [23] Alunos deixados por

sua conta podem
correr o risco de não
seguir as pistas
corretas e
debruçarem-se
somente em questões
irrelevantes.

Na sua versão mais radical, o construtivismo defende mesmo um
conceito de conhecimento que não é de modo nenhum aceite pela
maioria dos cientistas. Da perspetiva de que o conhecimento só pode ser
adquirido através de uma atividade de construção pessoal, vai apenas
um passo para o considerar como uma narrativa social, validada pela
sua utilidade e viabilidade na ação quotidiana.

Face ao exposto, alguns autores defendem, que, apesar da reconhe-
cida validade da perspetiva construtivista, não é legítimo concretizá-la
em termos de prática pedagógica num ensino por descoberta. Não se
pode confundir a importância que práticas letivas baseadas na experi-
mentação orientada podem promover, como uma compreensão mais
significativa e um espírito crítico mais ativo, com a defesa de políticas
educativas exclusivamente baseadas na descoberta espontânea. Assim,
o sucesso da perspetiva construtivista tem, pedagogicamente, os seus
limites.

Brophy, juntamente com Good, tem desenvolvido um notável tra-
balho na área da Psicologia Cognitiva. Citando Brophy em Teacher
Behavior and Student Achievement [12]:

“ (...) students learn more efficiently when their teachers first
structure new information for them and help them relate it to
what they already know, and then monitor their performance and
provide corrective feedback during recitation, drill, practice, or
application activities... There are no shortcuts to successful at-
tainment of higher-level learning objectives. Such success will not
be achieved with relative ease through discovery learning by the
student. Instead, it will require considerable instruction from the

4 Veja-se, por exemplo, o trabalho desenvolvido por Ernst von Glasersfeld, proponente do
construtivismo radical.
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teacher, as well as thorough mastery of basic knowledge and skills
which must be integrated an applied in the process of “higher-
level” performance. Development of basic knowledge and skills
to the level of automatic and errorless performance will require a
great deal of drill and practice. Thus drill and practice activities
should not be slighted as “low level”. They appear to be just as
essential to complex and creative intellectual performance as they
are to the performance of a virtuoso violinist.”

Jean Piaget estudou
processos de
aprendizagem em
crianças, e concluiu
que os professores não
devem ser
transmissores de
conhecimentos, mas
devem atuar como
guias para que a
criança faça a própria
descoberta da
realidade.

No livro Connected Knowledge, Science, Philosophy, and Education [24],
Cromer critica as conceções construtivistas do conhecimento (que apro-
xima das dos filósofos idealistas, George Berkeley e Vico e dos estudos
de Piaget) e classifica-as de anticientíficas, na medida em que defende
que é uma rede de conceitos teóricos que sustenta o discurso científico
sobre os dados empíricos, e que esta rede, ao contrário do que defendem
os construtivistas, não se encontra, nem se descobre, na experiência do
quotidiano, e não é acessível pelo método da descoberta.

A Ciência não pode ser construída apenas pelas perceções que temos
do mundo, até porque há conhecimentos que os alunos nunca poderão
alcançar apenas por experimentação e observação. Conseguirão os
alunos descobrir sozinhos a terceira lei de Newton? É intuitivo para
as crianças que quando um carro e um camião chocam, a força que o
camião exerce no carro é, em módulo, igual à força que o carro exerce
no camião? "A Ciência assume que existe uma realidade exterior para além
de nós mesmos" [23], por isso, o estudo da Física, segundo Cromer, deve
procurar ser objetivo e isso não se consegue se o seu estudo se limitar à
observação.A construção

científica faz-se
muitas vezes no
treino da abstração, o
quotidiano
dificilmente nos
permite alcançar
sistemas ideais, isto é,
modelos mais ou
menos abstratos que
explicam os
fenómenos do
Universo.

Da mesma forma, da experiência letiva resulta facilmente a perceção
de que não é possível em todos os conteúdos científicos incluir as
premissas evocadas pelo movimento CTSA. Os riscos aliados a uma
preocupação excessiva com o contexto CTSA, podem levar a alguns in-
cómodos no ensino, uma vez que a construção de aulas baseada exclusi-
vamente nesta perspetiva poderá resultar numa integração forçada, sem
coerência intelectual, em que os alunos não aprendem os conhecimentos
mais básicos das diferentes matérias. É necessário que o aluno comece
a perceber os conceitos, dos mais elementares aos mais complexos e
este processo nem sempre é passível de ser acompanhado por uma
contextualização. Há alturas em que os conteúdos precisam de ser
analisados isoladamente.

Assim, a viagem do mais simples para o mais complexo pode ser
posta em causa, se tivermos como único objetivo ensinar num con-
texto CTSA. Recorde-se que a Ciência só se tornou possível quando
abandonou (pelo menos temporariamente) a pretensão de dar conta do
quotidiano para analisar e discutir situações académicas.
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O debate das ideias apresentadas anteriormente tende a acentuar as
diferenças entre o ensino dito tradicional e o ensino decorrente dos
referenciais românticos. Contudo, esta polarização ideológica, quando
transposta do nível do discurso para a prática, revela-se uma sim-
plificação excessiva, e muitas vezes constrangedora para aqueles que
têm como único propósito providenciar uma educação mais eficiente,
versátil e justa. As diferenças entre o

ensino tradicional e
ensino baseado numa
pedagogia romântica
não estão
completamente bem
definidas.

Neste contexto, é perigoso traçar polarizações ideológicas, porque
as fronteiras de cada um dos métodos nem sempre se tornam claras
e bem definidas. Por exemplo, torna-se estranho pensar que a ideia
de que os estudantes aprendem melhor se virem, sentirem, tocarem,
é uma “descoberta” dos ideais românticos quando, afinal, a escola
dita tradicional já fazia uso destes métodos multisensoriais. Ter em
atenção as necessidades e habilidades dos alunos e criar uma atmosfera
alegre e multisensorial são preocupações anteriores a Rousseau. É
difícil encontrar uma boa escola que não tenha isso em consideração! Já
Sócrates utilizava o diálogo com os seus aprendizes, questionando-os
de forma a saber os seus saberes e opiniões, para depois refutar as suas
ideias, se necessário.

Na pedagogia romântica, para além dos conteúdos aparecerem obri-
gatoriamente segundo temáticas de interesse do aluno, defende-se que
este aprenda ao seu próprio ritmo e de acordo com as suas necessidade
e desejo intelectual, pelo que não há objetivos por nível e muito menos
universais, isto é, comuns a todos os alunos. Note-se, contudo, que já
o ensino tradicional procurava que o ensino dos conteúdos estivesse
integrado num contexto capaz de permitir aos alunos uma compre-
ensão mais fundamentada. Assim, tanto um método como o outro
preferem a aquisição de conhecimento inserida num contexto e o facto
de determinados temas serem mais ou menos interessantes (de acordo
ou não com os interesses dos alunos) muitas vezes depende mais do
talento do professor do que propriamente do tipo de ensino.

Porventura, as diferenças começam a surgir no que respeita à existên-
cia de objetivos académicos. Os referenciais românticos demarcam-se
do ensino tradicional, essencialmente, pela ausência de um currículo
com objetivos bem definidos, comuns a uma comunidade, que pro-
videncie um tronco intelectual de conhecimento indiferenciado aos
seus membros. Aposta, assim, numa educação ao ritmo natural de
cada criança. Na corrente tradicional, há uma ideia muito clara sobre
os objetivos académicos que uma criança deve alcançar por nível de
escolaridade.

Em suma, a polarização ensino tradicional vs ensino baseado numa
pedagogia romântica acaba por não ser muito produtiva, quando, ao
querer enfatizar as diferenças, acabamos por nos centrar nas perspe-
tivas mais extremistas. É mais vantajoso, analisar algumas das parti-
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cularidades de cada um dos métodos sem esquecer que apresentam,
pontualmente, ideias comuns.

2.3 a influência da corrente romântica em portugal: custos
e benefícios

O próprio processo de
autoavaliação, um
espaço de reflexão
para aluno e professor,
é fruto das ideologias
românticas.

A corrente romântica promoveu, em Portugal, reformas e princípios
psicopedagógicos que perduram até aos dias de hoje. Tal como aconte-
ceu nos sistemas de ensino mundiais, também as escolas portuguesas
ganharam uma maior dinâmica com a aproximação das práticas letivas
às necessidades e gostos dos alunos. Sublinhe-se, por exemplo, o pro-
grama Ciência Viva [25], da Agência Nacional para a Cultura Científica
e Tecnológica, criado em 1996 pelo Ministério da Ciência e Tecnologia5.
Este programa teve um importante contributo ao promover e financiar
o desenvolvimento de projetos concentrados essencialmente no ensino
experimental das Ciências nas escolas.A realização de

projetos encontrou
eco nas práticas
letivas por via de
programas
promovidos no
âmbito de políticas
educativas.

Ao longo dos últimos anos tem sido feito igualmente um esforço
na elaboração de programas e manuais segundo a perspetiva CTSA,
na esperança de resolver, em parte, os reduzidos níveis de literacia
científica portuguesa e contribuir para um ensino mais participativo e
dinâmico.

A influência da corrente romântica manifestou-se igualmente através
de uma linha intelectual concretizada em ideias que, em maior ou
menor grau, afetaram a cultura educativa portuguesa pós 25 de Abril,
através do discurso de muitos teóricos da pedagogia ou responsáveis
pela educação.

Desde o polémico eduquês6, que introduziu “novas” funções ao profes-
sor como a de “facilitar o processo de ensino aprendizagem” ou “rentabilizar
os tempos de lecionação” em vez da simples palavra ensinar, até a algumas
operações cosméticas, as políticas educativas portuguesas embeberam
estes princípios naturalistas. Os portefólios ganharam espaço como
instrumento de avaliação (porque contempla o aluno numa perspetiva
holística) e ganhou-se alergia a aquisição de factos, como se se tratasse
de um fenómeno opositor a um ensino baseado na compreensão.

O discurso romântico teve também impacto quando se tratou de
justificar os desastrosos resultados de Portugal no PISA 2003. O PISA
(Project for Internacional Student Assessment) foi proposto em 1997 pela

5
Este programa tem como objetivos promover a cultura científica e tecnológica da popula-
ção portuguesa, a aprendizagem experimental das Ciências nas escolas e o envolvimento
dos cientistas em atividades de divulgação da ciência [25], fomentando assim uma cultura
de projeto.

6 Expressão introduzida pelo antigo Ministro da Educação Marçal Grilo.
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OCDE com o objetivo de comparar, a nível internacional, a capacidade
dos alunos (com 15 anos) nas áreas de Leitura, Matemática e Ciências.
O objetivo central é relacionar os sistemas educativos adotados nos
países envolvidos com os resultados obtidos, de forma a concluir a
sua eficácia. Este estudo não permite medir conteúdos de matérias
específicas (até porque isso seria impossível, dada a diversidade de
curricula), mas competências desenvolvidas pelos alunos. Os lugares
do pódio são ocupados por Finlândia, Japão e Coreia.

No relatório final, publicado pelo GAVE, não é feita a análise do
sistema educativo dos países com melhores resultados no sentido de
lhes atribuir a existência de um currículo único bem definido. Foi apre-
sentado como um dos principais fatores para os modestos resultados, o
facto de Portugal , ser dos países da OCDE, “o que tem menos responsá-
veis de escolas a declarar que monitorizam as aulas dos professores que nelas
lecionam”. No nosso país, apenas 5% dos alunos da amostra frequenta-
vam estabelecimentos de ensino em que tal acontecia, enquanto que na
OCDE, essa percentagem era, em média, de 61% [26].

Nesse mesmo estudo, no que respeita à literacia científica, Portugal
aparece no ranking em 27.º lugar, um lugar muito aquém das expec-
tativas. Responsáveis políticos comentaram, como justificação dos re-
sultados, que o PISA era um estudo que não tinha em conta várias
competências que eram desenvolvidas pelos nossos alunos [27]. Estes
resultados nunca suscitaram dúvidas, por parte dos especialistas, so-
bre os princípios românticos nos quais se basearam para construir as
suas propostas, tendo, ao invés, ocasionado um ataque aos métodos
utilizados para obter estes resultados, quase sempre, os testes estan-
dardizados. Note-se, contudo, que os últimos resultados publicados,
relativos ao PISA 2009 são mais animadores7.

A cultura do ensino centrado no aluno trouxe alguns problemas de
fundo. Destacam-se essencialmente a indisciplina, como consequência
da subvalorização da autoridade do professor, e o aumento do faci-
litismo que tem dominado os currículos do ensino básico, fruto da
cultura anti-intelectual. Assim, se, por um lado, a disciplina condiciona
todo o trabalho desenvolvido numa escola, por outro, o facto dos currí-
culos serem mais vagos e menos exigentes só tem contribuído para uma
pobreza pedagógica que nos impossibilita de ter alunos mais literados
cientificamente.

Citando Maria Filomena Mónica [28]:

“Ao contrário do que se pensa, a falta de autoridade, a cumpli-
cidade com o erro, a tentativa de se “amar” os alunos, em nada
os beneficia. Baixando as expectativas, a escola está a contribuir
para que os resultados dos pobres sejam piores do que poderiam

7 Os resultados do PISA 2009 estão disponíveis em: http://www.min-
edu.pt/data/docs_destaques/Sintese_Resultados_PISA2009.pdf
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ser. Há quem diga que estes alunos carecem de afeto. Sucede que
a escola não é o local indicado para lho dar. O que a esta com-
pete, em primeiro lugar, é ensinar-lhes o que a aldeia, o bairro e a
família jamais lhes poderão fornecer.”

Gabriel Mithá Ribeiro [29] alerta para a existência de uma certa inércia
na cultura docente que propicia um aumento dos problemas disci-
plinares cada vez mais existentes nas escolas portuguesas e que os
deixa desprotegidos. De acordo com este professor: “Quando tudo se
centra no aluno, aos professores resta o sentimento de culpa, de autoflagelação
por todos os males que afetam o ensino esforçando-se por não perceber que
eles são as principais vítimas. Os próprios professores, a começar pelos con-
selhos executivos, têm discursos de práticas contra toda e qualquer forma de
exercício de autoridade. É uma perigosa ideologia instalada no corpo docente,
curiosamente defendida por quem deveria lutar contra ela.” [29]

Alguns educadores referem que é perigoso valorizar em demasia o
papel da criança em detrimento do professor. Apesar dos ideais român-
ticos serem de reconhecida inspiração pedagógica, neles poderá existir
uma preocupação excessiva com a dimensão psicológica da criança,
intensificando o seu individualismo e levando a uma desvalorização
dos conteúdos. O politicamente correto que acha que tudo deve ser ne-
gociado com os alunos é de uma inocência e ingenuidade que prejudica
alunos e professores. O poder de decisão dos alunos deve ser muito
bem gerido, porque nem sempre o que o aluno quer é o melhor para
ele. Cabe ao professor, mais conhecedor da importância da escola e dos
conhecimentos que esta pode facultar, fazer essa mediação.

No livro O “eduquês” em discurso directo [27], Nuno Crato discute e
critica as conceções e propostas da ideologia pedagógica romântica e
apresenta algumas consequências que já trouxeram à educação nacional.
Para este professor, “é preciso centrar forças nos aspetos essenciais do ensino,
ou seja, na formação científica de professores, no ensino das matérias básicas,
na avaliação constante e na valorização do conhecimento, da disciplina e do
esforço”. Acrescenta ainda que: “não se pode partir sempre do concreto para
o geral, tal como não se pode partir sempre do geral para o particular. Não
se podem esquecer as aplicações, tal como não se pode subordinar tudo a elas.
Deve-se desenvolver o gosto pelas disciplinas e tentar motivar os alunos, mas
não se pode limitar o ensino àquilo que os alunos gostam, nem se deve balizar
o progresso curricular pelo sentimento positivo dos alunos”. Acerca desta
filosofia, Crato acrescenta: “Todas estas preocupações são louváveis, mas
com a moderação de não as tornar centrais, ou seja, de não permitir que se
esqueçam os objetivos e conteúdos curriculares, e tudo o que o jovem necessita
para ser chamado a uma vida crítica e informada.” [27]

As críticas à corrente romântica estendem-se a nível nacional tam-
bém a outras áreas específicas como o Português. No livro: O ensino
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do Português, Vieira critica as reformas de 2003 que, segundo a autora,
subestimaram a literatura, desprezando o legado patrimonial. Esta
professora fala do esvaziamento dos programas dos autores clássicos a
favor de uma avalancha de textos informativos e subgéneros, mais rela-
cionados com o “real” e, por isso, mais concordantes com os supostos
interesses dos alunos. Sobre este fenómeno, Vieira comenta [30]:

“Os alunos só podem educar a sua sensibilidade com os tex-
tos belos (...) e não os textos de escrita banal e paupérrima, sem
qualquer apelo à emoção e ao carácter estético e poético da palavra
que caracterizam o texto literário. Propiciar aos alunos a leitura
de obras incontornáveis, na sua qualidade literária, é uma obri-
gação da escola, porque as mais banalizadas, vulgares e comerci-
ais conseguem-nas eles obter e ler sem qualquer apoio, em casa,
ou estando de férias. Daí considerarmos de suma importância a
definição de um cânone de autores, o que não invalidaria que os
professores selecionassem outras obras a seu gosto. A igualdade
de oportunidades exige essa atitude, porque há crianças que, pela
fragilidade cultural e social do seu ambiente familiar, não terão
possibilidade, senão através da escola, de chegar a determinadas
leituras.”

2.3.1 Gestão Flexível do Currículo

O projeto Gestão Flexível do Currículo (GFC)8 surge no ano letivo
1997/98, na sequência de um longo processo de reflexão sobre os
currículos do ensino básico. Monitorado pelo Ministério da Educação
(Departamento da Educação Básica), este projeto pretendia “promover
uma mudança gradual nas práticas de gestão curricular nas escolas do ensino
básico, com vista a melhorar a eficácia da resposta educativa aos problemas
surgidos da diversidade dos contextos escolares, fazer face à falta de domínio de
competências elementares por parte de muitos alunos à saída da escolaridade
obrigatória e, sobretudo assegurar que todos os alunos aprendam mais e de um
modo mais significativo”9.

Para se compreender melhor o intuito deste projeto, apresenta-se um
excerto presente no Despacho n.º 9590/99 de 14 de Maio:

“Por gestão flexível do currículo entende-se a possibilidade de
cada escola organizar e gerir autonomamente o processo de ensi-
no/aprendizagem, tomando como referência os saberes e as com-

8 A GFC foi regulamentada pelo despacho nº 4848/97 (2ª série), de 30 de Julho, e en-
quadrado no âmbito do regime de autonomia, administração e gestão das escolas,
aprovado pelo decreto-lei nº 115-A/98, de 4 de Maio.

9 Despacho nº 9590/99 de 14 de Maio - Gestão flexível do currículo do Ensino Básico.
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petências nucleares a desenvolver pelos alunos no final de cada
ciclo e no final da escolaridade básica, adequando-o às necessi-
dades diferenciadas de cada contexto escolar e podendo contem-
plar a introdução no currículo de componentes locais e regionais.
O projeto de gestão flexível do currículo pretende promover:

• Uma mudança gradual na organização, orientação e gestão
das escolas do ensino básico, visando a construção de uma
escola mais humana, criativa e inteligente, com vista ao de-
senvolvimento integral dos seus alunos;

• A criação de condições para que os alunos realizem mais
e melhores aprendizagens, numa perspetiva de desenvolvi-
mento de competências à saída do ensino básico;

• O desenvolvimento profissional dos docentes e da sua ca-
pacidade de tomada de decisões em áreas chave do currículo,
adotando sempre que possível estruturas de trabalho colegial
entre professores;

• Uma maior implicação da comunidade educativa no desen-
volvimento conjunto de projetos educativos e culturais que
visem uma maior qualidade e pertinência das aprendiza-
gens.”

Neste contexto, cada escola, dentro dos limites do currículo nacional,
deveria providenciar uma gestão curricular das disciplinas, organizando
e gerindo autonomamente todo o processo de ensino/aprendizagem.
Este processo, refere o documento, dever-se-ia adequar às necessidades
diferenciadas de cada contexto escolar, podendo introduzir no currículo
componentes locais e regionais. Temos, assim, currículos diferentes por
escola, por turma e, em teoria pelo menos, quase por aluno.

O projeto GFC surge, deste modo, como uma proposta curricular
para responder às debilidades identificadas no sistema de ensino por-
tuguês no âmbito da escolaridade básica, com fundamentos e princípios
embebidos numa perspetiva de melhorar a qualidade de aprendiza-
gem dos alunos. A concretização destes pressupostos obrigaria escolas
e professores a uma nova cultura profissional; seria preciso fazer ru-
turas ideológicas e conceptuais aparentemente complexas de gerir e
promover a ideia do professor como profissional permanentemente
reflexivo, construtor de um currículo diferenciado, contextualizado com
a realidade dos alunos com quem trabalhava.

As ideologias educativas que fundamentaram o projeto apresentado
anteriormente tiveram a sua origem num movimento de especialistas
na área das Ciências da Educação. O relatório decorrente do estudo
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Saberes básicos de todos os cidadãos no século XXI10, apesar de apresentado
posteriormente à implementação da GFC, é um bom exemplo deste
movimento claramente de inspiração romântica:

“Durante décadas, os saberes básicos foram essencialmente con-
finados a três tipos de competências: ler, escrever e contar. Um tal
modelo está esgotado. Não significa isto que não continue a ser
importante saber ler, escrever e contar. A questão não é o que está
a mais, mas sim o que está a menos. A escola que temos não serve
a sociedade da informação e do conhecimento. Em termos práticos,
o desafio que atualmente se coloca a todos os sistemas de ensino
nas sociedades modernas é reinventar a nossa relação estratégica
com o conhecimento. Em particular, trata-se de caracterizar um
novo conjunto de saberes básicos, competências para a ação, que
acompanhe a aceleração científico/tecnológica.”

Neste relatório é identificada e justificada a necessidade da escola atual
reger-se por princípios prenunciadores de uma visão curricular desvin-
culada do carácter prescritivo e normativo do currículo tradicional,
descentralizando-se dos conteúdos específicos e encarando a flexibili-
dade como a solução para o complexo processo ensino-aprendizagem.
Era preciso impulsionar uma rutura com a visão tradicionalista do
ensino, as escolas deveriam focar o seu trabalho no desenvolvimento
de competências e promover o desenvolvimento de saberes não frag-
mentados e compartimentados, numa lógica global, integradora e inter-
disciplinar.

2.3.2 Orientações curriculares no ensino básico

As orientações curriculares do ensino básico, inseridas no documento
Currículo Nacional do Ensino Básico (CNEB) – Competências Essenciais,
surgem num contexto orientado por um movimento de flexibilização
curricular de que o projeto de Gestão Flexível do Currículo (GFC) cons-
titui o pilar central. Introduzido nas escolas portuguesas em 2001, o
novo currículo das Ciências para o 3.º ciclo do ensino básico é imple-
mentado de uma forma generalizada e obrigatória em 2002/2003 no 7.º
ano de escolaridade.

Neste documento pode ler-se [31]:

10 Este estudo foi desenvolvido em 2001/2002 por solicitação do Conselho Nacional de
Educação e financiado pela Fundação Calouste Gulbenkian. A equipa responsável pelo
estudo foi constituída por António Cachapuz (coordenador), Idália de Sá - Chaves e
Fátima Paixão.
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“A área disciplinar de “Ciências Físicas e Naturais”, através
dos conteúdos científicos que explora, (. . . ) [permite] que a apren-
dizagem [dos alunos] decorra de acordo com os seus ritmos difer-
enciados. (. . . ) A opção pelo termo orientações curriculares em
vez de programas inscreve-se na ideia da flexibilização curricular,
tentando que o currículo formal possa dar lugar a decisões cur-
riculares que impliquem práticas de ensino e aprendizagens difer-
entes. (. . . ) A designação “Orientações Curriculares” aparece para
dar ênfase às possibilidades de gestão dos conteúdos e de imple-
mentação de experiências educativas, por parte dos professores, de
acordo com os alunos e contextos diferenciados”.

O CNEB define, de acordo com o Decreto-Lei 6/2001, o conjunto de
competências consideradas essenciais e estruturantes no âmbito do cur-
rículo nacional e está organizado numa perspetiva de desenvolvimento
de literacia científica, mais propriamente nos domínios do conheci-
mento, raciocínio, comunicação e atitudes. Aqui se especifica, por um
lado, um conjunto de competências gerais, consideradas essenciais a
desenvolver ao longo do ensino básico e, por outro, um conjunto de
competências específicas, para cada área disciplinar ou disciplina.

No que respeita ao ensino das Ciências, foi criada uma nova área
curricular para o 3.º ciclo do ensino básico, as Ciências Físicas e Natu-
rais que integra duas disciplinas: CFQ (Ciências Físico-Químicas) e CN
(Ciências Naturais). As orientações destas duas disciplinas foram elabo-
radas em harmonia e em simultâneo numa perspetiva interdisciplinar,
no sentido de promover uma compreensão global, não compartimen-
tada dos diferentes temas [31].

Neste contexto, o currículo único deu origem a orientações curri-
culares e os objetivos foram substituídos por competências. A ideia
de conteúdos específicos foi abolida e nasceram quatro temas organi-
zadores, os quais são retomados em cada ciclo de escolaridade: “Terra
no espaço”, “Terra em transformação”, “Sustentabilidade na Terra” e
“Viver melhor na Terra”. Ao longo destes temas apresentam-se con-
teúdos e sugestões educativas para Ciências Naturais e para Ciências
Físico-Químicas [31]. A disciplina de Ciências Físico-Químicas, que
era lecionada apenas nos 8.º e 9.º anos de escolaridade, passou a ser
lecionada nos três anos, 7.º, 8.º e 9.º.

Em 2001/2002, visionava-se um processo moroso mas, aparentemente,
fácil de concretizar. E quando se passou à prática? Que dificuldades
sentiram os professores na adaptação à implementação dos novos cur-
rículos? Esta nova organização curricular foi descodificada e adaptada
pelos professores à realidade nacional?

As políticas educativas só têm sucesso se tiverem repercussão em sala
de aula, porque tudo se reduz a ela e o papel do professor é único e fun-



2.3 a influência da corrente romântica em portugal: custos e benefícios 25

damental. As dificuldades sentidas pelos professores no terreno foram
várias. Já em 2005, no seminário Ciência e Educação em Ciência: Situação e
perspetivas, promovido pelo CNE, Maria da Conceição dos Santos, pro-
fessora de Ciências do 3.º ciclo do ensino básico e do ensino secundário,
referiu aspetos de vários quadrantes: organizacionais, relativos à for-
mação de professores e, por último, à interpretação do documento. De
uma forma sistematizada, apresentamos as suas principais conclusões,
relativas às disciplinas de CN e CFQ [32]:

• Dificuldades de natureza organizacional:

– reduzida carga horária;

– elevado número de alunos por turma;

– não desdobramento das turmas em turnos em algumas esco-
las;

– aulas com a escassa duração de 45 minutos;

– extensão dos conteúdos face à carga horária disponível;

– articulação, por vezes, difícil no espaço do horário entre os
professores;

– falta de recursos da escola, nomeadamente falta de espaços,
equipamentos, materiais e auxiliares de laboratório.

– manuais com erros científicos.

• Dificuldades relativas à formação de professores:

– formação inicial inadequada (a nível pedagógico e a nível
científico);

– formação contínua pouco diversa;

– falta de ações de formação nas escolas;

– necessidade de formação sobre a avaliação dos alunos nomeada-
mente a avaliação de competências;

– resistência à mudança dos professores.

• Dificuldades de interpretação do documento:

– falta de informação que permita ao professor saber qual
o grau de generalidade vs pormenor com que um dado
conteúdo programático deve ser lecionado (apesar de alguns
professores considerarem este argumento como positivo);
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– inexistência de uma sequência lógica para a distribuição dos
conteúdos ou, por vezes, elevada complexidade dos temas a
abordar11;

– falta de compreensão da linguagem dos documentos oficiais,
devido à falta de esclarecimento e, porventura, consenso.

A atitude dos professores face às novas ideologias educativas esteve
aquém do esperado, uma vez que, apesar de usarem as novas terminolo-
gias, as práticas letivas mantiveram-se. Alguns professores manifestaram-
se contra estas políticas, por considerarem que ocultam a transmissão
de conhecimentos científicos e desprezam o intelectualismo, ao va-
lorizar experiências de aprendizagem mais centradas nos alunos. Um
currículo baseado em princípios gerais, não mensuráveis, era um falso
suporte pedagógico.

Relativamente às orientações curriculares do ensino básico, Carlos
Fiolhais, considera que estão escritas em “eduquês”, “o dialecto incom-
preensível com o qual se tem tentado justificar o nosso “status quo” educa-
tivo” [33]. Organizadas em unidades temáticas, estas diretrizes são
vagas e cientificamente pouco esclarecedoras, o que faz com que os
alunos que chegam ao ensino secundário levem uma bagagem desigual
quer quantitativa, quer qualitativamente.

Nuno Crato refere-se ao Currículo Nacional do Ensino Básico — Com-
petências Essenciais de 2001 como uma vaga cartilha ideológica sectária.
Acrescenta ainda que: “As competências específicas do Currículo Nacional
do ensino básico para as Ciências Físicas e Naturais são vagas e científica e
pedagogicamente pobres”. Para este professor, um dos grandes problemas
das ideologias que justificam este documento é a oposição clara entre a
criatividade e a aprendizagem de rotinas, como se a primeira pudesse
ser desenvolvida sem a segunda. A aprendizagem contempla uma vi-
agem progressiva: primeiro é preciso compreender os conhecimentos
mais simples, depois formalizá-los e generalizá-los e, numa fase final,
aplicá-los criativamente [27].

Em termos nacionais, praticamente todos os especialistas concordam
que o desenvolvimento de competências é uma meta educativa mais
nobre do que a aquisição pura de conteúdos. A questão que é colocada
é que a organização de um currículo por competências não garante a
aquisição destas, pelo contrário, promove um desequilíbrio académico.

A ausência de um programa bem definido por anos de escolaridade
faz com que um professor receba os alunos num determinado ano sem
saber o que estes aprenderam no ano anterior. Este fenómeno iliba in-
conscientemente alunos e professores de responsabilidades, ao mesmo
tempo que garante significativas falhas e repetições no que respeita

11 A autora refere que, de acordo com os estudos analisados, há professores que consideram
que os temas se encontram distribuídos numa sequência lógica.
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ao conhecimento adquirido pelos alunos. Estas lacunas promovem
ignorância e um vasto conjunto de oportunidades desperdiçadas; a
aprendizagem limita-se àquilo que o professor acha ser o mais ade-
quado mediante o mundo que cada um conhece.

Assim, a ausência de um currículo único tem promovido uma de-
sigualdade entre pares e uma dificuldade acrescida aos próprios profes-
sores, porque os alunos não possuem o mesmo background e maturidade
científica à entrada do ensino secundário. O problema é igualmente
colocado para alunos que tenham esta disciplina exclusivamente no en-
sino básico, apesar de neste caso a responsabilidade ser acrescida, uma
vez que é aqui que os alunos têm a única possibilidade de desenvolver
competências fundamentais.

É curioso verificar que, no ano da introdução dos novos programas
do ensino básico e secundário, apenas o ensino básico aparece com
um formato de orientações curriculares, porque o ensino secundário
apresenta um currículo com objetivos de ensino e de aprendizagem dis-
criminados. Como é possível, no mesmo país, coexistirem dois critérios
tão diferentes? Se, por um lado, temos que garantir um capital de
conhecimento comum aos alunos à saída do ensino secundário para
não comprometer o exame nacional e assegurar uma boa preparação
para o ensino superior, por outro, também deveríamos ter a mesma
preocupação no ensino básico!

O resultado desta ausência de objetivos explícitos foi, infelizmente, o
refúgio dos professores em manuais escolares [27]:

“(...) contrariamente às já referidas boas mas ingénuas intenções
dos que dizem que o mal está no facto de os professores não terem
aprendido a trabalhar com as competências e a traduzi-las em
conteúdos e atividades, os preceitos desse documento são impos-
síveis de trabalhar, a não ser que interpretados como algo a que se
presta culto verbal, mas não se usa como referência. (...) Imagina-
se que o resultado prático seja muitos professores refugiarem-se
nos manuais escolares. Ou seja, a instituição das “competências”
teve o efeito perverso de aumentar o apelo acrítico aos recursos
sobreviventes, transformados em muletas do ensino.”

Os poucos estudos existentes sobre as práticas letivas nas escolas
fornecem indicadores de um afastamento entre estas e as políticas
educativas. Possíveis razões para a discrepância existente entre as duas
dimensões podem ser elencadas aos decisores da política educativa
que não proporcionaram uma formação de professores coerente com
as políticas implementadas, ou que não impulsionaram um novo mo-
delo de avaliação do desempenho docente que valorize aqueles que
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verdadeiramente se empenham nas mudanças desejadas. Existem, con-
tudo, duas questões que necessitam de resposta:

• Se os professores considerassem que esta nova filosofia educativa,
que propõe práticas pedagógicas descentralizadas e diferenci-
adas, pudesse contribuir para um ensino de maior qualidade, não
seriam eles os primeiros interessados a implementá-la?

• Os professores acreditarão numa abordagem curricular que ape-
nas define as competências que se espera que os alunos adquiram
no final da sua formação, não especificando como poderão essas
competências ser desenvolvidas?

Aqui reside o problema de fundo. Para alguns investigadores, está mais
do que claro que os professores resistem a esta abordagem curricular,
porque não acreditam nela, isto é, a ideia de um currículo vago cien-
tificamente, apenas preocupado com as competências a desenvolver,
penaliza o ensino. Estes acreditam em filosofias educativas como as
praticadas, por exemplo, no Canadá ou nos países nórdicos, onde o
modo de atingir os níveis de desenvolvimento pretendidos para cada
grupo etário é claramente especificado.

Para outros, os especialistas das Ciências da Educação, a inércia dos
docentes na implementação destas políticas trata-se de falta de infor-
mação, isto é, na opinião destes académicos, os professores subestimam
o conhecimento teorizante produto das investigações realizadas, não
compreendendo a sua real importância.

Dez anos após a implementação do Currículo Nacional do Ensino Básico
– Competências Essenciais, o Ministério da Educação lança às escolas
portuguesas um novo desafio, publicando as Metas de Aprendizagem com
o objetivo de “assegurar uma educação de qualidade e melhores resultados
escolares nos diferentes níveis educativos” [34]. Este projeto, inserido na
Estratégia Global de Desenvolvimento do Currículo Nacional, tem
como objetivo “traduzir e enunciar as aprendizagens que os alunos devem
ser capazes de alcançar e de evidenciar, de forma explícita, no final de cada um
dos três Ciclos da Escolaridade Básica [35].”

As Metas de Aprendizagem são apresentadas como instrumentos de
apoio à gestão do currículo e servem de referencial para orientarem os
professores na seleção de estratégias de ensino e de avaliação de resul-
tados de aprendizagens. Tendo como pano de fundo os quatro temas
organizadores definidos no Currículo Nacional do Ensino Básico, foram
delineadas metas de aprendizagem para cada domínio (anteriormente
designado de tema) e subdomínio (anteriormente identificado como
sub-tema). Para cada subdomínio é definida uma meta final que contem-
pla as “aprendizagens definidas por compreensão, de cariz integrador” [35] e
metas intermédias, correspondentes a aprendizagens específicas.
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O Departamento do Ensino Básico do Ministério da Educação não
revelou (pelo menos publicamente) a principal motivação para a re-
alização destas metas. Contudo, uma análise mais atenta (nomeada-
mente quando as diversas metas intermédias são analisadas) sugere a
tentativa do Ministério assegurar que todos os alunos alcancem apren-
dizagens reconhecidas como essenciais. Este facto contraria, pelo menos
em parte, a linha pedagógica que inspirou a supremacia de orientações
curriculares em detrimento de um currículo nacional único, com obje-
tivos específicos claros e completamente definidos.

Apesar do documento Metas de Aprendizagem ser apresentado como
instrumentos de apoio à gestão do currículo, não sendo normativo
(o que sugere o seu carácter não obrigatório), o Ministério da Edu-
cação pretende avaliar a sua utilidade nas escolas através de um plano
de acompanhamento e monitorização. Esta posição, por parte do Mi-
nistério, sugere que este documento não seja apenas instrumento de
apoio ao currículo, mas parte integrante dele.

A discussão apresentada serviu de reflexão para importantes pontos
de discussão decorrentes da perspetiva naturalista de Rousseau. Ao
analisar diferentes pontos de vista, ficou claro os benefícios de um
ensino baseado na corrente romântica, mas também as suas princi-
pais limitações. A ausência de um currículo único e as consequências
daí emergentes constituem o ponto de partida para este trabalho de
investigação.





3
D O M O V I M E N T O C O R E K N O W L E D G E A O E N S I N O
D A F Í S I C A E M P O RT U G A L

“The principle that children should enter a new grade already
sharing the background knowledge required to understand the
teacher and each other is at bottom the principle that enables the
functioning of an entire community or nation.”

E. D. Hirsch, The schools we need and why we don´t have them, 1996

Hirsch fundou, nos EUA, o movimento Core Knowledge, uma corrente
ideológica que se demarca das visões educativas com raízes nos ideais
românticos ao defender a existência de um currículo único, objetivo,
capaz de providenciar um ensino mais justo e uniformizador do nível
intelectual dos alunos.

Neste capítulo é feita uma breve descrição e apreciação do movimento
Core Knowledge e da sua influência no presente projeto de intervenção,
concretizada na introdução de propostas de planificação rigorosa de
aulas de Física no 3.º ciclo do ensino básico.

Posteriormente, é feito um breve diagnóstico de dois pilares importan-
tes no ensino da Física em Portugal, diagnóstico esse que condicionou
outras opções do projeto; por um lado, a formação contínua (científica
e pedagógica) dos professores e, por outro, uma componente essencial
no ensino das Ciências: a realização sistemática e fundamentada de
atividades laboratoriais.

3.1 origem e principais linhas orientadoras das escolas core
knowledge

A obra Cultural
Literacy igualmente
da autoria de Hirsch,
publicada em 1987,
precedeu
ideologicamente o
livro aqui
referenciado.

A publicação do polémico livro The Schools we need and why we don´t
have them de E. D. Hirsch promoveu e consolidou alterações significati-
vas no sistema educativo americano, que, a partir sobretudo dos anos
60, foi fortemente influenciado por perspetivas de raiz romântica. Con-
tudo, a face mais visível da linha intelectual de Hirsch, presente nesta
obra, foi a concretização desta visão no movimento Core Knowledge,
inicialmente designado Cultural Literacy Foundation, fundado em 1986.
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O Core Knowledge é um movimento ideológico que se opõe às corren-
tes educativas românticas atualmente postas em prática em diversos
países. Com uma adesão atual nos EUA superior a 900 escolas, distri-
buídas por 47 estados, este movimento defende que para os alunos
serem culturalmente desenvolvidos e dotados de uma maior literacia
científica é dever da escola, logo de início, providenciar-lhes um sólido
e específico conhecimento (capital intelectual), de forma a poder com-
bater as desigualdades sociais. Assim, defende um currículo único com
objetivos claros e exaustivos para cada ano de escolaridade.

As escolas que aderiram ao movimento Core Knowledge seguem uma
sequência curricular desde o nível Preschool (Jardim de Infância) até ao
8th grade (8.º ano do 3.º ciclo do ensino básico). O facto do 8th grade
constituir o terminus deste programa é explicado por se considerar
que ele foi desenvolvido para providenciar um conhecimento sólido
adequado à entrada da High School (ensino secundário) e portanto, um
aluno que tenha completado toda a sequência está preparado para
qualquer programa posterior.Todo o material

pedagógico bem como
todo o tipo de
informação deste
movimento
encontra-se
disponível em
www.coreknowledge.org.

Para além de uma série de livros que contêm a sequência Preschool
- 8th grade, que providencia o que deve ser ensinado em cada ano de
escolaridade, os professores têm também à sua disposição o Teacher
Handbook, com sugestões práticas educativas bem como outros recursos
e o Day-by-Day Planner, um organizador temporal dos conteúdos a
lecionar. A fundação providencia igualmente formação aos professores
interessados através de workshops frequentes.

Apesar do campo de ação deste movimento ser essencialmente nos
Estados Unidos da América, o Core Knowledge já se estendeu a escolas
de outros países como o Canadá, Inglaterra, Coreia e Suíça.

A sequência desenvolvida por Hirsch e sua equipa aposta num
currículo coerente, cumulativo e com conteúdo específico. Citando
fontes da fundação Core Knowledge: “For the sake of academic excellence,
greater equity and higher literacy, elementary and middle schools need to teach
a coherent, cumulative, and content-specific core curriculum”. [4]

Na opinião de Hirsch, a existência de currículos vagos é nefasta ao
sucesso escolar. A ausência de um conjunto de conhecimentos sólidos,
previamente adquiridos e comuns a uma classe retira ao professor a
base de construção do novo conhecimento, promove injustiças entre
os alunos e contribui para a indisciplina. Na obra supracitada, Hirsch
evoca vários exemplos de escolas que aderiram à filosofia educativa
Core Knowledge e começaram a ter um maior sucesso em termos de
aproveitamento dos alunos e uma maior disciplina nas aulas e na
escola.

A corrente romântica é a favor da ausência de curricula, de forma
a que o professor possa adaptar os conhecimentos às necessidades e
gostos de cada aluno. Assim, os objetivos de cada aula devem ser esti-
pulados pelo professor, para este proceder à adaptação necessária. Este
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pressuposto, segundo Hirsch, propõe aos professores uma liberdade
difícil de gerir, porque estes deveriam fazer esse trabalho de uma forma
sistemática e cuidada. Na prática, este processo faz com que muitas
vezes o professor perca a noção de adaptar a cada nível, a exigência
merecida. Cai-se, deste modo, num facilitismo nefasto e injusto social-
mente, uma vez que a escola não garante a todos os alunos o mesmo
corpo de conhecimento no processo educativo.

Este movimento insiste na ideia de que não existe incompatibilidade
entre seguir um currículo bem definido e único com adaptar o mesmo
às necessidades individuais de cada aluno. Faz parte da sensibilidade de
um professor reconhecer que cada aluno é único e, portanto, deve usar
as metodologias mais adequadas para responder às suas necessidades;
mas é seu dever que todos os alunos partilhem um conhecimento
comum, porque é este que dilui as desigualdades sociais e contribui
para criar alunos mais competitivos e cultos.

Na opinião de Hirsch [6], as teorias educacionais sempre assentaram
em dois princípios fundamentais e igualmente importantes: rigor e fle-
xibilidade. Nas últimas décadas, nos EUA, (nomeadamente a partir dos
anos 60), o rigor começou a perder adeptos em favor da flexibilidade,
porque a pedagogia dominante baseou-se no ideais românticos. Para
este autor, para se ser instruído é inevitavelmente importante adquirir
uma grande quantidade de conceitos de coisas concretas e específicas, é
importante a literacia cultural (“cultural literacy”), não basta a destreza
tão aclamada pelos românticos. Note-se que já Gramsci apelava a uma
educação capaz de dar ao estudante uma bagagem cultural. Para Hirsch
não basta apenas esta bagagem cultural, mas também aquilo que ele
chama de vocabulário nacional (“national vocabulary”).

Hirsch não discute a importância da aquisição de competências na
vida letiva, concorda, aliás, que esse é um objetivo muito importante
para os alunos, mas insiste que necessita de ser sempre precedida de
muito conhecimento de base. A aquisição das mais variadas compe-
tências não é oposta à memorização de conteúdos e mecanização; a
primeira não pode ser desenvolvida sem as posteriores. A competên-
cia aprender a aprender, tão proclamada pelos pedagogos da corrente
romântica, tem tanto de sublime como de virtual. Aprender a aprender
desenvolve-se à medida que os princípios básicos da Ciência, da Mate-
mática e da expressão oral e escrita vão sendo assimilados pelo aluno e
só estes podem ser os alicerces de uma longa vida de aprendizagem.

Assim, apesar do capital intelectual não ser condição suficiente para
a aquisição de competências, é condição necessária, isto é, há uma
correlação positiva entre o capital intelectual e as competências de-
senvolvidas. Hirsch reforça inúmeras vezes que a defesa deste capital
intelectual não implica que a aquisição tenha de ser puramente me-
cânica, isto é, que os alunos tenham de memorizar um conjunto de
factos. Apesar da memorização e da mecanização permitirem graus
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de compreensão mais elevados, são insuficientes. É importante que o
professor ajude os alunos a aprender como usar da melhor maneira
os seus estilos de aprendizagem e potenciais, em articulação com a
resolução de problemas do dia-a-dia, mas é enganador sugerir que, na
ausência de um corpo sólido de conhecimento, os alunos consigam
desenvolver competências tão abstratas.

A evidência que Hirsch cita para defender as suas posições é vasta e
não se resume ao sucesso das escolas que aderiram ao Core Knowlege
Movement; inclui a análise dos sistemas de ensino dos países que obtêm
melhores resultados em testes internacionais de aferição, a evolução dos
SAT scores (teste estandardizado de admissão aos Colleges Americanos)
ao longo dos anos, em particular a evidência de que o hiato entre os
resultados dos Brancos e Afro-Americanos ter parado de diminuir a
partir dos anos sessenta, e vários casos de investigações educacionais.

Neste projeto adotou-se a posição do movimento Core Knowledge
relativamente à importância de uma planificação rigorosa do tempo da
aula, com explicitação de objetivos claros e concretos de aprendizagem.
Os módulos descritos à frente foram objeto de um reflexão e discussão
prévia, tendo em conta problemas de aprendizagem identificados na
literatura; os objetivos levaram em conta as sugestões curriculares, e
as necessidades de construção de um capital de conhecimento, que
pudesse servir de base a uma progressão e aprofundamento posterior
nos assuntos de cada módulo. Estas considerações sustentaram as
propostas de organização dos tempos letivos e dos respetivos conteúdos
e estratégias.

3.2 ensino da física em portugal: diagnóstico

Sem pretender entrar em pormenores técnicos nem discussões her-
méticas, é importante analisar e discutir dois problemas que têm com-
prometido o ensino da Física em Portugal: a polémica formação con-
tínua dos professores e a reduzida e/ou modesta utilização das ativi-
dades laboratoriais.

3.2.1 Formação de professores

As exigências científicas e sociais que se colocam aos professores,
enquanto obreiros do conhecimento e da inovação, conduzem à neces-
sidade de uma maior e melhor preparação por parte destes. Vários
professores e investigadores têm-se pronunciado sobre a importância de
uma formação contínua da classe docente, uma vez que a melhoria do
sistema de ensino passa essencialmente pela formação e atitude destes.
Ao professor é reclamado permanentemente um conjunto de tarefas
exigentes, complementares e complexas que requerem uma constante
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atualização de índole científica e pedagógica e de vastos saberes profis-
sionais. Assim, o reconhecimento da importância da formação contínua
como complemento da formação inicial parece ser consensual. No en-
tanto, as formas de perspetivar e viver a formação têm sido diversas.

Em Portugal, é consagrado o Regime Jurídico da Formação Con-
tínua de Professores, com a publicação do Decreto-Lei nº 242/92 de
9 de Novembro (com as alterações introduzidas pela Lei n.º 60/93 de
20 de Agosto e pelo decreto-lei n.º 274/94 de 28 de Outubro), onde
se pode ler que a formação contínua tem como objetivos "a melhoria
da qualidade do ensino, através da permanente atualização e aprofundamento
de conhecimentos, nas vertentes teórica e prática; o aperfeiçoamento da com-
petência profissional e pedagógica dos docentes nos vários domínios da sua
atividade; o incentivo à autoformação, à prática de investigação e à inovação
educacional; a viabilização da reconversão profissional, permitindo uma maior
mobilidade entre os diversos níveis e graus de ensino e grupos de docência".
Cabe a instituições do ensino superior e a outras entidades a capacidade
de organizar e ministrar as referidas ações de formação. É neste con-
texto que surgem os Centros de Formação das Associações de Escolas
(CFAE’s), resultantes de agrupamentos de escolas de uma determinada
área geográfica.

Na prática, são os CFAE’s que promovem ações de formação sobre
os mais variados temas, pelo que, segundo Peres [36]:

“os planos de atividades de formação não têm sido desenhados
a partir do diagnóstico de cada situação concreta, dos constran-
gimentos organizacionais e das necessidades dos professores, va-
lorizando os planos de formação das escolas, consubstanciados nos
projetos educativos. Por outro lado, as dificuldades em recrutar
formadores e os efeitos perversos que os créditos introduziram no
processo de formação, não têm permitido a criação de grupos de
trabalho munidos de metodologias de investigação-ação com vista
à compreensão, melhoria e transformação da vida das escolas e da
profissão professor. Mais ainda, as modalidades de círculo de estu-
dos, oficinas de formação e outras relativas à formação centrada na
escola, embora legitimadas, não têm conseguido construir a for-
mação como um elemento estruturante da vida das escolas porque
a cultura burocrática, individualista, o medo e a desconfiança não
têm permitido um envolvimento dos diferentes parceiros na par-
tilha e procura de soluções para os vários problemas que afetam
as comunidades educativas.”

Neste panorama, a formação contínua de professores tem sido carac-
terizada pela lecionação de módulos mais relacionados com questões
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organizacionais da própria escola do que com conteúdos científicos, es-
pecíficos da área de conhecimento de cada professor, o que tem trazido
muitas vozes de descontentamento entre a classe docente.

Gabriel Mithá Ribeiro critica a formação de professores desde a raiz
defendendo que esta tem “dois fortes inimigos e uma aliada de peso”:

“É portanto uma luta com francas hipóteses de sucesso, se as-
sumida pelo poder político. Os inimigos são, por um lado, as Ciên-
cias da Educação (claramente distintas da Psicologia, ainda que
a orgânica de algumas instituições as confundam) que se materi-
alizaram em escolas superiores de educação, e todas as filosofias de
ensino que elas representam, em grande parte responsáveis pela
mediocridade reinante dado divulgarem de forma acrítica peda-
gogias e didácticas que se tornaram verdadeiras epidemias. Por
outro lado, os outros inimigos são os núcleos de estágio existentes
nas escolas, com destaque para os orientadores, figuras com um
peso forte na reprodução do status quo, escolhidos sem critérios
coerentes, aos quais não é exigido sequer competência científica
ou académica (para além da duvidosa experiência de dar aulas)
e a eles cabe atribuir a classificação de maior peso na avaliação
profissional dos docentes.

A aliada, para que se transforme o atual panorama, é a Univer-
sidade. (...) organismos verdadeiramente académicos que se pre-
ocupam, acima de tudo, com o saber propriamente dito, sem pre-
ocupações específicas em formar professores numa amálgama de
generalidades.” [29]

Os professores que, tal como Mithá Ribeiro, assumem que o professor
só pode contribuir para uma boa formação científica do aluno, se ele
também tiver uma formação contínua com profissionais do ensino
superior, alertam para o facto das formações com carácter não científico
serem também importantes. Para estes professores, as necessidades da
formação docente são, inegavelmente, múltiplas, porém essa formação
deveria ser direcionada sobretudo para determinados conteúdos dos
programas que estes lecionam. Para além destas formações obrigatórias,
os professores poderiam depois aprofundar, de acordo com as suas
motivações e apetências, outras áreas.

A importância da Universidade na formação contínua dos professores
ganha um estatuto ímpar para os docentes, isto porque só ela poderá
reforçar o âmago da docência - a componente científica. Sobre o papel
crucial das Universidades na formação dos professores, Mithá Ribeiro
acrescenta:
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“em vez de a formação contínua ao longo da carreira se pre-
ocupar em ensinar como fazer, algo que se adquire sobretudo
pela experiência, dever-se-ia preocupar em desenvolver nos do-
centes como pensar, em particular no contexto da disciplina que
lecionam” [29].

A preparação académica (científica) dos professores não é condição
suficiente para o sucesso do ensino [37], a qualquer nível, mas é definiti-
vamente condição necessária. Investigações no ensino da Física mostram
que os professores tendem a ensinar da maneira como aprenderam [38],
o que sugere a importância de uma preparação científica e pedagógica
dos futuros professores nas Universidades e posteriormente na vida
ativa [39].

Na opinião de Carlos Fiolhais, a doença da ignorância científica
que atravessa o nosso país é sobretudo devido à debilitada formação
de professores. Num artigo intitulado “Educação científica: os males e os
remédios” escrito há mais de dez anos, expõe o problema que continua
atual [33]:

“Arranjem currículos adequados, instalações ótimas, com labo-
ratórios, computadores e tudo, e esqueçam-se dos professores ha-
bilitados. O resultado é obviamente desastroso. Um bom professor
é a chave para o sistema funcionar. Mas os bons professores que
temos (e temo-los) são-no em ambiente hostil. (...)

Deslumbrado com os milhões para a formação, um ministro de
um ex-governo chegou a declarar que ele próprio a podia minis-
trar. O resultado do voluntarismo foi o descrédito geral dos cur-
sos. O lema parece ser "anything by anyone", tal é a prolifer-
ação de temas triviais dados em "eduquês". Que fazer? Melhorar
a formação inicial. Fazer formação contínua séria. A ligação re-
forçada da comunidade escolar com a comunidade científica, onde
a aquisição do saber está - ou devia estar - entranhada, é o único
modo de enfrentar o problema dos recursos humanos. Trata-se de
uma solução lenta que sai do corpo dos intervenientes. Não há
prestidigitações que substituam o saber sedimentado e ele demora
a sedimentar. A comunidade educativa, reconhecendo este princí-
pio nuclear, saberá premiar os professores que aprenderem mais as
suas matérias e transmitirem a vontade de saber aos seus alunos.
Saberá distinguir as escolas que forem melhores.”

Num outro projeto desenvolvido em Portugal, o projeto Faraday [40],
os respetivos coordenadores, após experiência que adquiriram na con-
cretização do projeto, realçam que só é possível aproximar a vivência
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da disciplina de Física e Química do que é uma atividade científica,
se existir uma formação científica regular e permanente dos profes-
sores. Por outro lado, este projeto revelou ainda que a formação e
acompanhamento dos professores foi essencial para a sua viabilização,
preconizando a importância da formação científica permanente dos
docentes ligada de uma forma muito estreita à sua atividade letiva.
Note-se que na área da Física, a formação científica contínua é de
extrema importância, não apenas pela natureza da própria disciplina,
como também pelo facto da maioria dos professores de Física e Química
terem apenas uma formação inicial na área de Química [41].

O modelo de formação contínua deste projeto transcendeu, de algum
modo, esta polarização, formação pedagógica vs formação científica,
ao centrar a formação na ação concreta do professor em relação aos
conteúdos planificados. As questões de natureza científica foram na-
turalmente abordadas na discussão dos conteúdos, e os professores
viram frequentemente alterados e aprofundados os seus conhecimentos
como resultado da formação. Os benefícios pedagógicos desta evolução
científica foram óbvios e imediatos na medida em que ela foi suscitada
pelas necessidades de lecionação dos materiais.

3.2.2 Ensino Experimental

A Física é uma ciência experimental, por isso aprendê-la implica
muitas vezes aprender, experimentando. Desta forma, o trabalho ex-
perimental, prático ou laboratorial, ganha força na educação, porque é
parte integrante no ensino de uma disciplina científica. Designaremos
por atividades laboratoriais (AL’s) todas as atividades de cariz prático,
que podem decorrer no laboratório ou na sala de aula, existindo ou não
controlo de variáveis. Neste tipo de atividades, geralmente, os alunos
manuseiam material/equipamento do laboratório ou do quotidiano.

As AL’s despertam uma importante multiplicidade sensorial, exigindo
o envolvimento do aluno ao nível afetivo (ao facilitar a aprendizagem
dos conhecimentos científicos), cognitivo (ao desenvolver nos alunos
competências para o uso de processos científicos) e ao nível das ca-
pacidades/habilidades – nível psicomotor (ao ensinar competências
laboratoriais, através do manuseamento de materiais, por exemplo, e
ao desenvolver atitudes científicas como o rigor e a curiosidade).

No domínio social, este tipo de atividades cria um processo de cons-
trução pessoal do conhecimento que é modelado e determinado tanto
por fatores cognitivos, como por fatores não-cognitivos que podem
funcionar como ativadores ou inibidores do desenvolvimento prático
da ação.



3.2 ensino da física em portugal: diagnóstico 39

Os alunos podem aprender mais e melhor quando interagem ativa-
mente com os seus pares [42, 43]. As AL’s, sendo uma atividade coo-
perativa de aprendizagem centrada no trabalho de grupo, constituem-se
como imprescindíveis ao serviço do ensino das Ciências. Neste contexto,
os membros aprendem a negociar o que fazer e como fazer, os materiais
a utilizar, no fundo, aprendem a resolver problemas, refletindo.

As AL’s podem falhar em todos os seus objetivos, se não forem pen-
sadas e implementadas com a reflexão e ponderação devidas. Não há
um modelo único para as AL’s: nalguns casos ele pode ser do tipo “re-
ceituário” com pouco grau de abertura; noutros casos são investigações,
porque os alunos fazem a previsão do que vai acontecer, planificando
várias estratégias para dar resposta ao problema; noutros até, o im-
portante é simplesmente aprender a manusear certos materiais. Uma
atividade experimental é, inevitavelmente, uma atividade de natureza
científica, portanto, investigativa, com graus de abertura adequados aos
diversos contextos de ensino e aprendizagem, por isso deve abranger
atividades, do mais simples até ao mais exigente, não descurando o
grau de importância que tem cada uma delas.

Um currículo com AL’s que se pretenda equilibrado não pode con-
templar apenas uma única tipologia, porque isso iria limitar o seu
potencial. Por outro lado, muitas vezes a teoria é necessária para a
realização das AL’s, outras vezes são elas o ponto de partida para uma
boa discussão teórica. Desta forma, diferentes tipos de protocolos per-
mitem desenvolver diferentes tipos de competências. Cabe ao professor
a tarefa de refletir os objetivos de cada AL, para assim aplicar o modelo
mais adequado. Assim, a seleção das atividades a implementar deve
ter em consideração que o valor didático de uma atividade advém da
sua adequação ao contexto e ao objetivo que se pretenda atingir.

Após décadas do ensino experimental ter sido defendido e apesar de
ser consensual a sua importância na aprendizagem da Física, investi-
gadores e professores têm diferentes perspetivas acerca da sua utilidade
e da forma como ele pode ser concretizado em sala de aula. Ao longo
dos tempos, vários modelos de aulas laboratoriais foram estudados e
testados no sentido de desenvolver nos alunos competências essenciais,
como a capacidade de observar, medir, registar dados, aplicar técnicas
laboratoriais, testar hipóteses ou mesmo planificar e executar experiên-
cias que permitissem investigar novos fenómenos e resolver problemas
do quotidiano [44].

Na realidade, muitos especialistas desta área defendem que o baixo
sucesso das AL’s nas escolas é devido maioritariamente aos professores
as encararem como puramente lúdicas, encorajando os alunos a divertir-
se e a motivar-se ao mexer nos materiais, mas descurando o raciocínio
que deve estar associado a este tipo de atividade.

As aulas laboratoriais devem tornar-se num fórum de debate e ne-
gociação de conceções e representações da realidade. Resultará assim
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num espaço de conhecimento compartilhado, no qual os alunos são
vistos como indivíduos capazes de construir, modificar e integrar ideias.
Terão oportunidade de interagir com outras pessoas, com objetos e
situações que exijam envolvimento e disporão de tempo para pensar e
refletir acerca dos seus procedimentos, das suas aprendizagens e dos
problemas que têm de superar.

Eugenia Etkina e a sua equipa investigaram o tempo que os alunos de-
moravam a desenvolver competências científicas1 mais complexas e de
que forma este tipo de aulas afetava as competências que os estudantes
desenvolviam. Uma das conclusões do estudo é que os alunos precisam
de realizar várias atividades bem estruturadas para desenvolver com-
petências científicas e que, dependendo de cada competência específica,
seria necessário um período de cinco a oito semanas de laboratório [44].

A nível nacional, apesar dos professores reconhecerem que a edu-
cação científica fica incompleta se não forem realizadas atividades
laboratoriais, vários estudos revelam que estas são raramente utilizadas
ou, simplesmente, não são realizadas adequadamente [41].

Salienta-se, por exemplo, um estudo desenvolvido por Dourado [45]
que tinha como principal objetivo efetuar o diagnóstico das conceções
e práticas de professores portugueses de Ciências Naturais relativas
à implementação integrada de atividades laboratoriais e de campo.
Os dados recolhidos através de um questionário, junto de trezentos
e oito professores, mostraram que, apesar de considerarem viável a
implementação integrada das AL’s, não foram capazes de dar exemplos
que ilustrassem, de facto, esse tipo de implementação.

Vários estudos nacionais [41, 46] e internacionais revelam que o
trabalho experimental é pouco utilizado em sala de aula. Os professores
apresentam frequentemente razões justificativas para as AL’s não serem
desenvolvidas: turmas com elevado número de alunos, falta de material,
indisponibilidade do laboratório e falta de tempo por parte dos docentes
para a sua preparação e implementação. A estes fatores acresce o
facto das AL’s comprometerem o cumprimento dos programas e a
dificuldade sentida pelos professores em controlar e avaliar os alunos
neste tipo de aulas.

No Livro Branco da Física e Química (opiniões dos alunos 2003) [41], os
investigadores concluíram que a maioria dos alunos gosta de AL’s, mas
não as considera como a estratégia de ensino mais eficaz para a sua
aprendizagem, apesar de constituírem fonte de motivação para o estudo
daquelas disciplinas. Sobre este resultado, os investigadores apontam
a pouca regularidade, a fraca relevância dada na classificação final e
os critérios de avaliação menos explícitos e rigorosos, como fatores
que podem estar na origem desta incongruência. Por outro lado, para

1 Scientific abilities, no formato original.
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estes, os resultados podem ser explicados com a diferente tipologia de
abordagem feita pelos professores relativamente às AL’s.

Outra conclusão relevante deste estudo é que as AL’s praticadas
nas disciplinas de Física e Química não corresponde, em geral, nem
ao preconizado nos programas nem às expectativas e interesses dos
alunos, devido ao pouco tempo que os professores despendem com
elas. Assim, as AL’s no ensino básico deveriam ser mais frequentes,
para que todos os alunos ganhem literacia científica e os que prossigam
estudos nestas áreas fiquem mais bem preparados.

Na opinião dos autores deste estudo, é necessário criar uma área de
investigação educacional que permita estabelecer as relações objetivas
entre as experiências realizadas no laboratório e o aproveitamento
dos alunos, passando pela relação fundamental entre aquelas e a sua
contribuição para uma melhor aprendizagem das Ciências [41].

Igual conclusão foi apresentada por Rosália Vargas, em 2005, num
seminário do CNE [32]: “A experiência verificada no ensino secundário
aponta para uma sobrevalorização de protocolos muito rígidos, limitando as-
sim o espaço de intervenção dos alunos, sobretudo ao nível da formulação das
hipóteses e na condução autónoma das experiências. Verifica-se ainda uma
tendência crescente para a utilização de equipamentos muito sofisticados e, em
muitos casos, inadequados, face às necessidades dos professores e dos alunos.”
Vargas faz uma recomendação que “aponta para a criação de um currículo
obrigatório de atividades experimentais para o ensino básico”.

Numa análise mais crítica, o facto das AL’s requererem, da parte do
professor, uma preparação científica e pedagógica mais aprofundada e,
ao mesmo tempo, uma maior logística na preparação do material, faz
com que acabem por ser esquecidas, sendo substituídas frequentemente
por demonstrações feitas pelo docente. Talvez por isso, a maioria dos
estudos pareça concordar na necessidade de investir mais na formação
dos alunos, futuros professores, para que se implemente adequada e
frequentemente AL’s. Este objetivo seria inteiramente concretizado se,
a nível universitário, existisse coordenação entre os conceitos científicos
e a aplicação/concretização pedagógica.

Contrariamente ao preconizado no ensino secundário, em que as AL’s
são de carácter obrigatório, no ensino básico a “liberdade” incentivada
pelas orientações curriculares deixa antever um menor recurso a este
tipo de aulas, o que, por um lado, compromete o desempenho dos
alunos no ensino secundário e por outro impossibilita alunos que não
sigam Ciências e Tecnologias de desenvolverem competências essenciais
que o ensino experimental promove.

Recentemente, nas Metas de Aprendizagem apresentadas na disciplina
de Ciências Físico-Químicas (3.º ciclo), as atividades laboratoriais as-
sumem um papel relevante tal como é evidenciado nos enunciados
ao pretender-se que o aluno explique, “recorrendo também a simulações”;
revele “pensamento científico (prevendo, planificando, experimentando, . . . )”
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e interprete “em situações laboratoriais concretas”; planifique e execute
um “mini-projeto prático” ou “explique, com base na planificação e realização
de experiências”.

Em resumo, ao planear atividades laboratoriais é importante ter em
atenção vários aspetos: a sua regularidade; o seu entrosamento com toda
a atividade letiva (não pode ser um extra dispensável); a viabilidade
da sua realização, não exigindo investimentos de tempo irrazoáveis; a
sua avaliação; a criação de um ambiente de aprendizagem e discussão
à volta da atividade que ponha em jogo a atividade intelectual do
estudante. Neste projeto tentou-se dar resposta a este conjunto de
necessidades através do conceito de estações experimentais.

No que tange à designação deste tipo de aulas, isto é, aulas em que o
aluno é envolvido ativamente através de estações, adotar-se-á o termo
de aulas laboratoriais. Apesar das estações apresentarem diferentes
tipologias, algumas das quais experimentais, segundo a designação de
alguns autores [47], considerou-se vantajoso simplificar e apresentar
uma única terminologia.
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“É necessário levar o estudante a progredir etapa a etapa, co-
meçando a perceber os conceitos, dos mais elementares aos mais
complexos. Paralelamente é necessário formalizá-los em situações
gerais. Finalmente é desejável aplicá-los criativamente. (...) Para
raciocinar criticamente sobre um assunto é preciso começar por
conhecê-lo. ”

Nuno Crato, O “Eduquês” em discurso direto, 2006

Neste capítulo, apresenta-se o programa de intervenção que serviu de
base à investigação realizada. São apresentadas as questões e hipóteses
da investigação e são discriminados os objetivos gerais e específicos.
Após o enquadramento da investigação é apresentada a filosofia tríade
deste projeto: currículo único, AL’s e formação de professores.

O programa de intervenção foi elaborado, tendo como pano de fundo
as competências gerais e específicas preconizadas pelo documento da
tutela Orientações Curriculares do Ensino Básico, e focou-se na prepara-
ção, implementação e avaliação de cinco módulos distribuídos pelo 7.º
e 8.º anos. Todos os módulos desenvolvidos incluem planos de aulas
pormenorizados (tendo por base estudos nacionais e internacionais) e
todo o tipo de material necessário à sua concretização, como seja, mate-
riais de apoio ao professor bem como kits para as aulas laboratoriais.
Todos os módulos foram apresentados e analisados com os professores
do grupo experimental.

Após a apresentação do programa de intervenção, explica-se o pro-
cesso que conduziu à seleção de escolas e docentes para integrar cada
grupo e faz-se uma caracterização sucinta de cada escola interveniente.

O capítulo termina com a apresentação dos módulos desenvolvidos.

4.1 contexto e problema

Há fortes indicadores de alguns pilares fundamentais, consensuais
no seio académico, que se constituem como condição necessária para
a concretização de um ensino de qualidade: trabalho experimental
sistemático e formação científica e pedagógica de professores. Con-
tudo, a vantagem da existência de um currículo único que possibilite
aos professores trabalhar com objetivos claros e bem definidos, previa-
mente estipulados por uma equipa de especialistas que os enuncie e
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os organize numa perspetiva longitudinal não recolhe consenso entre
professores e especialistas na área da Educação [6, 18, 48].

Inspirado no movimento Core Knowledge, esta investigação apresenta-
se como uma tentativa de implementação de alguns dos seus princípios
no ensino da Física no 3.º ciclo do ensino básico e, consequentemente,
sua posterior avaliação. A reflexão promovida pelo Core Knowledge
influiu este projeto ao sensibilizar para o facto da aquisição de com-
petências e desenvolvimento de uma aprendizagem significativa só
ser possível com a existência de um capital de conhecimento comum,
garantido por objetivos de aprendizagem muito específicos, concretos
e universais, determinados, pelo menos em parte, pelas características
intrínsecas dos conhecimentos e competências que se pretendem ir
acumulando ao longo do processo educativo.

De acordo com a norma orientadora Orientações Curriculares do Ensino
Básico, emanada pelo Departamento Básico do Ministério da Educação,
o ensino das Ciências aspira a que os alunos adquiram não apenas con-
teúdos e princípios físicos, mas também que desenvolvam competências,
como por exemplo, a capacidade de construir modelos explicativos por
raciocínio de observações e recolha de dados, a capacidade de desenhar
experiências, testar hipóteses, resolver problemas mais complexos do
dia-a-dia e saber trabalhar em grupo. Neste documento, o currículo
formal dá lugar a decisões curriculares que permitam práticas de ensino
e aprendizagem diferentes e há uma maior preocupação em apresentar
experiências educativas em vez de conteúdos a abordar.

Considera-se que a organização de um currículo baseado em compe-
tências, apesar de ideologicamente interessante, não se torna eficaz na
prática, uma vez que os professores não estão preparados para conse-
guir trabalhá-las e traduzi-las em conteúdos e atividades promotoras
de um ensino intelectualmente promissor. Os efeitos cumulativos de
um capital intelectual levam à crença de que a aprendizagem formal
deve ser iniciada o quanto antes, por isso, é necessário que o ensino
básico esteja organizado por etapas que englobem conteúdos claros,
harmoniosamente interligados para que permitam ao aluno crescer
segundo uma linha intelectual coerente e fundamentada.Estudos

internacionais
confirmam a ideia de
que o conhecimento é
cumulativo, isto é,
que se constrói com
base no conhecimento
anterior, aliado à
necessidade de esforço
e dedicação.

Foram preparados e testados em sala de aula módulos de Física,
do 7.º e 8.º anos, com dois grupos de alunos: o grupo de controlo e o
grupo experimental. No grupo de controlo, os professores lecionaram os
módulos como habitualmente, cumprindo os objetivos propostos pelos
mesmos, sem qualquer intervenção do projeto. O grupo experimental
foi sujeito a aulas com objetivos muito bem definidos, previamente
delineados pelo programa de intervenção. A definição dos objetivos
para cada aula teve em consideração os princípios organizadores do
Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais. As aulas
foram construídas no sentido de promoverem o desenvolvimento de
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competências associadas ao conhecimento (substantivo, processual e
epistemológico), raciocínio, comunicação e atitudes. Este projeto de

investigação pretende
ensaiar e avaliar, no
contexto do ensino da
Física em Portugal, as
principais propostas
do movimento Core
Knowledge.

De acordo com L. R. Gay [49], quanto ao propósito, a presente in-
vestigação enquadra-se numa Investigação e Desenvolvimento (I&D) e,
quanto ao método, é do tipo experimental, mais propriamente, quasi-
experimental pela não seleção aleatória da amostra e dificuldade ou
mesmo impossibilidade de um controlo experimental total. De acordo
com a nomenclatura de D. T. Campbell e J. C. Stanley [50], o plano
experimental consiste em:

O X O (grupo experimental)

O X O (grupo de controlo)

Sendo que O significa uma observação/teste (pré e pós-teste) e X o
tratamento. O espaço em branco no grupo de controlo significa ausência
de tratamento. O pré-teste é igual ao pós-teste.

4.2 questões, hipóteses e objetivos da investigação

A principal questão que inquietou e inspirou esta investigação foi:

• A existência de aulas de Física com objetivos bem definidos e com
AL’s semanais promove, nos alunos do 3.º ciclo do ensino básico,
uma melhoria na aprendizagem e na construção do conhecimento
científico?

Formularam-se as seguintes hipóteses de investigação:

• H1: Os alunos sujeitos ao programa de intervenção têm um melhor
desempenho, medido em testes inspirados em propostas nacionais
e internacionais, do que os alunos do grupo de controlo.

• H2: Um currículo no 3.º ciclo do ensino básico que contemple
semanalmente aulas laboratoriais é viável nas escolas portuguesas.

• H3: Aulas laboratoriais semanais, com avaliação e bem integradas
no currículo, não comprometem, antes favorecem, a aprendiza-
gem.

• H4: Um programa construído com base em objetivos não compro-
mete o desenvolvimento de competências.

• H5: Ao nível do ensino básico, a formação científica é essencial
na lecionação de um currículo coerente e estruturado.
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• H6: O desenvolvimento de metodologias sustentadas em dados de
investigação sobre os modelos mentais pré-existentes dos alunos
promove a mudança conceptual.

Os objetivos deste projeto não se resumem apenas à investigação das
hipóteses acima mencionadas. Desde o início, deu-se prioridade ao
desenvolvimento de práticas pedagógicas integradoras de diferentes
componentes e à avaliação da sua eficácia, mesmo que não se torne
possível destrinçar o efeito separado de cada uma delas. Mais detalha-
damente, os objetivos do projeto foram:Os materiais

desenvolvidos
encontram-se no CD
que acompanha a tese.

• produzir um conjunto de materiais pedagógicos (experimentais
e teóricos), simples, económicos e ao mesmo tempo dotados
de elevado rigor científico e valor formativo para professores
e alunos;

• comparar os resultados das metodologias utilizadas, dotadas de
uma elevada componente laboratorial e orientadas por um con-
junto de objetivos pré-definidos, com os resultados das atualmente
postas em prática no ensino básico (escolas portuguesas);

• avaliar o impacto de uma atividade de acompanhamento e forma-
ção permanente de professores e de uma metodologia baseada em
planificações rigorosas e orientadas por objetivos, na introdução
de uma prática experimental regular;

• avaliar o papel facilitador da existência de materiais e equipa-
mentos para o ensino básico organizados em kits disponíveis para
todos os alunos, com uma organização que faculte uma rápida
utilização, armazenamento e fácil identificação por parte dos
utilizadores;

• avaliar a real importância das AL’s para a formação científica dos
alunos;

• introduzir propostas concretas e viáveis de avaliação formal nas
aulas laboratoriais, através de fichas laboratoriais;

• analisar até que ponto o facto de aulas laboratoriais, elaboradas
com objetivos bem definidos, previamente ensaiadas e com o
material já preparado, permite um uso mais sistemático deste tipo
de atividades.

4.3 filosofia tríade: currículo, al’s e formação

O programa de intervenção apostou fortemente em três pilares essenci-
ais: aulas exaustivamente planificadas e com objetivos bem definidos,
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trabalho experimental sistemático e formação científica e pedagógica
dos professores.

Apesar do projeto ter respeitado as orientações curriculares do Cur-
rículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais, este possui
algumas especificidades próprias, não muito frequentes em relação às
práticas mais comuns no ensino básico:

• as AL’s foram realizadas com uma periodicidade semanal;

• as estratégias utilizadas resultam de indicadores da investigação
nacional e internacional sobre padrões de eficácia no desenvolvi-
mento curricular de cada tópico específico;

• a abordagem em relação a alguns conceitos foi mais profunda por
se considerar que a apresentada nos manuais escolares punha em
causa, pela sua superficialidade, a racionalidade da construção
da visão científica do mundo;

• sempre que possível e sem comprometer o rigor intelectual,
procurou-se relacionar os conteúdos com o quotidiano dos alunos,
ilustrando o poder da Física como instrumento de compreensão
do mundo, tendo sido propostos inúmeros problemas relativos a
situações do quotidiano, numa perspetiva CTSA;

• os professores tiveram formação sobre os conteúdos e atividades
a desenvolver com os alunos, no que respeita ao aprofundamento
da sua própria compreensão dos fenómenos bem como à monta-
gem e realização das atividades laboratoriais.

Em todos os módulos, os professores tiveram formação que incluiu
a entrega do material relativo ao módulo: Kit do material experimen-
tal, planos de aula, fichas de trabalho, fichas laboratoriais e todo o
material pedagógico necessário à implementação do módulo. Os ob-
jetivos de cada aula foram devidamente explorados e a sequência da
aula estudada ao pormenor, no sentido de discutir as metodologias
utilizadas. Os professores fizeram várias sugestões, enriquecendo a
estrutura da própria aula. Também foram debatidas várias questões
científicas, consideradas à priori mais sensíveis na estrutura científica
dos professores.

Os docentes tiveram acesso a toda a informação que desencadeou
a construção de cada módulo. A apresentação de resultados de in-
vestigações anteriores, nomeadamente no que concerne às conceções
alternativas, constituiu um trabalho pedagógico interessante e que sem
dúvida serviu para que os professores tomassem consciência da sua
importância na sala de aula. Saber que os erros cometidos pelos alunos
por vezes não são dificuldades pontuais e aleatórias, mas que têm uma
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origem bem conhecida (geralmente o senso comum) foi imprescindí-
vel para que os professores compreendessem a conduta pedagógica e
científica proposta.

Em cada módulo, os dois grupos de alunos foram comparados em
termos de conteúdos cognitivos adquiridos com a aprendizagem dos
mesmos módulos (que englobam, a priori os mesmos conteúdos), atra-
vés da comparação e análise dos respetivos pré e pós-testes.

Este projeto reconhece que é importante reunir ideias independente-
mente da sua origem e que o melhor guia é a observação de práticas
que resultaram bem em larga escala, acompanhadas com uma compre-
ensão fundamentada sobre as causas do sucesso daquelas práticas em
determinados contextos.

Considera-se o ensino numa perspetiva eclética, por se reconhecer
que o processo ensino/aprendizagem é eminentemente complexo pelo
que não há, nem se pretenda que haja, uma única filosofia educativa
válida que consiga garantir a excelência deste processo. A diversidade
de modos de aprendizagem dos alunos justifica uma oferta simultânea
de práticas letivas.

Relativamente ao material utilizado, deu-se primazia a materiais de
baixo custo. A ausência de novas tecnologias no projeto ficou a dever-se
não a um snobismo face ao novo riquismo tecnológico, mas porque a
sua utilização não representava vantagens significativas nos módulos
desenvolvidos e trabalhados.

Algumas ideias deste projeto não são novas para a maioria dos
professores experientes. Ideias como envolver o máximo de sentidos no
processo ensino-aprendizagem, relembrar frequentemente os conteúdos
lecionados e em ambientes diferentes, assim como estimular os alunos a
explicar com as suas próprias palavras os raciocínios relacionados com
um determinado fenómeno [51] são estratégias do ensino que chegam
facilmente ao professor pela sua própria experiência.

4.4 seleção de escolas/docentes

Para financiar este projeto foi feita uma candidatura ao programa
projeto Ciência Viva PVI/252 - Inovação 2010. As escolas participantes,
identificadas na Tabela 1, foram escolhidas pela relação de proximidade
que possuem com as Universidades do Porto e Aveiro. O financiamento
recebido comprometeu o número de escolas envolvidas no projeto.

Apenas duas escolas usufruíram de financiamento por parte do
programa Ciência Viva. O colégio INED Nevogilde autofinanciou-se
para poder participar no projeto.

Os docentes do grupo experimental voluntariaram-se para participar
no mesmo, pelo que não existiu qualquer processo de seleção por parte
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Grupo experimental Grupo de controlo

Escola EB 2,3 de Sobreira (S) Escola EB 2,3 de Sobreira (S)

Escola Secundária c/ 3.º ciclo Dr.

Jaime Magalhães Lima (JML)

Escola Secundária c/ 3.º ciclo Dr.

Jaime Magalhães Lima (JML)

Colégio INED Nevogilde (IND) Escola Secundária c/ 3.º ciclo de

Santa Comba Dão (SCD)

Escola Secundária Filipa de

Vilhena (FV)

Escola EB 2,3 D. Afonso Henriques

(AH)

Tabela 1: Escolas participantes no projeto

dos coordenadores do projeto. Os professores do grupo de controlo
foram contactados pelos professores referidos anteriormente e pelos
professores coordenadores do projeto, no sentido das suas turmas
constituírem o grupo de controlo. O número de professores que liderou
o grupo experimental encontra-se, por escola, na Tabela 2.

Escola Número de professores envolvidos no grupo

experimental

JML 7

IND 3

S 2

Tabela 2: Número de professores participantes no projeto

A aplicação dos módulos decorreu em 3 anos: 2007/2008, 2008/2009
e 2009/2010.

Segue-se uma caracterização resumida das escolas envolvidas no
trabalho de investigação: As descrições de cada

escola foram feitas
tendo como base os
Projetos Educativos
respetivos.

• Colégio INED Nevogilde

Situado na freguesia de Nevogilde, concelho e distrito do Porto, o co-
légio INED (Instituto de Educação e Desenvolvimento) possui alunos
de um meio socioeconómico bastante homogéneo, cujos pais, maio-
ritariamente com formação universitária, se inserem nos segmentos
médio-alto e alto da sociedade. Estes alunos, na sua generalidade, são
muito empenhados e pretendem desenvolver um percurso escolar só-
lido capaz de promover um prosseguimento de estudos para o ensino
superior.
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O INED Nevogilde é a única escola privada incluída no estudo.
Permitiu verificar a eficácia destas praticas letivas numa classe de alunos
com elevado grau de investimento na obtenção de formação. Uma
das professoras deste colégio é a autora do trabalho de investigação,
participando diretamente com duas turmas: uma do 7.º ano e outra do
8.º ano.

• Escola Secundária c/ 3.º ciclo Dr. Jaime Magalhães Lima

A Escola Secundária com 3.º Ciclo Dr. Jaime Magalhães Lima encontra-
se no perímetro urbano de Aveiro, mais propriamente na freguesia de
Esgueira. É constituída por alunos provenientes de uma franja cultural
muito diversificada, resultante de uma combinação urbana (centro da
freguesia) e rural (lugares periféricos). Verifica-se uma considerável
taxa de desemprego entre os encarregados de educação, reflexo, em
parte, das suas baixas habilitações académicas.

Trata-se de uma escola com estreita ligação à Universidade de Aveiro,
explicada pelos diversos grupos de estágio que integra e pela dinâmica
dos professores que a constituem.

• Escola EB 2, 3 de Sobreira

A Escola Básica 2,3 de Sobreira encontra-se integrada na região do
Vale do Sousa, mais concretamente no concelho de Paredes que dista,
aproximadamente, 30 km do Porto. Do ponto de vista socioeconómico,
a escola integra uma população híbrida dado que é constituída por
alunos de estratos diferenciados. Contudo, a grande maioria dos alunos
é proveniente de famílias carenciadas de baixos recursos, facto confir-
mado pelo elevado número de educandos apoiados pelos Serviços de
Ação Social Escolar. Os encarregados de educação têm, na generalidade,
poucas habilitações académicas e registam uma fraca participação na
vida escolar dos seus educandos. Esta escola teve alunos do grupo
experimental e do grupo de controlo.

• Escola Secundária c/ 3º ciclo de Santa Comba Dão

Santa Comba Dão pertence ao distrito de Viseu, localizando-se sensi-
velmente a meio do percurso entre a capital da Beira Alta e a cidade de
Coimbra. Apesar dos alunos desta escola serem provenientes de um
contexto sociofamiliar heterogéneo, verifica-se maioritariamente um
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défice cultural característico de um nível socioeconómico reduzido. O
baixo nível de escolaridade dos pais e encarregados de educação aliado
ao seu fraco envolvimento no acompanhamento escolar, potenciam
as reduzidas expectativas destes alunos relativamente ao seu futuro
profissional.

As turmas da Escola Secundária c/ 3.º ciclo de Santa Comba Dão
serviram unicamente como turmas de controlo.

• Escola Secundária Filipa de Vilhena

Localizada na freguesia mais populosa do concelho do Porto - Para-
nhos - e simultaneamente da Área Metropolitana do Porto, a Escola
Secundária Filipa de Vilhena inclui alunos provenientes de uma es-
trutura socioeconómica variada. A escola, apesar de inserida no meio
urbano, possui uma localização geográfica privilegiada (bons acessos) e
encontra-se muito próxima de importantes serviços ligados à educação
(Polo Universitário da Asprela) e saúde (Hospital de S. João e IPO) que
a transformam numa das principais áreas de oferta de emprego de
toda a Área Metropolitana do Porto. A elevada densidade populacional
e diversidade socioeconómica traduzem-se, obrigatoriamente, na sua
população escolar que tem origem quer em bairros camarários, quer
em áreas residenciais da classe média-alta. Além dos alunos oriundos
desta freguesia, há ainda os que vêm de outras freguesias da cidade,
ou mesmo dos seus arredores, em virtude da localização privilegiada
da escola, junto a uma das entradas da cidade.

• Escola EB 2, 3 D. Afonso Henriques

A Escola EB 2,3 D. Afonso Henriques localiza-se na cidade de Gui-
marães. Aproximadamente metade dos alunos inscritos beneficiam da
Ação Social Escolar, o que permite antever um nível socioeconómico
frágil. Quase todos os alunos residem na cidade e um número consi-
derável de alunos precisa de acompanhamento por parte da psicóloga,
devido a défices na aprendizagem ou de conflitos em casa/familiares.
A maioria das famílias é numerosa (com dois ou mais filhos) e os en-
carregados de educação registam níveis de escolarização baixos (um
número exíguo concluiu o ensino superior). A percentagem de pais que
estão no desemprego é pouco significativa e a grande maioria tem uma
situação estável a nível profissional.
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4.5 módulos desenvolvidos

Quer por razões práticas, quer metodológicas, cedo se revelou acon-
selhável focar o projeto no desenvolvimento de um número reduzido
de módulos. Por um lado, os professores que iniciaram o projeto iriam
apenas lecionar 7.º e 8.º anos, por outro, devido à contenção orçamental
do programa de financiamento, ter-se-iam de escolher apenas temas
que, na opinião dos professores, estavam a ser trabalhados de forma
menos satisfatória nas escolas portuguesas. No 7.º ano, a escolha recaiu
no capítulo Planeta Terra, inserido no tema organizador Terra no Espaço,
originando dois módulos relativos aos dois subtemas;

• Terra e Sistema Solar

• Movimentos e forças

No 8.º ano, teria de se escolher, dentro do tema organizador Sustentabi-
lidade na Terra, Som ou Luz. Optou-se pela Luz, uma vez que o Som era
o primeiro tema a lecionar no início do ano, o que poderia comprometer
o projeto de investigação. Quando o professor inicia o ano letivo com
uma turma que desconhece possui prioridades muito próprias como
o estabelecimento de regras. Além disso, por uma questão de rigor
intelectual e coerência científica, não fazia sentido desenvolver apenas
parte do módulo pelo que se optou desenvolver o tema Luz em quatro
módulos:

• Características e comportamento da luz

• Espelhos planos

• Refração

• A cor

No 7.º ano, os dois módulos estenderam-se por 8 aulas. No 8.º ano
foram desenvolvidos quatro módulos num total de 9 aulas. A duração
de cada aula foi de 90 min. Na maioria dos módulos, os professores
puderam dividir cada aula de 90 min em componente teórica (45 min)
e componente laboratorial (45 min). As escolas que tinham tempos
letivos de 45 min fizeram as respetivas adaptações.



5
AVA L I A Ç Ã O D O E N S A I O : T É C N I C A S E
I N S T R U M E N T O S

Este capítulo apresenta e justifica as técnicas e instrumentos utilizados
para a avaliação do projeto: quantitativamente, através da análise estatís-
tica dos pré e pós-testes de ambos os grupos (testes de escolha múltipla)
e de questionários realizados aos professores do grupo experimental,
qualitativamente, através de entrevistas abertas feitas aos professores,
durante a formação e após a implementação de cada um dos módulos.

5.1 introdução

Qualquer programa de ensino, por melhores estratégias que possa
sugerir, deve ser alvo de uma avaliação rigorosa e sistemática, para
que não se corra o risco de confundir o empenho individual dos seus
intervenientes, com o aparente sucesso do projeto [52]. Durante esta
investigação, procedeu-se a uma avaliação essencialmente quantitativa.
Contudo, dada a natureza do ensaio, justificou-se conhecer o feedback
dos professores, antes e após a implementação do programa, uma vez
que são eles que têm a palavra final na sala de aula. São os professores
que, deparando-se com as condições únicas de uma turma, operaciona-
lizam um programa com adaptações permanentes, e vivem de perto a
reação dos alunos.

Antes dos módulos serem implementados, a autora do projeto aplicou-
os aos seus alunos e, através de uma observação direta, extraiu alguns
indicadores que permitiram uma revisão, antes do programa de inter-
venção ser implementado.

O inquérito por questionário foi a técnica de recolha de dados prefe-
rencialmente adotada para proceder à análise quantitativa. Os alunos
do grupo experimental e de controlo foram sujeitos a testes de escolha
múltipla, antes (pré-testes) e após a lecionação (pós-testes) dos módulos
previstos. A adoção desta técnica é justificada pela natureza desta inves-
tigação, mas também pelo elevado número de alunos abrangidos pelo
projeto, pelos baixos custos e, simultaneamente, pelo tempo disponível
para a análise e publicação dos resultados.

Apesar de permitirem uma maior uniformidade nos critérios de
correção com consequente redução do erro, os testes de escolha múltipla
têm reconhecidas limitações, como seja, a impossibilidade de analisar
e avaliar ideias mais estruturadas sobre determinados conceitos, bem
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como a criatividade na resolução de problemas reais, aspetos que não
se coadunam com o propósito deste projeto de investigação. Contudo,
vários estudos revelam que há uma correlação positiva forte entre os
resultados obtidos neste tipo de teste e as competências académicas
dos alunos, tornando-se, portanto, ótimos indicadores. Em Portugal,
o desenvolvimento e a aplicação de métodos estatísticos para testes
de escolha múltipla têm tido um papel significativo na melhoria dos
métodos de aferição de aprendizagens [53].

Num passado recente, Ferrão desenvolveu um projeto de investigação
intitulado Estatística e Matemática para o Desenvolvimento de Competências
Profissionais, onde mostrou a existência de uma correlação positiva forte
(0.85) entre os resultados dos alunos em testes de resposta aberta e
nos testes de escolha múltipla. Estes resultados sugerem a adoção
deste tipo de instrumentos numa perspetiva da avaliação formativa.
Adicionalmente, foi aplicado um questionário aos alunos sobre a sua
opinião relativamente aos testes de escolha múltipla. As respostas
indicaram que os alunos apoiam a adoção deste tipo de testes como
instrumento de avaliação [53].Ver Anexo A.

Todos os questionários elaborados são de curta duração. Esta opção
foi feita tendo por base a opinião de alguns professores que conside-
raram que um teste mais longo poderia comprometer a atenção dos
estudantes e a sua performance, dado tratar-se de alunos muito novos
(11-12 anos). Por outro lado, poderia também reduzir o número de
turmas de controlo, uma vez que a realização de testes mais longos
comprometeria o cumprimento das planificações.Ver Anexo B.

Relativamente à análise quantitativa foram ainda realizados questio-
nários aos professores intervenientes. Estes questionários foram anó-
nimos e pretenderam recolher a opinião dos professores sobre alguns
itens do projeto. Serviram igualmente para confirmar e completar a
informação proveniente de entrevistas informais feitas aos professores.

5.2 análise quantitativa

A avaliação quantitativa foi feita através da análise dos pré e pós-
testes (Anexo A) de ambos os grupos. Estes tinham como objetivo:

• confirmar conceções alternativas e formas de pensar sobre um
determinado fenómeno (teste diagnóstico);

• identificar o grau de conhecimento de ambos os grupos no sentido
de averiguar a possibilidade das amostras poderem ser considera-
das equivalentes1;

1 Não há seleção aleatória dos sujeitos de investigação e portanto os grupos poderiam não
ser equivalentes.
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• avaliar o impacto do programa de intervenção através da análise
comparativa dos resultados obtidos por cada aluno entre o pré e
o pós-teste (verificando a possibilidade das conceções alternativas
terem sido ultrapassadas).

Alguns professores, não envolvidos no projeto, foram convidados a
verificar se as questões dos pré/pós-testes eram adequadas às diretrizes
curriculares [31]. Esta opção permitiu garantir que as questões incluídas
no teste não favoreciam o grupo experimental.

Em todos os módulos, procedeu-se à validação de conteúdo por
um painel de especialistas (geralmente dois professores do ensino
básico/secundário e um professor do ensino superior), no sentido de
averiguar em que medida os enunciados do teste mediam o que se
pretendia avaliar e em que medida o teste como um todo avaliava os
conteúdos do tema em estudo.

Para proceder a uma análise quantitativa, foi feito um tratamento
estatístico aos pré/pós-testes realizados pelos alunos. Os dados referen-
tes aos resultados dos pré e pós-testes dos dois grupos foram inseridos
no software SPSS 18.0. A cada aluno foi atribuído um código de acordo
com o ano, a escola, a turma e o número. Foi utilizado o

software SPSS 18.0
para proceder a um
tratamento estatístico
dos dados.

Antes da aplicação dos testes estatísticos, foram analisadas as frequên-
cias de todas as opções, por questão, nos pré e pós-testes. Esta análise
focou-se inicialmente nas respostas dos pré-testes, no sentido de encon-
trar padrões de respostas comuns aos dois grupos e já identificados
em literatura específica da área. Posteriormente, e tendo por base a
análise dos pós-testes, pretendeu-se saber a evolução dos alunos após
lecionação.

Ainda numa fase de estatística descritiva, por módulo, foi calculado
o ganho normalizado em cada grupo, tendo por base as médias dos
pré/pós-testes respetivos. É usual medir o ganho de conhecimento:

G = R2 − R1 (5.1)

onde R1(2) é a média da classificação no pré(pós)-teste.
O ganho da média normalizado é dado por:

g = G/(M− R1) (5.2)

em que M corresponde à cotação máxima e M − R1 representa o ganho
máximo possível.

Este processo foi repetido questão a questão, para assim analisar
pormenorizadamente, a evolução de cada questão em ambos os grupos.

Passando para uma fase posterior, designada inferência estatística,
e antes da aplicação dos testes estatísticos, analisaram-se os histogra-
mas da distribuição das classificações dos alunos antes e depois da
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lecionação das unidades temáticas. Os ajustes de gaussianas aos his-
togramas pareciam seguir distribuições normais. Contudo, realizando
o teste de Kolmogorov-Smirnov, em todos os módulos obteve-se um
p-value = 0.000, o que indica a rejeição da hipótese de uma distribuição

normal. Pensa-se que a não normalidade é resultado das classificações
dos testes tomarem valores discretos. Por conseguinte, foram utilizados
em todos os módulos testes não paramétricos (Mann-Whitney U e Wil-
coxon) [54], apesar dos testes paramétricos terem conduzido às mesmas
conclusões em todos os casos.

O teste de Mann-Whitney U foi utilizado em dois momentos: numa
primeira fase, para comparar os pré-testes de ambos os grupos, no
sentido de averiguar a existência de diferenças significativas entre eles
e, numa segunda fase, para comparar os pós-testes entre os grupos
com a mesma finalidade discutida anteriormente. Já o teste de Wilcoxon
foi utilizado para saber se dentro de cada grupo ocorriam diferenças
significativas do pré para o pós-teste.

Os outputs do teste de Wilcoxon permitiram igualmente saber a per-
centagem de alunos que, em cada grupo, tinham melhorado e/ou
piorado a sua performance. Para complementar a informação sobre a
evolução de cada grupo, é sempre apresentado um gráfico boxplot
(diagramas de extremos e quartis) que mostra a diferença entre a classi-
ficação de cada aluno entre o pós e o pré-teste.

Em alguns módulos, o tipo de respostas de cada aluno é sugestivo
de um determinado modelo mental, de entre alguns que foram identi-
ficados na literatura. Nesse casos, a análise estatística dos resultados
permitiu tirar conclusões sobre a evolução dos alunos entre os diferentes
esquemas mentais, como consequência da atividade letiva.

A finalizar a análise é sempre apresentado um gráfico com as médias
dos pré/pós-testes por escolas. Este tipo de gráfico permite analisar
a evolução de cada escola, por módulo, e avaliar a sua performance ao
longo de todo o ensaio.

No final da implementação do programa, todos os professores respon-
deram anonimamente a um questionário. O inquérito por questionário
foi a técnica de recolha de dados escolhida para analisar, numa perspe-
tiva quantitativa, as opiniões dos professores.

5.3 análise qualitativa

Esta investigação não efetuou os procedimentos necessários para
seguir uma metodologia qualitativa, preferindo uma medição mais
sistemática e por isso, quantitativa.

Reconhece-se que uma caracterização mais completa do impacto e efi-
cácia das propostas pedagógicas poderia ter beneficiado de uma recolha
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de informação das reações dos alunos, por inquérito por questionário
ou inquérito por entrevista. Contudo, alguns fatores inviabilizaram
essa recolha. Desde logo, os constrangimentos temporais do projeto
implicaram uma reduzida experiência de lecionação de cada módulo2,
sem a possibilidade de corrigir trajetórias ou opções feitas face à ex-
periência. Num contexto de investigação experimental existe sempre
a possibilidade de revisitar a experiência e corrigir deficiências de
planeamento, reveladas pela primeira abordagem. Numa investigação
em Educação, com recursos limitados, isso nem sempre é possível.
Por outro lado, algumas das propostas metodológicas do projeto só
poderiam ser avaliadas num contexto de alguma continuidade, com
a realização de vários módulos, cobrindo uma parte significativa da
atividade letiva em cada ano. Este facto, conjugado com a dimensão
média do estudo em número de alunos, não permitiu uma investigação
exaustiva e pormenorizada de todas as componentes de cada módulo.

Contudo, e apesar da ausência de uma reconhecida metodologia qua-
litativa, considerou-se de extrema importância a recolha de informação
por parte dos professores para poder proceder a avaliações formativas,
isto é, avaliações internas no sentido de melhorar a qualidade dos
materiais em tempo útil. Esta recolha consistiu, essencialmente, numa
primeira fase, na análise e discussão de aspetos específicos dos módulos
em questão e, posteriormente, no feedback dos alunos e dos próprios
professores após implementação.

Estas entrevistas foram não estruturadas (abertas) de forma a garan-
tir aos entrevistados uma maior flexibilidade e fluidez nos tópicos a
abordar. Por outro lado, este tipo de entrevista permitiu-nos discutir
questões que não foram antecipadamente pensadas e percecionar as
diferenças individuais entre professores na aplicação dos mesmos mó-
dulos [49, 50]. As entrevistas foram cruciais para este estudo porque
os professores envolvidos, na sua maioria, são muito experientes e por
isso, capazes de comparar, qualitativamente, esta prática letiva com a
anterior.

2 À exceção do módulo A Cor, que foi implementado durante três anos letivos.





6
E L E M E N T O S E S T R U T U R A N T E S C O M U N S A O S
M Ó D U L O S

Este capítulo discute a importância de dois elementos estruturantes na
construção deste ensaio: o conhecimento das conceções alternativas dos
alunos nos diferentes domínios e a realização de AL’s regularmente.

O conhecimento prévio que os alunos têm sobre determinados fenó-
menos, antes de qualquer instrução académica, tem um efeito decisivo
na forma como os alunos aprendem. Torna-se portanto necessário co-
nhecer previamente as explicações e interpretações dos alunos para
traçar currículos e práticas pedagógicas mais eficazes.

O trabalho experimental ganha visibilidade neste capítulo pela apre-
sentação do modelo segundo o qual vai ser aplicado: as estações ex-
perimentais. Após descrição detalhada deste formato de aplicação de
atividades laboratoriais, pouco comum nas escolas portuguesas, são
apresentadas as principais vantagens da sua aplicação.

6.1 conceções alternativas e mudança conceptual

Este projeto de investigação privilegia indicadores resultantes de
estudos nacionais e internacionais na construção de cada módulo.
Analisaram-se, para cada caso particular, as ideias que os alunos natu-
ralmente possuem sobre determinados conceitos e que são decorrentes
maioritariamente da sua própria experiência individual: as conceções
alternativas. Estas ideias intuitivas são explicações persistentes, base-
adas em observações diárias e divergem muitas vezes dos conceitos
cientificamente aceites. A designação de conceções alternativas surge
por se tratar de “ideias que aparecem como alternativas a versões científi-
cas de momento aceites, não podendo ser encaradas como distrações, lapsos de
memória ou erros de cálculo, mas sim como potenciais modelos explicativos
resultantes de um esforço consciente de teorização”. [55]

Estas ideias são comuns entre estudantes de diferentes idades e de
diferentes meios, são identificadas de modo semelhante nas mais di-
versas culturas (transculturalidade), e constituem um grande obstáculo
na aprendizagem dos estudantes, pois começam a ser desenvolvidas
muito cedo, praticamente desde a infância.

A resistência à mudança é porventura a caraterística mais marcante
das conceções alternativas porque frequentemente permanecem após
a instrução formal ou, noutros casos, resultam em novas compreen-
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sões/ideias muito diferentes das desejadas [56]. Na prática letiva, o
conhecimento destas ideias cientificamente incorretas ajuda o professor
a escolher cuidadosamente a linguagem que utiliza, bem como o alerta
para ideias que possam ser reforçadas através dos manuais escolares.

Muitos programas interativos de ensino foram desenvolvidos e testa-
dos [15, 57, 58, 59, 60] no sentido de ajudar os alunos a compreenderem
melhor a Física, contudo, a distância entre a investigação em Educação e
as práticas letivas continua presente, o que impossibilita os professores
de saberem a origem destas conceções e como podem ser ultrapassadas.

Nas últimas duas décadas, professores e investigadores por todo o
mundo tornaram-se particularmente sensíveis a este conhecimento não
científico devido à sua importância no processo de aprendizagem. De
acordo com Vosniadou, os estudantes iniciam o seu processo de aqui-
sição de conhecimento pela organização das experiências quotidianas
em coerentes modelos mentais [61]. Estes facilmente deslizam em refe-
renciais teóricos inválidos cientificamente e com frequência escondem
a aquisição do conhecimento correto [62].

Chi e Roscoe realçam que há dois tipos de conceções: umas que são
facilmente revistas e corrigidas pela instrução formal e outras que são
muito robustas e altamente resistentes à mudança [63]. Ainda assim,
de acordo com investigações anteriores, estas ideias são geralmente
estáveis e as estratégias de ensino convencionais no domínio da Física
trazem poucas vantagens no sentido de as ultrapassar [64].

Estas descobertas são concordantes com o modelo de aprendizagem
construtivista que assegura que os alunos não adquirem simplesmente
nova informação; eles reorganizam a nova informação com a anterior,
(re)construindo ativamente uma nova estrutura mental.Ver capítulo 2 -

Construtivismo. Nos seus variados formatos, o construtivismo tornou-se uma visão
de aprendizagem muito consensual entre investigadores. O processo
pelo qual os alunos acomodam o novo conhecimento com os modelos
mentais já existentes já foi analisado e estudado por vários teóricos e
a mudança conceptual foi um dos resultados dessa reflexão. Apesar
de Posner et al. não providenciar uma definição formal de mudança
conceptual [65], foram enumerados várias condicionantes que promo-
vem a sua concretização na estrutura mental do aluno. Por exemplo,
tem que existir desagrado em relação às conceções existentes e a nova
abordagem tem que ser inteligível e inicialmente plausível (racional).

Assim, no sentido de promover mudança conceptual, é crucial promo-
ver nos estudantes a consciencialização das limitações do seu próprio
modelo. Não é, contudo, suficiente induzir dissonância cognitiva, os
estudantes precisam de sentir a necessidade de uma revisão do modelo
existente e o novo modelo precisa de ser convincente [66]. É da compe-
tência do professor desenvolver práticas pedagógicas que possibilitem
ao aluno o confronto direto entre a incoerência das suas ideias e a
evidência experimental.
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Muitas visões concorrentes sobre o conceito de mudança concep-
tual foram apresentadas com vista à sua clarificação [61, 63, 67], ao
mesmo tempo que foram desenvolvidos vários métodos de ensino para
promovê-la [68, 69, 70, 71, 72].

Quando os conteúdos científicos a lecionar têm por base conceções
alternativas, a sequência da aula não se deve limitar a apresentar o
conceito científico com a evidência necessária, mas dar oportunidade
ao processo de substituição e consolidação.

Os alunos começam a construir novas ideias, baseadas num raciocínio
inteligível, devendo agora ampliar esse novo conhecimento, utilizando-
o em situações diferentes daquelas em que foi aprendido. Quando o
aluno reflete sobre o novo conhecimento conseguido e conclui que este
é mais útil e explicativo, está a desenvolver uma motivação intrínseca
para aprender.

As ideias resultantes do senso comum dos alunos, abundantemente
espelhadas na literatura, foram o ponto de partida para a construção
das planificações desenvolvidas neste ensaio; procurou-se, em primeiro
lugar, conhecer essas conceções e as formas pelas quais elas se manifes-
tavam, bem como algumas indicações de estudos já realizados para as
combater.

6.2 estações experimentais

As vantagens do ensino experimental são há muito conhecidas no seio
académico; a sua utilização ajuda os alunos a compreender a Ciência
como uma atividade prática racionalmente interpretada e deve consti-
tuir um espaço de oportunidades para que os alunos possam mobilizar
os seus interesses, saberes, estratégias de aprendizagem e experiên-
cias anteriores. Apesar de ser considerado ferramenta imprescindível,
vários estudos revelam subutilização e fraca envolvência cognitiva e
procedimental dos alunos na sua realização. Ver subcapítulo 3.2.2

No ensino básico, nível por excelência onde se pretendem desenvolver
competências e vocações científicas, o problema torna-se mais sério,
dado que as orientações curriculares não vinculam obrigatoriedade na
sua realização.

Dada a importância deste tipo de atividades no ensino das Ciências e
cientes das inúmeras dificuldades da sua implementação, anteriormente
discutidas no subcapítulo 3.2.2, este projeto aderiu a um modelo que
apostou na realização de estações experimentais.

6.2.1 Caracterização

As estações experimentais constituem uma excelente oportunidade
para realizar aulas laboratoriais, uma vez que vários dos fatores apon-
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tados como entraves são agora ultrapassados por um sistema mais
organizado e dinâmico. Este modelo mostra que para aceder a um
ensino experimental de qualidade não é obrigatório instrumentos téc-
nicos muito sofisticados nem um espaço físico específico. Distancia-se
das clássicas aulas laboratoriais em que os alunos realizam simultanea-
mente a mesma atividade, o que exige repetição de material e limita a
quantidade e qualidade de atividades ao longo do ano.

Nas aulas com estações experimentais, a sala de aula (laboratório)
é organizada em bancadas (mesas), cada uma delas com uma estação
experimental diferente. Os estudantes, divididos em grupos de três ou
quatro elementos, percorrem sucessivamente as estações experimentais,
cumprindo diferentes atividades/tarefas práticas previstas, ao mesmo
tempo que apresentam as suas respostas numa ficha/documento orien-
tador elaborada/o pelo professor.As fichas laboratoriais

desenvolvidas
encontram-se no CD
que acompanha a tese.

Na ficha laboratorial são apresentados os contextos sociocientíficos
e/ou situações-problema; eventuais procedimentos com diferente grau
de abertura; as questões a responder sobre a estação respetiva e indica-
ções sobre perigos e segurança, entre outra informação. Algumas das
respostas solicitadas aos alunos podem ser escritas, incluir a realização
de simulações e/ou produção de factos a apresentar oralmente ao pro-
fessor que avalia, imediatamente, o desempenho do(s) aluno(s) e/ou
do grupo.

Por questões logísticas, todas as estações devem ter duração aproxi-
mada para facilitar a rotação dos grupos por todas elas. Sugere-se, igual-
mente, que o número de grupos coincida com o número de estações
experimentais; quatro estações experimentais por aula é o aconselhável.
Por desempenhar um papel central no processo de aprendizagem e
para permitir desenvolver competências [44], torna-se imprescindível
que ocorram com regularidade, se possível com periodicidade semanal.

Devido à sua organização, as estações experimentais permitem que
este tipo de aulas constitua um espaço de oportunidades para que
os alunos possam mobilizar os seus interesses, saberes, estratégias de
aprendizagem e experiências anteriores. A função do professor é moni-
torar o trabalho de cada grupo, dando feedback constante, ajudando-os
sempre que necessário, ao mesmo tempo que procura que se tornem
responsáveis e independentes.

6.2.2 Vantagens

São dez as vantagens apresentadas para a realização de AL’s com
recurso a estações:

• Versatilidade de tarefas;

• racionalização do material;
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• rentabilização do tempo de aula;

• avaliação formativa sistemática e ensino personalizado;

• racionalização do tempo despendido pelo professor na preparação
e arrumação do material;

• promoção do trabalho de grupo;

• versatilidade relativamente ao nível de ensino e aos conteúdos
programáticos;

• possibilidade de combinar atividades práticas laboratoriais com
simulações/demonstrações virtuais;

• Laboratório móvel;

• motivação.

1. Versatilidade de tarefas

Um currículo equilibrado não pode contemplar apenas um único
tipo de atividades, porque isso limitaria o enriquecimento que este
género de atividades poderia desenvolver nos alunos. Muitas ve-
zes a teoria é necessária para a realização de AL’s, outras vezes ela
é o ponto de partida para uma boa discussão teórica. As estações
experimentais permitem, de uma forma sistemática, diversificar o
tipo de trabalho prático, contribuindo para o desenvolvimento de
diferentes competências e aumentando a probabilidade de ocorre-
rem e de se consolidarem aprendizagens. Por outro lado, o facto
de existirem estações experimentais diferentes e independentes
entre si, permite ao aluno, caso sinta dificuldades em resolver
uma delas, tentar resolver outras diferentes.

Cada estação laboratorial pode ser construída com diferentes ob-
jetivos; os alunos podem manipular materiais e equipamentos,
observar, medir, registar dados, aplicar técnicas experimentais a
novos problemas, formular hipóteses para serem testadas, for-
mular e responder a novas questões baseadas na investigação
realizada e explicar relações. Na mesma aula, o professor pode
incluir tarefas com diferentes graus de dificuldade, desde as mais
simples, como observar ou cumprir um procedimento já descrito
(menor grau de abertura), até às mais complexas envolvendo os
alunos em todos os passos do raciocínio científico, como testar hi-
póteses ou mesmo planear e executar experiências para investigar
um fenómeno, com ou sem controlo de variáveis, no sentido de
dar resposta a uma questão-problema relevante.
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2. Racionalização do material

Na maioria das situações é suficiente um exemplar de cada apare-
lho/material uma vez que os alunos percorrem todas as estações.
Este facto permite aprender ciência com pouco material e com
ampla variedade de atividades. O material envolvido deve ser,
sempre que possível:

• de baixo custo, havendo no entanto, instrumentos de medida
ou materiais/equipamentos experimentais mais onerosos
mas insubstituíveis;

• simples e conhecido do aluno, evitando que este se centre
em aspetos técnicos irrelevantes e desviando a sua atenção
daquilo que é essencial e solicitado;

• de fácil manuseamento e que não ofereça elevados riscos
de segurança, devendo existir no kit as instruções técnicas,
se possível ilustradas, e informação essencial sobre riscos e
regras de segurança a adotar, na eventualidade dos materiais
envolverem alguns riscos.

3. Rentabilização do tempo de aula

Os alunos têm tempo específico para realizar as tarefas de cada
estação (geralmente de dez a quinze minutos). Este aspeto permite
dinamizar a aula, intensificar a cooperação entre os elementos
do grupo e a capacidade de decisão, para além da motivação em
concluir a atividade para passar para outra diferente. O número
de estações experimentais pode ser reduzido atendendo ao tempo
disponível e à situação-problema a dar resposta via laboratorial,
nomeadamente quando os alunos têm de planificar a atividade a
desenvolver.

4. Avaliação formativa sistemática e ensino mais personalizado

A ficha laboratorial usada em cada estação permite ao profes-
sor avaliar o desempenho dos alunos e o grau de consecução
de aprendizagens esperadas. Estudos neste campo mostram a
importância de um constante feedback e os ganhos que uma aten-
ção sistemática a este tipo de avaliação tem na aprendizagem
dos alunos [73]. Para além disso, informa o professor, em tempo
real, das aprendizagens conseguidas e/ou a necessitar de serem
revisitadas por parte dos alunos. O professor, ao supervisionar
os alunos nas diversas atividades, pode avaliar o modo como os
alunos manipulam, interagem, discutem ideias, aplicam e cons-
troem conhecimento, indicadores formativos importantíssimos,
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Figura 1: O material necessário para cada estação experimental encontra-se
organizado por kits

alguns dos quais impossíveis de detetar e avaliar com testes de
papel e lápis. Nas estações que envolvem simulações ou demons-
trações práticas, a avaliação é feita pelo professor na presença do
grupo, podendo o mesmo dar feedback imediato do desempenho
conseguido, face ao desejável.

5. Racionalização do tempo despendido pelo professor na prepa-
ração e arrumação do material

Todo o material utilizado em cada estação laboratorial está orga-
nizado num kit específico e inclui a lista de material, uma figura
legendada com a montagem prática esperada, o que facilita a
distribuição, arrumação e controlo do material aquando da sua
recolha. Os materiais comuns a várias estações experimentais,
como por exemplo os instrumentos de medida, são colocados em
kits ou armários próprios. Este material fica arrumado e pronto
a ser usado em utilizações posteriores e por vários professores
(Figura 1).

6. Promoção do trabalho de grupo

A possibilidade de partilhar conhecimento conceptual e proces-
sual reveste-se de primordial importância, não só porque muitas
das dificuldades sentidas pelos alunos podem ser resolvidas mais
rápida e eficazmente pelos seus pares [43], como também propicia
a aprendizagem da democracia e dos seus valores. O trabalho
de grupo favorece assim as atitudes de escuta, a capacidade de
expressão, a troca de ideias, a negociação, o respeito e a tolerância,
permitindo um processo de construção pessoal do conhecimento
modelado por fatores cognitivos e não-cognitivos. As estações
experimentais são organizadas por grupos de trabalho, o que
promove o trabalho participativo e cooperativo; frequentemente
os membros aprendem a negociar o que fazer e como fazer, os
materiais a utilizar, no fundo aprendem a resolver problemas
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refletindo uns com os outros. Neste tipo de atividades é mani-
festa a intenção explícita do professor em valorizar o aluno, as
suas competências e valias culturais de modo a torná-lo mais
autónomo.

A formação de grupos de nível homogéneo, apesar de alguma
contestação pedagógica, é muitas vezes propiciadora de aprendi-
zagens mais significativas uma vez que encoraja a participação
de todos e aumenta o número de interações, já que o “poder do
conhecimento” não é assumido por nenhum dos elementos do
grupo. O mesmo não acontece em grupos heterogéneos em que
o aluno com maior nível de desenvolvimento de competências
acaba por inibir o pensamento e a ação de outros e consequente
desenvolvimento. Um aluno mais desenvolvido tende a centrar
em si a realização das tarefas a fim de conseguir uma boa classifi-
cação, especialmente se for um aluno cuja preocupação principal
é o êxito escolar. A organização em grupos de nível facilita a cor-
reção e avaliação, pelo professor, do trabalho realizado uma vez
que basta recolher um documento por grupo. Também permite
ao professor apoiar e supervisionar grupos que apresentem mais
dificuldades. No entanto, é fundamental que o professor:

- lidere a sala de aula;

- insista no trabalho de grupo, pois os alunos demoram algum
tempo a acomodar-se a esta forma de trabalho cooperativo;

- proceda a ajustes periódicos nos grupos mediante o reconhe-
cimento de evoluções dos alunos, evidenciadas nos resultados
escolares, incentivando-os a melhorar os seus desempenhos.

A formação dos grupos é da responsabilidade do professor, tendo
como referência os resultados escolares. No entanto, outros fatores
podem também ser considerados, como a motivação e expectativa
dos alunos.

7. Versatilidade relativamente ao nível de ensino e aos conteúdos
programáticos

Este formato de aula laboratorial pode ser aplicado a qualquer
nível de ensino, com maior ou menor grau de abertura e exigência,
consoante a especificidade de cada ano, turma ou conteúdos
programáticos. O facto das aulas laboratoriais serem periódicas
(de preferência semanais) faz com que as estações experimentais
incidam sobre a mesma área temática.
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8. Possibilidade de incorporar simulações/demonstrações virtuais

As simulações em computador têm, em determinadas circunstân-
cias, francas vantagens relativamente a atividades experimentais:
permitem, por exemplo, que alunos observem/ realizem determi-
nados processos que comprometem a sua segurança, possibilitam
abordar separadamente aspetos que estão inextricavelmente asso-
ciados numa experiência real, facilitando uma aproximação mais
gradual aos fenómenos, permitem a “visualização” de processos
macroscopicamente invisíveis e destacam pormenores pedagó-
gica e cientificamente mais relevantes. Apesar de atividades prá-
ticas experimentais e simulações virtuais serem tratadas muitas
vezes como recursos concorrentes, estudos revelam que a sua
combinação traz mais vantagens no que respeita a uma apren-
dizagem mais significativa [74]. A mais valia do uso de uma
simulação/demonstração virtual numa estação é que, no caso
de existirem poucos computadores disponíveis, todos os alunos
podem aceder a este recurso equitativamente ao rodarem pela
estação laboratorial.

9. Laboratório móvel

A realização de AL’s é muitas vezes dificultada pela ausência
de laboratórios livres ou simplesmente pela obrigatoriedade da
deslocação dos alunos para estas salas específicas, o que acarreta
sempre algum desconforto. O modelo das estações experimentais
facilita este processo, uma vez que o laboratório pode ser mon-
tado pelo professor em qualquer sala. O professor apenas precisa
de levar consigo o kit próprio e, num curto espaço de tempo,
consegue organizar o material pelas mesas.

10. Motivação

Este tipo de atividades promove o envolvimento mais ativo dos
alunos no processo de ensino/aprendizagem, o que permite o
aumento do índice de atenção por parte destes. Este fator, aliado à
versatilidade das tarefas e à possibilidade de trabalhar em grupo,
motiva alunos e promove a mobilização das aprendizagens ao
nível afetivo, cognitivo e psicomotor. As estações experimentais
tornam-se desafios interessantes que vão sendo resolvidos numa
dinâmica de grupo e, simultaneamente, com um espírito competi-
tivo salutar. O facto de nestas aulas todos os alunos trabalharem
em simultâneo e de não existirem alunos parados a ouvir ou a
ver, contribui para um aumento da motivação por parte destes.
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É importante salientar que estas vantagens só se tornam efetivas se
a atividade for regular [44]. Como acontece com qualquer atividade
letiva, existe uma necessidade de adaptação progressiva dos alunos,
que fica comprometida se a atividade for esporádica.

Neste programa de intervenção, os alunos tiveram AL’s semanal-
mente durante, aproximadamente, 2 meses.



Parte III

I N V E S T I G A Ç Ã O E R E S U LTA D O S





7
S I N O P S E

Neste capítulo resumem-se os resultados essenciais dos módulos aplica-
dos, de modo a proporcionar uma visão global da análise quantitativa
realizada. Após a apresentação dos principais resultados estatísticos,
por módulo e por grupo, é feita uma análise do desempenho dos alunos
por escolas. No 8.º ano, os resultados dos alunos ao longo dos módulos,
em ambos os grupos, são analisados numa perspetiva longitudinal. No
final, são apresentados os resultados dos questionários realizados aos
professores.

7.1 unidade: luz

No 8.º ano, o programa de intervenção relativo à unidade Luz foi
desenvolvido em 4 módulos. Foram lecionadas 9 aulas de 90 min, cor-
respondentes a aproximadamente 2 meses. Não há registos da duração
desta unidade nas diversas turmas do grupo de controlo. Contudo,
este programa foi construído tendo por base a duração normalmente
prevista, de acordo com planificações de diferentes escolas. A Tabela 3
apresenta a distribuição de alunos por módulo e por grupo. Todos os
módulos tinham a duração de 2 aulas, à exceção do módulo Refração,
com 3 aulas.

Número de alunos Ganho normalizado

Módulo Controlo Experimental Controlo Experimental

Caraterísticas e comportamento da luz 198 174 14.1 29.9

Espelhos planos 162 151 3.0 26.0

Refração 162 109 9.7 44.9

A cor 204 250 24.2 64.8

Tabela 3: Distribuição de alunos por módulo e ganho normalizado, na unidade
Luz

Os dados da Tabela 4, referente à percentagem de alunos que melho-
raram e pioraram a sua performance em cada módulo, corroboram as
principais conclusões da Tabela 3: os resultados do grupo experimental
são sempre superiores aos do grupo de controlo.

A Cor foi o módulo com o ganho normalizado superior, para ambos
os grupos. Situação contrária ocorreu no módulo Espelhos planos, que
registou os piores resultados, também para ambos os grupos. Con-
tudo, a melhoria do pré para o pós-teste no módulo Espelhos planos

73
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Aumento da performance Diminuição da performance

Módulo Controlo Experimental Controlo Experimental

Caraterísticas e comportamento da

luz
58.1 77.0 18.2 8.0

Espelhos planos 37.7 55.6 34.6 14.6

Refração 45.7 89.9 27.2 4.6

A cor 64.2 90.4 19.6 3.2

Tabela 4: Percentagem de alunos que melhoraram e pioraram a sua performance
na unidade Luz

foi significativa no grupo experimental, o mesmo não acontecendo no
grupo de controlo. Possíveis explicações para os resultados obtidos são
apresentadas nos próximos capítulos, na discussão separada de cada
módulo.

A evolução das escolas na lecionação de cada módulo foi igualmente
analisada; os resultados estão na Tabela 5. Nas escolas do grupo expe-
rimental: IND, JML e S as melhorias foram significativas em todos os
módulos. Já no grupo de controlo, a escola S apenas registou melhorias
significativas no 1.º e 3.º módulos, a escola FV no 1.º e 4.º módulos,
SCD no 1.º, 3.º e 4.º módulos e a escola AH no 3.º e 4.º módulos. Assim,
não se registam diferenças significativas assinaláveis entre as escolas
do grupo de controlo, apesar da escola SCD ter registado resultados
ligeiramente superiores.

Diferença Pós - Pré(teste)1 (p-value)

Experimental Controlo

Módulo IND JML S S FV JML SCD AH

Caraterísticas e

comportamento da luz
0.000* 0.000* 0.017* 0.000* 0.002* 0.000* 0.075

Espelhos planos 0.000* 0.000* 0.477 0.933 0.706 0.297

Refração 0.000* 0.000* 0.007* 0.073 0.000* 0.020*

A cor 0.000* 0.000* 0.000* 0.226 0.000* 0.000* 0.000*

(1) Teste de Wilcoxon

* Diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 0.05

Tabela 5: Principais resultados, por escola, na unidade Luz

Os módulos não foram aplicados durante o mesmo ano letivo. Assim,
este processo decorreu em 3 anos letivos. No primeiro ano, apenas foi
implementado o módulo A Cor na escola JML a 4 turmas. No segundo
ano, foram implementados os restantes módulos.

Apenas há registo de 86 alunos (4 turmas), no grupo experimental,
que tenham realizado todos os módulos. Apesar de, na prática, o
número de alunos a realizar todos os módulos ter sido bastante superior,
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(a) Grupo experimental

(b) Grupo de controlo

Figura 2: Teste LSD de Fisher, comparando ganhos normalizados em todos os
módulos, nos dois grupos

a ausência de pré ou pós-testes inviabilizou a sua análise. Já no grupo
de controlo, há registo de 156 alunos, distribuídos por 8 turmas, a
realizarem todos os módulos.

Na Figura 2 apresentamos os resultados de uma análise de significân-
cia das diferenças de ganho entre os diferentes módulos. Foi realizado
o teste LSD de Fisher, após uma análise com a ANOVA de Friedman
ter indicado a rejeição da hipótese nula [54]. Verificamos que no grupo
experimental há diferenças significativas entre todos os módulos e o
módulo 4 e entre o módulo 3 e o módulo 1. Já no grupo de controlo,
apenas o módulo 4 regista diferenças significativas relativamente aos
restantes módulos.

Uma questão que gostaríamos de responder é se existe um efeito
cumulativo deste tipo de prática letiva, que conduza a um aumento
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Figura 3: Comparação dos ganhos normalizados dos alunos ao longo dos mó-
dulos através de um gráfico com barras de erro

de eficácia nos módulos que são realizados mais tarde. Dado que as
estações experimentais põem em jogo competências transversais, seria
interessante verificar se os resultados de aprendizagem melhoram de
módulo para módulo. Na Figura 3 representamos os intervalos de
confiança do ganho normalizado nos diferentes módulos, ordenados
pela ordem cronológica de lecionação.

A Figura 3 sugere, no caso do grupo experimental, alguma depen-
dência do ganho normalizado com o módulo. Numa tentativa de
encontrar alguma correlação entre estas variáveis, calculou-se o co-
eficiente de Pearson entre o ganho normalizado de cada aluno e a
variável de ordem do módulo (1, 2, 3 e 4), obtendo-se um valor de 0.252
(p-value = 0.000) para o grupo experimental e 0.141 para o grupo de
controlo (p-value = 0.000). Para o grupo experimental, indica-nos que,
aproximadamente, 25% da variabilidade do ganho normalizado se deve
à ordem dos módulos. Apesar destes valores não serem substancial-
mente elevados, parecem razoáveis face ao seu significado. Com efeito,
é de esperar que as diferenças individuais entre alunos deem conta da
principal causa de variabilidade.

É precipitado tomar os indicadores anteriores como evidência con-
clusiva de que há uma melhoria progressiva da capacidade de apren-
dizagem no grupo experimental; esta análise incide sobre uma única
sequência de módulos, e diferenças intrínsecas de facilidade entre eles
também pode explicar estes resultados. Contudo, estes dados são, pelo
menos, compatíveis com a suposição referida, que merece, por isso, um
estudo mais completo. No caso do grupo de controlo, ficou suficiente-
mente clara uma dependência residual do ganho normalizado com a
ordem do módulo.
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7.2 unidade: planeta terra

No 7.º ano, a unidade Planeta Terra dividiu-se em apenas dois módu-
los:

• Terra e Sistema Solar

• Movimentos e forças

Foram lecionadas 8 aulas de 90 min, correspondentes a aproximada-
mente 2 meses (4 aulas para cada módulo). O primeiro módulo tem a
duração normalmente prevista na maioria das escolas, o mesmo não
acontecendo com o módulo Movimentos e forças, que excede 1 aula de
90 min, às normalmente destinadas. A Tabela 6 apresenta o número de
participantes de cada grupo, bem como o ganho normalizado em cada
módulo.

Número de alunos Ganho normalizado

Módulo Controlo Experimental Controlo Experimental

Terra e Sistema Solar 203 150 20.9 28.8

Movimentos e forças 187 160 12.5 19.8

Tabela 6: Distribuição de alunos por módulo e ganho normalizado, na unidade
Planeta Terra

As percentagens de alunos que melhoraram e pioraram a sua per-
formance encontra-se na Tabela 7. O módulo Terra e Sistema Solar teve
melhores resultados, em ambos os grupos, do que o módulo Movimen-
tos e forças. Tal como veremos nos capítulos posteriores, estes resultados
são expectáveis, de acordo com as principais conclusões decorrentes
de literatura específica da área. Em ambos os módulos, o grupo experi-
mental esteve melhor.

Aumento da performance Diminuição da performance

Módulo Controlo Experimental Controlo Experimental

Terra e Sistema Solar 68.3 80.7 18.3 10.0

Movimentos e forças 53.6 64.8 22.8 17.2

Tabela 7: Percentagem de alunos que melhoraram e pioraram a sua performance
no módulo Planeta Terra

A evolução das escolas em cada módulo foi igualmente analisada.
Na Tabela 8 encontram-se as principais conclusões. As escolas do grupo
experimental registaram melhorias significativas em todos os módulos.
Relativamente ao grupo de controlo, há a registar melhorias nos dois
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Diferença Pós - Pré(teste)1

Experimental Controlo

Módulo IND JML S S FV SCD AH

Terra e Sistema Solar 0.001* 0.000* 0.000* 0.000* 0.000* 0.121

Movimentos e forças 0.000* 0.000* 0.001* 0.000* 0.120 0.000* 0.858

(1) Teste de Wilcoxon

* Diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 0.05

Tabela 8: Principais resultados, por escola, na unidade Planeta Terra

módulos nas escola S e SCD. A escola AH não registou quaisquer
melhorias significativas.

7.3 questionário - professores

Os professores responderam a um questionário no final da lecionação
dos módulos. Para além das conversas informais, era necessário saber
ao certo o impacto que este programa tinha suscitado na prática docente
dos professores do grupo experimental. Dos professores envolvidos no
projeto, há registo de seis inquéritos.Ver Anexo B.

Questão Conteúdo

1.1 Formação científica e pedagógica recebida

1.2 Planificações com listagem de objetivos

1.3 Contribuição das AL’s para a formação académica dos alunos

1.4 Avaliação nas AL’s através de uma ficha laboratorial

1.5 AL’s com estações experimentais

1.6 Existência de Kits para as AL’s

2 Eficácia do programa de intervenção no que respeita às conceções

alternativas

3 Contribuição do projeto para a solidez do conhecimento adquirido

pelo aluno, quando comparado com a prática letiva anterior

Tabela 9: Identificação de cada questão no questionário respondido pelos pro-
fessores

Na Figura 4, apresenta-se a percentagem de cada opção escolhida em
cada uma das questões. Na Tabela 9 encontra-se o conteúdo de cada
questão, para uma leitura mais fácil.



Figura 4: Resultados do inquérito por questionário realizado pelos professores
(%)
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Os professores consideraram, na sua maioria, que as planificações
das aulas com listagem de objetivos, as atividades laboratoriais, bem
como a sua avaliação e a existência de kits previamente construídos
foram fatores muito importantes neste programa de intervenção. É de
referir que nenhum professor classificou qualquer um dos itens em
“Nada importante/Muito menos eficaz” ou “Pouco importante/Menos
eficaz”.

Todos os professores concordaram que a formação que tiveram sobre
cada módulo foi importante, não só para compreenderem melhor a
filosofia do projeto e pormenores relacionados com a sua implemen-
tação, mas também porque aprenderam alguns conceitos científicos
importantes.

Na questão Q4 todos os professores referiram que tencionam usar os
kits disponíveis nos próximos anos letivos. Os resultados das questões
Q5 e Q6 são apresentados ao longo da discussão dos módulos.



8C A R A C T E R Í S T I C A S E C O M P O RTA M E N T O D A L U Z

8.1 preparação

Quando os estudantes iniciam o estudo da luz, trazem consigo anos de
uma vida rica de experiências relativas ao fenómeno da visão. Diversos
trabalhos de investigação na área da ótica comprovam que, antes de
entrarem na primeira aula de ótica geométrica, os alunos já possuem
uma estrutura teórica mental, resultado da aplicação do senso comum
à tarefa de organizar e consolidar a sua experiência. Infelizmente, nem
sempre o professor consegue gerar e resolver um conflito capaz de
forçar a substituição desta estrutura teórica, incompleta e inconsistente,
mas forte e coerentemente edificada [75].

Nas últimas décadas foram realizados inúmeros estudos sobre as
conceções espontâneas dos alunos sobre os fenómenos óticos [52, 75].
Estas investigações estenderam-se a alunos de várias idades e foram
realizadas utilizando as mais diversas técnicas, desde inquéritos por
entrevista (individuais ou em grupo) a inquéritos por questionário, com
diagramas realizados pelos alunos a explicar determinados conceitos.

A recolha de conceções alternativas, abundantemente documentadas
na literatura [76, 77, 78, 79], permitiu-nos proceder a uma sistematização
das principais ideias que importa considerar ao nível de ensino a
que se reporta este trabalho de investigação. A Tabela 10 reúne essa
informação.

Vários estudos salientam que os fenómenos óticos são uma fonte de
confusão para os alunos, e suscitam conflitos mentais entre a experiência
quotidiana destes fenómenos e a ótica aprendida na escola. Uma das
explicações prende-se com o tipo de abordagem que os professores
adotam nas aulas destinadas a esta temática: aulas com um formato
demasiadamente formal, não permitindo aos alunos uma extrapolação
dessas aprendizagens à realidade. Dito doutra forma, o ensino da ótica
restringe-se aos aspetos geométricos [52], baseados no conceito de
raio de luz, o que dificulta a compreensão de que a luz se propaga
num espaço tridimensional. A análise geométrica, feita pelo aluno ou
professor, faz-se geralmente num plano (quadro ou folha de papel),
pelo que, muitas vezes, em nenhum momento a questão espacial é
explicada.

Apesar do conceito de raio de luz se constituir como fundamental
para explicar o processo de visão, o facto de todos os conceitos e
procedimentos se basearem na representação geométrica da luz, não

81
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1. Conseguimos ver um objeto porque a luz sai dos nossos olhos em
direção a ele.

2. A visão não depende da existência de luz.

3. É possível ver a luz a propagar-se no espaço numa direção não
incidente nos olhos do observador.

4. Os espelhos são as únicas superfícies que refletem a luz. Os outros
objetos opacos não refletem a luz.

5. A luz não existe independentemente no espaço, isto é, ela “está”
ou na fonte emissora ou no objeto iluminado, portanto não viaja
(não é uma entidade dinâmica).

6. O alcance de uma fonte depende da sua intensidade luminosa.
Assim, a luz propaga-se a uma certa distância e depois para. O
alcance atingido depende da intensidade luminosa.

7. A luz não se propaga de um modo retilíneo.

Tabela 10: Conceções alternativas dos alunos sobre o processo de visão e as
propriedades da propagação da luz

torna evidente a sua propagação em todas as direções do espaço e
reforça de alguma forma a ideia de que é algo estático e abstrato.

O ensino desvinculado das informações apresentadas na Tabela 10
pode reforçar muitas das conceções anteriores e dificultar a correta
aprendizagem dos modelos cientificamente corretos. A abordagem
geométrica neste campo é, sem dúvida, imprescindível; contudo, o
estudo da ótica pode tornar-se ineficaz se não se considerarem as
conceções prévias dos alunos.

O módulo Características e comportamento da luz é o primeiro de qua-
tro módulos referentes ao fenómeno da luz e visão. Contrariamente à
abordagem classicamente presente nos manuais, onde os diversos con-
teúdos aparecem numa sequência estanque, como se não pertencessem
a um mesmo fenómeno físico [80], estes módulos foram desenvolvidos
para criar uma estrutura capaz de promover uma aprendizagem no
domínio da ótica mais coerente e significativa, baseada na natureza da
luz, sua interação com a matéria e ligação com o processo de visão.

Características e comportamento da luz constituiu-se como um módulo
próprio, pela necessidade de promover uma abordagem pedagógica
mais ampla ao fenómeno da luz, não restringida apenas a um conjunto
de regras, como a medida de ângulos ou a memorização de leis, mas
fazendo um apelo claro à natureza da luz, suas propriedades e caracte-
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rísticas e ao processo de visão. O módulo foca-se essencialmente em
dois tópicos:

• Processo de visão

• Propriedades da propagação da luz

A estrutura do módulo baseia-se no desenvolvimento dos seguintes
objetivos:

• Reconhecer a fonte luminosa, o objeto e o olho (detetor de luz) como três
condições fundamentais para a existência de visão;

• distinguir corpos luminosos (corpos visíveis pela luz que emitem) de
corpos iluminados (corpos visíveis pela luz que refletem);

• verificar que os espelhos não são os únicos objetos que refletem luz;

• saber que a luz que incide num objeto pode ser refletida e absorvida e/ou
transmitida;

• distinguir corpos opacos, de corpos transparentes, de corpos parcial-
mente transparentes e de corpos translúcidos;

• identificar experimentalmente corpos opacos, transparentes, parcialmente
transparentes e translúcidos;

• representar um feixe de luz como um conjunto de raios luminosos;

• representar a trajetória retilínea da luz através de setas (raios lumino-
sos), com origem na fonte de luz e que indicam a sua direção e sentido;

• representar uma trajetória percorrida pela luz (através de raios lumino-
sos) desde a fonte luminosa ao recetor (olho) num meio homogéneo;

• constatar que não é possível ver luz que se propaga no espaço numa
direção não incidente no olho;

• saber que o alcance da luz emitida por uma fonte luminosa não depende
da intensidade luminosa;

• identificar meios homogéneos como meios com propriedades semelhantes
em todos os pontos;

• saber que a luz se propaga em linha reta em meios homogéneos e encurva
em meios heterogéneos;

• identificar a forma das sombras como resultado da propagação retilínea
da luz em meios homogéneos;
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• identificar, numa reflexão, os raios incidente e refletido, a perpendicular
ao ponto de incidência e os ângulos de incidência e de reflexão;

• aplicar as leis da reflexão em situações concretas;

• distinguir os conceitos de reflexão difusa/irregular e especular/regular;

• associar a reflexão especular ao tipo de reflexão ocorrida num espelho;

• explicar por que motivo nos conseguimos ver num espelho e não, por
exemplo, numa folha de papel;

• saber que a velocidade da luz varia de meio para meio, sendo máxima
no vácuo;

• distinguir ondas mecânicas de ondas eletromagnéticas;

• reconhecer que a luz não precisa de um meio material para se propagar;

• identificar a luz como uma onda eletromagnética;

• reconhecer que há radiação eletromagnética visível e invisível;

• relacionar, qualitativamente e quantitativamente, velocidade, frequên-
cia, período e comprimento de onda;

• identificar grandezas diretamente e inversamente proporcionais;

• identificar as diferentes gamas de radiações existentes no espectro e res-
petivas designações;

• relacionar qualitativamente as diferentes radiações em termos de com-
primentos de onda e frequência;

• compreender que a luz recebida pela Terra não vem exclusivamente do
Sol, mas também de outras estrelas, galáxias...;

• compreender que os corpos celestes luminosos (estrelas, galáxias, ...)
podem emitir vários tipos de radiação, para além da radiação visível.

A discussão apresentada anteriormente serviu de referência para a
construção deste módulo. Com a sua implementação, espera-se que as
conceções alternativas relativas ao processo de visão e propriedades da
propagação da luz sejam ultrapassadas, num ambiente de aprendiza-
gem bem coerente e fundamentado.
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8.2 implementação

8.2.1 Procedimento

O material relativo a
este módulo
encontra-se no CD
que acompanha a tese.

O módulo Características e comportamento da luz foi construído para
duas aulas de 90 min cada. Ambas as aulas tinham componente labora-
torial.

Para questionar os modelos espontâneos dos alunos, nas aulas teó-
ricas, foram desenvolvidas e discutidas algumas experiências que en-
volviam o professor e os alunos. Foram exploradas atividades com o
objetivo de proporcionar aos estudantes oportunidades para confron-
tarem as suas ideias e expectativas com situações práticas, criando
contextos mais favoráveis a uma aprendizagem significativa. Assim,
todas as conceções empíricas dos alunos presentes na Tabela 10 foram
analisadas e trabalhadas nas aulas teóricas e laboratoriais.

A primeira aula laboratorial é constituída por quatro estações expe-
rimentais, como podemos ver na Figura 5. Na estação experimental 1,
os alunos, após a leitura de um pequeno texto que deu nome à ficha
laboratorial: “Tenho uma pequena sombra que entra e sai comigo...”,
exploraram sombras, relacionando o tamanho destas com a posição
do objeto relativamente à fonte de luz. Traçaram também um esboço
da sombra formada numa situação concreta, identificando as zonas de
umbra e penumbra.

Figura 5: AL: “Tenho uma pequena sombra que entra e sai comigo...”

Na estação experimental 2, os alunos manipularam vários objetos e
procederam à sua classificação em transparentes, translúcidos, opacos
e parcialmente transparentes, com a ajuda de um laser e de um alvo.
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Na estação experimental 3 os alunos eram convidados a fazer uma
experiência, já explorada na aula teórica, com o fito de reconhecerem
que a fonte luminosa, o objeto e o olho (recetor) são três condições
fundamentais para a existência de visão.

Na estação experimental 4, através de uma experiência simples –
dois blocos de madeira com um orifício central e um laser –, os alu-
nos verificavam a propagação retilínea da luz em meios homogéneos.
Posteriormente, através de uma experiência clássica constituída por
uma tina com água e açúcar (meio heterogéneo), verificavam que a luz
encurvava.

A segunda aula laboratorial deste módulo tem apenas duas estações
experimentais, com uma duração de 15 min cada (o que implica a
duplicação do material de cada estação). Na estação experimental 1, os
alunos exploravam a reflexão especular e difusa com papel de alumínio
liso/amachucado e um laser. Na estação experimental 2, verificavam as
leis da reflexão, medindo ângulos de incidência e de reflexão.

Figura 6: AL: “Os espelhos são os únicos objetos que refletem luz?”

8.2.2 Participantes

Neste módulo participaram 198 alunos do grupo de controlo e 174
do grupo experimental (Tabela 11). A escola JML teve simultaneamente
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Escolas

IND JML S FV SCD AH Total

Grupo experimental 68 106 174

Grupo de controlo 33 42 48 54 21 198

Tabela 11: Número de alunos participantes no módulo Características e compor-
tamento da luz

alunos do grupo de controlo e do grupo experimental. Participaram na
aplicação deste módulo 7 professores.

8.3 avaliação

8.3.1 Pré/pós-teste

Ver Anexo A (pg.
206).O instrumento que serviu para avaliar o módulo foi construído tendo

por base questões clássicas de outros estudos com algumas adaptações
em alguns casos [80, 81]. Em praticamente todas as questões, as opções
alternativas à resposta correta serviam como marcadores das conceções
alternativas.

Dois professores de Física e Química do ensino básico/secundário e
um professor do ensino superior procederam à validade de conteúdo.
Foram igualmente consultados outros professores do ensino básico/
secundário no sentido de averiguar se as questões iam de encontro às
orientações curriculares [31]. Na Tabela 12 encontra-se explicitamente a
relação de cada resposta com as CA’s.

Conceções alternativas Questões

Conseguimos ver um objeto porque a luz sai dos

nossos olhos em direção a ele.

Q1a) Q1c)

É possível ver a luz a propagar-se no espaço numa

direção não incidente no olho do observador.

Q5a)

A luz não existe independentemente no espaço, isto é,

ela “está” ou na fonte emissora ou no objeto iluminado,

portanto não viaja.

Q2.3a)

Q5d)

O alcance de uma fonte depende da sua intensidade

luminosa.

Q2.1a) Q2.1b) Q2.1d)

Q2.2a) Q2.2b) Q2.2d)

Q2.3c) Q2.3d)

A luz não se propaga de um modo retilíneo Q3b) Q3c) Q3d)

Q4.2a) Q4.2b) Q4.2c)

Tabela 12: Identificação das conceções alternativas, nas diferentes questões, no
módulo Caraterísticas e comportamento da luz
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As questões 1 e 5 estavam relacionadas com o processo de visão
enquanto que as questões 2,3 e 4 se encontram relacionadas com as
propriedades da propagação da luz. A questão 1 funcionou como
questão de controlo, uma vez que se encontra presente na maioria dos
manuais escolares.

8.3.2 Resultados

Professores

Este módulo foi o primeiro a ser implementado. Os professores
consideraram as estações experimentais simples e bem conseguidas.
A ideia dos alunos explorarem por eles próprios as características das
sombras foi mencionada como enriquecedora e as restantes experiências
foram consideradas como tendo um grau de dificuldade adequado ao
nível dos alunos. A principal dificuldade da aula laboratorial foi a
introdução do próprio modelo das estações experimentais. Os alunos,
não estando habituados a este modelo, perderam-se um pouco no
tempo. A falta de ritmo de trabalho e alguma “entropia” dentro dos
grupos levou ao alargamento do tempo inicialmente previsto.

Das atividades propostas nas estações experimentais, os professo-
res referiram que apenas realizavam em anos anteriores experiências
relacionadas com as leis da reflexão (quase sempre como atividades
demonstrativas).

As conceções alternativas presentes na Tabela 10 eram, maioritaria-
mente, do conhecimento dos professores. Contudo, durante a formação,
ficou visível que a conduta pedagógica que cada um dos professores
seguia ia quase exclusivamente de encontro às atividades propostas
pelos manuais, onde este tipo de preocupação não está explícito.

Alunos

A Tabela 13 apresenta os principais resultados estatísticos relati-
vamente à avaliação deste módulo. Na Tabela 14, encontram-se os
resultados dos dois grupos. As opções corretas para cada cada questão
encontram-se a negrito.

• Na questão 1 (Q1), a maioria dos alunos de ambos os grupos esco-
lheu no pré-teste a opção correta. Contudo, 29.3% dos alunos do
grupo de controlo e 18.0% do grupo experimental apresentavam a
conceção alternativa de que a luz sai dos nossos olhos. Por outro
lado, uma percentagem significativa (33.8% no grupo de controlo
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Pré-teste Pós-teste Diferença

M1 DP2 p-value3 M1 DP2 p-value3 p-value4

Grupo experimental 1.87 1.297
0.010*

3.70 1.781
0.000*

0.000*

Grupo de controlo 1.53 1.088 2.44 1.260 0.000*

(1) Média (2) Desvio Padrão (3) Teste de Mann-Whitney U (4) Teste de Wilcoxon

* Diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 0.05

Tabela 13: Resultados estatísticos relativos ao módulo Caraterísticas e comporta-
mento da luz

e 39.0% no grupo experimental) escolheu a opção d), conside-
rando que a visão não requer interação da luz com o observador
(recetor). No pós-teste, as conceções alternativas anteriores pare-
cem ter sido abandonadas, dada a elevada percentagem de alunos
que escolheu a opção correta. Os alunos do grupo experimental
registaram melhores resultados uma vez que 90.2% escolheu a
opção correta, enquanto que no grupo de controlo esse valor foi
mais reduzido (79.2%).

• As questões 2.1 (Q2.1), 2.2 (Q2.2) e 2.3 (Q2.3) estavam relacionadas,
pelo que se esperaria que as respostas de cada aluno fossem
coerentes entre si.

– No pré-teste, os resultados mostram inequivocamente que
a grande maioria dos alunos possui a ideia errada de que o
alcance de uma fonte luminosa depende da sua intensidade.
Veja-se, por exemplo, a percentagem de alunos com esta
conceção na questão 2.1 (71.2% no grupo de controlo e 60.7%
no grupo experimental) e 2.2 (93.9% no grupo de controlo e
92.3% no grupo experimental). Este resultado era esperado
uma vez que, tendo os alunos esta conceção, usando uma
vela em vez de uma lanterna, o alcance da luz, neste último
caso, deveria ser menor. Estes resultados mostram que, na
realidade, a percentagem de alunos com esta conceção é mais
próxima da constatada pela questão 2.2 do que pela questão
2.1.

– A resposta à questão 2.3 era indicadora de uma segunda
conceção: a de que a luz se encontra na fonte luminosa e
não viaja. Os resultados do pré-teste mostram que esta é
uma ideia partilhada pela larga maioria dos alunos (64.6%
no grupo de controlo e 61.5% no grupo experimental). As
restantes opções incorretas relacionam-se com a conceção



Pré-teste Pós-teste
Controlo Experimental Controlo Experimental

Questão 1 a) 23.2 18.0 11.7 5.7
b) 36.9 43.0 79.2 90.2
c) 6.1 0.0 0.5 0.0
d) 33.8 39.0 8.6 4.0

Respostas válidas* 198 172 197 174
Questão 2.1 a) 7.6 5.8 7.6 0.6

b) 13.1 8.7 13.1 5.8
c) 28.8 39.3 49.5 73.3
d) 50.5 46.2 29.8 20.3

Respostas válidas* 198 173 198 172
Questão 2.2 a) 50.0 57.6 46.9 47.7

b) 12.1 9.4 12.9 9.2
c) 6.1 7.6 11.9 29.9
d) 31.8 25.3 28.4 13.2

Respostas válidas* 198 170 194 174
Questão 2.3 a) 64.6 61.5 59.5 44.3

b) 2.0 5.2 6.2 28.7
c) 28.3 30.5 28.2 25.3
d) 5.1 2.9 6.2 1.7

Respostas válidas* 198 174 195 174
Questão 3 a) 20.4 32.2 35.4 54.0

b) 20.9 22.2 21.7 13.8
c) 32.7 23.4 17.2 18.4
d) 26.0 22.2 25.8 13.8

Respostas válidas* 196 171 198 174
Questão 4.1 a) 20.4 26.2 25.0 37.0

b) 32.7 38.4 34.7 30.6
c) 42.3 33.7 35.7 31.8
d) 4.6 1.7 4.6 0.6

Respostas válidas* 196 172 196 173
Questão 4.2 a) 71.6 81.4 77.8 75.9

b) 5.1 5.2 3.5 1.7
c) 13.7 5.2 10.1 6.3
d) 9.6 8.1 8.6 16.1

Respostas válidas* 197 172 198 174
Questão 5 a) 52.6 65.5 56.1 55.5

b) 10.7 4.1 9.1 1.7
c) 29.6 28.1 29.3 41.6
d) 7.1 2.3 5.6 1.2

Respostas válidas* 196 171 198 173
* As percentagens apresentadas foram calculadas considerando apenas as respostas válidas.

Tabela 14: Frequências de respostas dos pré/pós-testes, por questão, em %, no
módulo Caraterísticas e comportamento da luz

90
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analisada nas duas questões anteriores (2.1 e 2.2) e registam,
no pré-teste, percentagens significativas (33.4% no grupo de
controlo e no grupo experimental).

– No pós-teste, os resultados do grupo experimental foram
melhores do que no grupo de controlo. Tal como no pré-
teste, a percentagem de alunos a escolher a opção correta
foi diminuindo da questão 2.1 à 2.3, o que significa que na
prática, o facto de responderem corretamente à questão 2.1
não significa que tenham apreendido um modelo consistente
sobre a propagação da luz.

• A questão 3 (Q3) encontra-se apenas relacionada com a propa-
gação retilínea da luz, pelo que todas as opções escolhidas, à
exceção da correta, evidenciam que os alunos não sabem que a
luz viaja em linha reta. No pré-teste, apenas 20.4% dos alunos do
grupo de controlo, e 32.2 % dos alunos do grupo experimental,
apresentam a visão correta. No pós-teste, os resultados melhoram
em ambos os grupos apesar do grupo experimental ter conse-
guido melhores resultados (35.4% no grupo de controlo e 54.0%
no grupo experimental).

• A questão 4.1 (Q4.1) e 4.2 (Q4.2) são complementares da questão
3. A questão 4.1 para além de testar a propagação retilínea da luz,
envolve a formação de sombras. Isto explica o facto dos resultados
terem sido melhores na questão 3.

– Na questão 4.1, no pré-teste, apenas 20.4% dos alunos do
grupo de controlo, e 26.2% do grupo experimental seleciona-
ram a opção correta. No pós-teste, mais alunos responderam
corretamente: 25.0% para o grupo de controlo e 37.0% para
o grupo experimental.

– Na questão 4.2, os alunos do grupo de controlo pioraram do
pré para o pós-teste (9.6% para 8.6%) e os alunos do grupo
experimental melhoraram (8.1% para 16.1%). Os resultados
no pós-teste não estão de acordo com o que seria expectável,
tendo em consideração os da questão 3. Aponta-se como
explicação o facto da questão 4.2 ser mais complexa, dado
envolver igualmente o conceito de sombras.

• A questão 5 (Q5) relaciona-se com o facto dos alunos, apesar de co-
nhecerem o processo de visão (muitas vezes designado triângulo
de visão), nem sempre conseguirem aplicar esses conhecimen-
tos em termos práticos. A opção maioritariamente escolhida em
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ambos os grupos no pré e pós-teste revela que os alunos per-
manecem com a ideia de que é possível ver a luz a propagar-se
no espaço numa direção não incidente nos olhos do observador.
Uma percentagem de alunos residual admite que a luz não viaja
num ambiente com pouca luminosidade. Ainda assim, os alunos
do grupo experimental melhoraram o seu resultado do pré para
o pós-teste (de 28.1% para 41.6%). Já o grupo de controlo não
mostrou qualquer alteração com significado.

A média dos pré-testes (Figura 7) foi de 1.53 (DP = 1.088) no grupo
de controlo e 1.87 (DP = 1.297) no grupo experimental. Aplicando o
teste de Mann-Whitney U, foi testada a hipótese nula obtendo-se um
p-value = 0.010, o que indica que as amostras não podem ser consi-

deradas equivalentes. Quanto ao pós-teste, os valores sobem para 2.44
(DP = 1.260) no grupo de controlo e 3.70 (DP = 1.781) no grupo ex-

perimental. Apesar das subidas terem sido significativas em ambos os
grupos (aplicando o teste de Wilcoxon, ambos os grupos apresentam
um p-value = 0.000 ), os resultados do grupo experimental são signi-
ficativamente superiores aos do grupo de controlo (p-value = 0.000,
aplicando o teste de Mann-Whitney U).

Figura 7: Média das classificações, em ambos os grupos, antes e após a instrução
do módulo Caraterísticas e comportamento da luz

O ganho normalizado do grupo experimental foi de 29.9% enquanto
que o do grupo de controlo foi de 14.1%. O questionário tinha, na
sua totalidade, 8 questões o que significa que só teve positiva no teste
alunos com, pelo menos quatro questões certas. A percentagem de
positivas, no pré-teste, foi de 4.0% no grupo de controlo e 9.8% no
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grupo experimental. No pós-teste, a percentagem foi de 20.2% para o
grupo de controlo e de 48.3% para o grupo experimental.

Na Tabela 15 encontra-se o ganho normalizado de cada uma das
questões em ambos os grupos.

Questões

Q1 Q2.1 Q2.2 Q2.3 Q3 Q4.1 Q4.2 Q5

Grupo experimental 82.5 54.1 24.7 25.3 32.4 14.9 8.7 18.1

Grupo de controlo 66.7 28.2 6.4 4.1 18.8 6.3 -1.1 0.0

Tabela 15: Ganho normalizado, por questão, no módulo Caraterísticas e compor-
tamento da luz

Em todas as questões o grupo experimental teve uma melhor perfor-
mance do que o grupo de controlo. Para além disso, enquanto que o
grupo de controlo piorou nas questões 4.2 e 5, o grupo experimental
melhorou os seus resultados em todas as questões. Aplicando o teste
de Wilcoxon, no grupo de experimental, todas as subidas do pré para
o pós-teste registadas na opção correta foram significativas, enquanto
que no grupo de controlo, apenas Q1, Q2.1, Q2.3 e Q3 registaram uma
melhoria significativa.

No grupo experimental, 77.0% dos alunos melhoraram a sua perfor-
mance no teste e 8.0% pioraram. Relativamente ao grupo de controlo,
58.1% melhoraram e 18.2% pioraram, como podemos confirmar na
Figura 8.

Figura 8: Diferença entre o pós e o pré-teste (por aluno) no módulo Caraterísticas
e comportamento da luz
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Relativamente às conceções alternativas apresentadas na Tabela 10,
verificou-se que houve uma progressão positiva após a instrução formal,
sendo esta mais sólida no grupo experimental. Contudo, os resulta-
dos mostram que a ideia de que o alcance de uma fonte luminosa
depende da sua intensidade permanece após a aprendizagem formal.
No pré-teste, verificou-se que a percentagem de alunos que errou simul-
taneamente as questões 2.1, 2.2 e 2.31 foi 22.2% no grupo de controlo
e 23.6% no grupo experimental. Já no pós-teste, no grupo de controlo,
14.1% dos alunos mantêm esta ideia, um valor próximo do grupo
experimental: 12.1%.

Figura 9: Resultados das escolas no módulo Caraterísticas e comportamento da luz

No gráfico da Figura 9, é possível analisar os resultados por escola.
As duas escolas do grupo experimental registaram melhorias signifi-
cativas. Já no grupo de controlo, a escola AH não registou melhorias
significativas, ao contrário das restantes. A Escola JML teve alunos
nos dois grupos. Repare-se como a média dos pré-testes é muito pró-
xima (1.6 e 1.7). Já o desempenho no pós-teste é superior no grupo
experimental.

1
Na questão 2.3, foram considerados os alunos que tenham respondido as opções b) ou c).
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8.4 discussão e conclusões

Nas últimas décadas, os diversos trabalhos de investigação na área
da ótica deram conta de algumas conceções que compõem os modelos
de pensamento espontâneo, e apresentaram indícios das consequências
de uma instrução que não tem em conta as ideias prévias e que se
focaliza apenas em aspetos geométricos.

Os resultados dos pré-testes de ambos os grupos foram muito se-
melhantes aos reportados por estudos anteriores. Assim, a visão quo-
tidiana, a principal fonte de informação sobre os fenómenos óticos,
proporciona ideias erradas e leva a representações consistentes muitas
vezes difíceis de alterar, mesmo depois da apresentação de um modelo
teórico fundamentado.

Das conceções alternativas analisadas neste módulo, a que pareceu
mais resistente, mesmo para alunos do grupo experimental foi a de
que a luz “enfraquece” com a distância. Uma explicação possível é a
seguinte. É indiscutível a redução do fluxo luminoso com a distância
a uma fonte; a partir de uma certa distância, o fluxo passa abaixo do
limiar de perceção e a fonte deixa de ser visível. Esta constatação faz
claramente parte do modelo mental dos alunos. Num modelo mental
dominado pelo conceito de raio, isto só pode ser interpretado como
querendo dizer que o raio de luz é finito. Ou seja, a compreensão correta
deste conceito exige a consideração da propagação da luz no espaço e
da redução da intensidade com a distância, devido ao espalhamento de
luz numa área cada vez maior (somado ao processos de difusão e absor-
ção). Assim, provavelmente, estes conceitos não foram suficientemente
explorados para poder integrar o conceito de que a luz se propaga até
que seja deflectida ou absorvida, sem limite de distância de propagação,
com a observação do alcance finito do poder de iluminação de uma
fonte.

Os resultados mostram que os alunos envolvidos neste programa
(174 alunos) tiveram uma melhor performance, num teste aplicado para o
efeito, relativamente a um grupo de controlo (198 alunos). Em todas as
questões, os alunos do grupo experimental estiveram melhores, tendo-
se verificado um ganho normalizado de 29.9% no grupo experimental
e 14.1% no grupo de controlo.

Este módulo foi o primeiro a ser implementado no 8.º ano. Nesse
sentido, os professores sentiram alguma dificuldade na sua aplicação,
sobretudo no que respeita à implementação do modelo das estações
experimentais. De acordo com os professores, a otimização do tempo
de aula (teórica e laboratorial) foi aperfeiçoada ao longo dos módulos,
pelo que os professores desvalorizaram as dificuldades iniciais sentidas
apenas neste módulo.





9
E S P E L H O S P L A N O S

9.1 preparação

9.1.1 Introdução

Estudos internacionais [82, 83, 84, 85, 86] apontam dificuldades es-
pecíficas dos alunos no domínio da formação de imagens em espelhos
planos. Estas dificuldades prendem-se com o facto dos alunos trazerem
para a sala de aula ideias que foram adquirindo sozinhos na sua ex-
periência diária com este tipo de espelhos. As conceções alternativas
presentes na Tabela 16 condicionam a forma como os alunos aprendem
e, apesar de algumas se tornarem patentes no decurso da prática letiva,
os professores nem sempre tomam consciência das mesmas, e, em geral,
não as consideram nas suas estratégias de ensino.

1. A imagem forma-se na superfície de um espelho, isto é na frente
dele.

2. A imagem num espelho plano é formada à frente do espelho
segundo uma linha que une o observador e o objeto.

3. Um objeto colocado fora dos limites do espelho não forma ima-
gem.

4. A posição de um objeto relativamente ao espelho não é importante
no sentido de saber onde a imagem é formada e, consequente-
mente, se vai ou não ser vista.

5. A fração da imagem visível do nosso corpo num espelho plano
de tamanho reduzido aumenta com a distância a este.

6. À medida que um objeto se afasta de um espelho, a sua imagem
diminui de tamanho.

7. Num espelho plano, a imagem mostra-se com inversão esquer-
da/direita relativamente ao objeto.

Tabela 16: Conceções alternativas dos alunos sobre espelhos planos
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O conceito de formação de imagem por um dispositivo ótico é de uma
subtileza a que a maior parte dos manuais não faz justiça, reduzindo
a discussão à determinação da intersecção de dois raios. Por exemplo,
as condições necessárias para que um observador veja uma imagem
raramente são discutidas. Para estudantes do básico, a ligação entre essa
representação simbólica da formação de imagem e a sua experiência é
demasiado remota para poder ser efetiva na construção de um modelo
mental eficaz na compreensão de características qualitativas e universais
da formação de imagens.

A preparação deste módulo, e posterior discussão com os professores,
centrou-se no esclarecimento de certas relações universais entre as
características qualitativas e posição de imagens e suas relações com o
espelho, objeto e observador. Um dispositivo central desta estratégia foi
o espelho semitransparente1 que permite um conjunto de observações
e manipulações.

9.1.2 Espelho semitransparente

a) Onde se forma a imagem num espelho plano?

Para muitos alunos, a imagem forma-se na superfície de um espelho,
isto é, na frente dele. Apesar das várias estratégias utilizadas pelos
professores para esclarecer este equívoco [87], estudos revelam que esta
ideia permanece, mesmo após os alunos terem abordado este tópico
nas aulas.

O espelho semitransparente permite sobrepor visualmente objetos
reais a imagens virtuais observadas através do espelho. Para alunos
do 3.º ciclo, sugere-se a utilização de um espelho semitransparente
colocado em cima de uma grelha feita em papel (Figura 10). Com
este dispositivo, o estudante pode ver, simultaneamente, o objeto e a
respetiva imagem, e verificar diretamente por observação que a imagem
é...

• formada atrás do espelho, à mesma distância do espelho que o
objeto;

• do mesmo tamanho do objeto.

Com o espelho semitransparente, os alunos podem “tocar” na imagem
de um objeto. Quando tentarem sobrepor o dedo (que veem através do
espelho) à imagem de um objeto, por exemplo uma vela, verificam que
esta não está na superfície do espelho. Por outro lado, o conceito de

1 Este espelho é designado, originalmente, por reflect-view e é feito de plexiglas (acrílico).
Em Portugal, é vulgarmente designado de espelho refletor (nome comercial).
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imagem é reforçado pelo facto da vela atrás do espelho não queimar o
dedo! Se um aluno colocar

uma vela à frente do
espelho
semitransparente
pode “tocar”
diretamente na
imagem e não se
queima!

Figura 10: Com um espelho semitransparente, vê-se a imagem formada atrás
do espelho, à mesma distância que o objeto se encontra do espelho

A utilidade deste espelho estende-se à sua capacidade em demonstrar
que a posição da imagem num espelho plano depende exclusivamente
da posição do objeto relativamente ao espelho e não da posição do
observador. Existem algumas estratégias possíveis para reforçar esta
observação:

a) dispondo de dois objetos idênticos (no nosso caso uma vela), o
estudante sobrepõe um à imagem do outro; deslocando o seu
ponto de observação a imagem e objeto mantêm-se sobrepostos.
Isto é, uma imagem, tal como um objeto, não muda de posição
num referencial fixo quando o observador se desloca.

b) com recurso à grelha de papel acima referida, um estudante marca
a posição de uma imagem; um segundo estudante, com outro
ponto de observação, faz o mesmo. As duas marcas coincidem.

Esta exploração esclarece que a posição da imagem só depende da
posição do objeto em relação ao espelho, e também alerta que esta
nem sempre é formada ao longo da linha que une o observador ao
objeto (este caso só acontece quando o observador está de frente para o
espelho).
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b) Um objeto fora dos limites do espelho formará imagem?

Quando nos deslocamos para fora dos limites de um espelho deixa-
mos de ver a nossa imagem. Não surpreende que possa surgir uma
conceção de que a imagem já não se forma. É comum entre os alunos a
ideia de que para um observador ver a imagem de um objeto, este tem
que estar dentro dos limites do espelho. Mais uma vez estamos perante
a dificuldade, raramente discutida, das condições que permitem a um
observador ver a imagem formada por um dispositivo ótico.

Esta questão foi explicitamente discutida na formação de professores,
e relacionada com a representação de raios e leis da reflexão, com
inclusão do observador na construção. Neste contexto é fundamental
a representação dos raios incidentes e refletidos nas extremidades do
espelho. A Figura 11 ilustra uma questão que coloca em jogo este
conceito.

Figura 11: O João consegue ver a imagem de todas as velas?

Na aula, com um espelho e alguns objetos posicionados em diferentes
lugares, os alunos podem facilmente fazer previsões com base nos
conhecimentos teóricos apresentados anteriormente e confrontá-las
com a experiência.

c) O espelho produz uma inversão esquerda/direita?

Apesar da inversão ocorrida nos espelhos planos já ter sido escla-
recida há muito na comunidade académica [82, 83, 84, 85], é difícil
encontrar um cidadão comum que não acredite veementemente que
se trata de uma inversão esquerda/direita. Infelizmente, este erro é
raramente discutido em contexto sala de aula. Igualmente rara é a ex-
ploração da real inversão que um espelho plano promove: uma inversão
na direção normal à sua superfície.

Há várias sugestões de demonstrações onde se pode verificar que um
espelho inverte a ordem dos objetos numa direção perpendicular à sua
superfície (x,y, z → x,y,−z). Uma possibilidade é pedir ao aluno para
desenhar numa folha de acetato uma palavra e colocá-la à frente do
espelho com as letras viradas para si [83]. O aluno conclui rapidamente
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que o espelho não promoveu uma inversão esquerda/direita porque
ele próprio não virou as letras para o espelho (rotação de 180º).

No nosso dia-a-dia é comum rodar os objetos para a superfície do
espelho para vermos a sua imagem, tal como quando nos queremos
ver ao espelho, um hábito quotidiano que acaba por condicionar a
nossa perceção do fenómeno [82, 88, 89]. O exemplo mais comum
é o da palavra escrita em papel opaco; para ver a reflexão de uma
página impressa, temos de a virar de frente para o espelho. Neste caso,
a inversão frente/trás do espelho deixa a imagem de qualquer letra
sobreponível com ela própria. A imagem parece ter tido uma inversão
esquerda/direita por causa da rotação anterior [90].

O espelho semitransparente revela-se bastante prático para estudar a
questão da simetria em espelhos planos. Sugere-se que o aluno coloque
uma folha de papel branco por baixo do espelho refletor e escreva
uma palavra. Posteriormente, o aluno volta a escrever a mesma palavra
sobreposta à imagem, tal como se encontra ilustrado na Figura 12. Após
os alunos removerem o espelho, a correta simetria é observada!

Figura 12: A imagem da palavra Physics não sofreu uma inversão esquerda/di-
reita mas frente/trás

d) Quando nos afastamos de um espelho plano conseguimos ver mais do nosso
próprio corpo?

Os alunos referem, frequentemente, que a fração do corpo visível
num espelho plano aumenta à medida que se afastam dele e que o
tamanho da sua própria imagem vai diminuindo.

A Figura 13 mostra um diagrama de raios capaz de demonstrar o
que podemos ver de nós próprios quando nos colocamos à frente de
um espelho plano em duas situações: uma situação mais próxima do
espelho - (Situação I) e outra mais afastada (Situação II). Para ambas as
situações são representados os raios extremos refletidos nos limites do
espelho e incidentes na região dos olhos. Verifica-se que as ordenadas
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dos pontos cujos raios são extremos nas duas situações são semelhantes,
o que significa que à medida que nos afastamos de um espelho de
reduzidas dimensões, não conseguimos ver mais do nosso próprio
corpo. Só um espelho maior poderia fazer com que a parte do corpo
visível fosse maior.À medida que nos

afastamos de um
espelho, o nosso
tamanho angular
diminui, mas o do
espelho também
diminui.

Pela observação das construções geométricas apresentadas, verifica-
se ainda que o tamanho (altura e largura) visível para o observador
(simultaneamente objeto) é o dobro do tamanho do espelho (2.84−
0.84 = 2× (2.00− 1.00)). Assim, para que um aluno consiga ver todo o
seu corpo, de uma só vez, terá de dispor de um espelho com metade
da sua altura e largura.

Figura 13: Não conseguimos ver mais do nosso corpo à medida que nos afasta-
mos de um espelho plano de reduzida dimensão

Mas então, por que motivo temos, todos, a sensação de que vemos
mais do nosso próprio corpo se nos afastarmos? Uma possível explica-
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ção tem a ver com a relação entre as dimensões habituais dos espelhos e
do nosso ângulo de visão. Tipicamente, a área que abrangemos quando
estamos próximos de um espelho, devido ao nosso ângulo limitado de
visão, é menor que a área do espelho; afastando-nos, o tamanho angular
do espelho diminui e começamos a poder ver imagens que não víamos,
não porque o espelho não as mostrasse, mas porque o nosso ângulo de
visão era limitado. Isso pode criar a noção que o espelho mostra uma
área maior se estivermos mais longe dele. Uma observação cuidadosa
e orientada com um espelho de dimensões reduzidas é crucial para
abordar esta situação.

A ideia de que o tamanho da imagem se altera se o observador se
afastar do espelho pode ser confrontada com o espelho semitranspa-
rente, através de uma experiência simples. Um aluno coloca uma folha
de papel por baixo do espelho (Figura 12) e escreve a mesma pala-
vra, com letra do mesmo tamanho, a diferentes distâncias do espelho.
Sugere-se que outros alunos, com uma caneta, escrevam a palavra por
cima das várias imagens. Ao retirarem o espelho, torna-se claro que o
tamanho das letras é exatamente o mesmo.

Estas questões foram amplamente discutidas com os professores
e conduziram à elaboração de um módulo que pretendia associar
um conhecimento empírico de características qualitativas universais
da formação de imagens em espelhos planos com as noções mais
elementares de reflexão especular e de diagramas de traçado de raios.
Foram delineados os seguintes objetivos:

• Associar a reflexão especular ao tipo de reflexão ocorrida num espelho;

• construir geometricamente a imagem de um objeto num espelho plano;

• distinguir imagem direita de imagem invertida;

• distinguir imagem real de imagem virtual;

• identificar as características das imagens obtidas num espelho plano;

• identificar o tipo de simetria existente entre objetos e respetivas imagens
em espelhos planos;

• compreender que o tamanho da imagem não depende da distância do
objeto ao espelho;

• compreender que o tamanho da imagem não depende da distância do
observador ao espelho;

• compreender as relações entre as posições dos objetos, dos espelhos e das
imagens;

• compreender as condições necessárias para que um observador possa ver
uma dada imagem;
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• verificar que quando um observador se olha a um espelho de pequena
dimensão e vê apenas uma fração do seu rosto, não passa a ver mais do
seu próprio corpo se se afastar do espelho;

• prever, para situações concretas, se a imagem de um objeto num espelho
plano é, ou não, visível para um observador numa determinada posição;

• reconhecer a existência de vários tipos de espelhos, nomeadamente pla-
nos e curvos (côncavos e convexos);

• constatar que diferentes tipos de espelhos formam diferentes tipos de
imagens.

Com a implementação do módulo, pretendeu-se saber de que forma as
conceções alternativas relativas à construção de imagens em espelhos
planos se alteram, como resultado de uma ensino baseado nas questões
centrais apresentadas anteriormente.

9.2 implementação

9.2.1 Procedimento

O material relativo a
este módulo
encontra-se no CD
que acompanha a tese.

O módulo Espelhos planos foi construído para duas aulas de 90 min
cada. A planificação da aula teórica, precedida da aula laboratorial, teve
em consideração as ideias da Tabela 16 e apostou, numa fase inicial, na
observação das características das imagens nos espelhos planos, com o
espelho semitransparente.

Após a fase de observação, a sugestão foi a dos alunos aprenderem
a construir geometricamente a imagem de um objeto, acompanhada
com a explicação do tipo de simetria ocorrida nestes espelhos e do
carácter virtual da imagem. Após o professor explicar o motivo pelo
qual a fração visível do nosso corpo não aumenta com a distância a
um espelho de tamanho reduzido, os alunos aprenderam a prever, para
situações concretas, se a imagem de um objeto num espelho plano é,
ou não, visível para um observador numa determinada posição.

A atividade laboratorial, “Espelho meu... haverá alguém mais bonito do
que eu?”, com duração de 60 min, foi dividida em 2 estações experimen-
tais (Fig. 14), cada uma com duração de 30 min. Os alunos, divididos
em grupos, responderam às questões da ficha laboratorial e, simul-
taneamente, realizaram as experiências planeadas em cada estação
experimental.

Os materiais usados, organizados em kits, são do dia-a-dia, simples
e de baixo custo, como podemos observar na Figura 14. Na estação
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Figura 14: AL: “Espelho meu... haverá alguém mais bonito do que eu?”

experimental 1, os alunos puderam consolidar a aula teórica com ta-
refas relacionadas com experiências simples, focadas na formação de
imagens em espelhos planos [85]. Na estação experimental 2, os alunos
exploraram espelhos curvos (côncavos e convexos) numa perspetiva
qualitativa. O principal objetivo concentrou-se no estudo e escolha de
cada um dos espelhos curvos apresentados, para construir um espelho
de maquilhagem, um espelho para roupeiro e um espelho retrovisor.
No final desta aula, os alunos fizeram um miniteste (10 min) que,
juntamente com a ficha laboratorial, foi avaliado.

9.2.2 Participantes

Participaram neste estudo 151 alunos do grupo experimental e 162
alunos do grupo de controlo, tal como podemos verificar na Tabela 17.
No grupo experimental participaram seis professores.

Escolas

IND JML S FV SCD AH Total

Grupo experimental 46 105 151

Grupo de controlo 41 46 54 21 162

Tabela 17: Número de alunos participantes no módulo Espelhos planos
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9.3 avaliação

9.3.1 Pré/pós-teste

Ver Anexo A (pg.
209). Neste módulo, o instrumento de escolha múltipla construído para

medir o conhecimento científico dos alunos antes e após a instrução
baseou-se em questões propostas por McDermott e Goldberg [85].
Considerou-se pertinente incluir neste teste uma questão academi-
camente conhecida, presente nos manuais escolares, que serviu de
controlo (questão 5).

A validade de conteúdo deste instrumento foi assegurada pela revi-
são de dois professores de Física e Química do ensino básico/secundá-
rio e um do ensino superior. As opções alternativas à resposta correta
em todas as questões foram cuidadosamente escolhidas, de forma a
refletirem as conceções alternativas detetadas em estudos anteriores.
Professores do ensino básico/secundário foram consultados no sentido
de saber se estas questões eram adequadas ao nível de ensino. A opi-
nião dos professores foi unânime em considerar que as questões 1 e 4
não eram discutidas em sala de aula, pelo que dificilmente os alunos
do grupo de controlo teriam melhorias significativas.

9.3.2 Resultados

Professores

Este módulo trouxe uma abordagem ao tema dos espelhos planos
diferente da habitualmente realizada por parte dos docentes. Por con-
sulta aos professores intervenientes, este tópico era dado geralmente em
uma ou duas aulas onde eram apresentadas as características das ima-
gens e, nalguns casos, era feita a construção geométrica das imagens em
espelhos planos. Os manuais escolares não abordam as questões b), c) e
d) discutidas anteriormente (no subcapítulo 9.1.2), o que pode explicar
a ausência deste tipo de exploração na prática letiva dos professores.

Na apresentação do módulo aos docentes, foram discutidas todas
as questões centrais. O tipo de simetria que ocorre num espelho plano
pareceu novidade para alguns professores, bem como o procedimento a
adotar para averiguar se um objeto é ou não visível para um observador
numa determinada posição. Curiosa foi também a reação dos docentes
ao saberem que quando nos afastamos de um espelho plano de menor
dimensão não conseguimos ver mais do nosso corpo (a fração visível
não aumenta). Esta reflexão fez com que os professores reconhecessem
a importância das referidas questões na prática letiva.

Devido à rigorosa gestão do tempo letivo, este projeto optou por
analisar mais detalhadamente os espelhos planos e explorar qualita-
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tivamente os espelhos curvos. Esta opção foi aplaudida pelos profes-
sores que referiram que nunca tinham tempo para explicar com algum
pormenor os espelhos curvos. Por outro lado, pela sua experiência,
pressentiam que a construção geométrica de espelhos curvos, apesar
de importante, tornava-se muito demorada não sobrando tempo para a
sua exploração e interpretação por parte dos alunos.

Um último apontamento vai para o uso do espelho semitransparente,
que se revelou numa importante ferramenta para combater algumas das
ideias interiorizadas pelos alunos e que dificilmente se ultrapassam com
aulas tradicionais. Os professores reconheceram a importância deste
dispositivo e mostraram interesse em utilizá-lo nos anos seguintes.

Alunos

A informação relativa à avaliação deste módulo está sintetizada na
Tabela 18.

Pré-teste Pós-teste Diferença

M1 DP2 p-value3 M1 DP2 p-value3 p-value4

Grupo experimental 2.69 0.995
0.001*

3.55 1.293
0.000*

0.000*

Grupo de controlo 2.27 1.115 2.38 1.126 0.417

(1) Média (2) Desvio Padrão (3) Teste de Mann-Whitney U (4) Teste de Wilcoxon

* Diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 0.05

Tabela 18: Resultados estatísticos relativos ao módulo Espelhos planos

Os resultados dos pré-testes, em ambos os grupos, corroboram estu-
dos anteriores [85, 86] já que as respostas maioritariamente escolhidas
pelos alunos consistem em conceções alternativas, como mostra a Ta-
bela 19. A negrito encontra-se a resposta correta para cada questão.

• Na questão 1 (Q1), nos pré-teste, as respostas encontram-se distri-
buídas maioritariamente pelas três primeiras opções. A opção c)
consiste numa conceção alternativa: a imagem num espelho plano
é formada à frente do espelho segundo uma linha que une o ob-
servador e o objeto. Relativamente a esta opção, ela foi escolhida
por 30.2% dos alunos do grupo de controlo e 25.2% dos alunos do
grupo experimental. Já no pós-teste, a opção correta é escolhida
por 64.7% dos alunos do grupo experimental, aproximadamente o
dobro do resultado do grupo de controlo (32.7%). A opção d) não
foi escolhida por um número significativo de alunos mas refere-se
igualmente a uma conceção alternativa: um objeto que não esteja
à frente de um espelho plano não formará imagem. Este resultado
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Pré-teste Pós-teste
Controlo Experimental Controlo Experimental

Questão 1 a) 35.2 30.5 37.0 8.7
b) 30.9 41.7 32.7 64.7
c) 30.2 25.2 25.9 26.0
d) 3.7 2.6 4.3 0.7

Respostas válidas* 162 151 162 150
Questão 2 a) 14.4 10.6 7.4 8.7

b) 30.6 39.1 35.8 29.3
c) 17.5 11.9 19.1 18.7
d) 37.5 38.4 37.7 43.3

Respostas válidas* 160 151 162 150
Questão 3 a) 26.5 29.1 27.7 53.3

b) 15.4 10.6 17.6 6.0
c) 51.2 58.3 50.9 40.7
d) 6.8 2.0 3.8 0.0

Respostas válidas* 162 151 159 150
Questão 4 a) 54.0 67.5 62.5 38.7

b) 20.5 23.2 19.4 59.3
c) 20.5 6.0 15.0 1.3
d) 5.0 3.3 3.1 0.7

Respostas válidas* 161 151 160 150
Questão 5 a) 16.1 15.2 15.5 12.0

b) 8.1 2.0 1.9 2.0
c) 7.5 1.3 6.2 4.0
d) 65.2 79.5 75.2 82.0
e) 3.1 2.0 1.2 0.0

Respostas válidas* 161 151 161 150
Questão 6 a) 70.4 84.8 77.6 86.7

b) 3.1 1.3 1.2 1.3
c) 5.6 1.3 5.0 1.3
d) 13.6 11.9 14.3 10.7
e) 7.4 0.7 1.9 0.0

Respostas válidas* 162 151 161 150
* As percentagens apresentadas foram calculadas considerando apenas as respostas válidas.

Tabela 19: Frequências de respostas dos pré/pós-testes, por questão, em %, no
módulo Espelhos planos

indica-nos que esta última conceção é menos significativa face à
apresentada na opção c).

• A questão 2 (Q2) foi uma questão com resultados enigmáticos. A
distribuição das respostas foi muito dispersa, não nos permitindo
sugerir uma explicação para ela. Ambos os grupos diminuíram a
sua prestação do pré para o pós-teste.

• A resposta à questão 3 (Q3) mostrou claramente uma conceção
alternativa: quando um observador altera a sua posição à frente
do espelho, a imagem formar-se-á na direção oposta à do mo-
vimento. Assim se um observador se mover para a esquerda, a
imagem forma-se mais à direita. Esta ideia resulta da conceção
errada de que a imagem num espelho plano é formada à frente
do espelho segundo uma linha que une o observador e o objeto.
No pré-teste, tanto no grupo de controlo como no grupo experi-
mental, a hipótese c) foi a mais escolhida. No pós-teste, o grupo
experimental demarcou-se claramente do grupo de controlo.
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• Na questão 4 (Q4) era testada a conceção alternativa de que a
fração da imagem visível do nosso corpo num espelho plano
aumenta com a distância a este - opção a). Assim, no pré-teste,
esta opção foi a escolhida maioritariamente pelos alunos, apesar
de ter sido substancialmente maior no grupo experimental (67.5%
no grupo experimental e 54.0% no grupo de controlo). Após a
lecionação, mais alunos do grupo de controlo demonstraram esta
conceção (62.5%) enquanto que no grupo experimental o valor
reduziu para metade (38.7%), sendo que a maioria escolheu a
opção correta (59.3%).

• A questão 5 (Q5) é uma questão tradicionalmente explorada nos
manuais escolares, pelo que neste contexto serviu igualmente
como uma questão de controlo. Foi colocada no teste para averi-
guar o desempenho do grupo experimental em questões famili-
ares ao grupo de controlo. Esta opção foi escolhida maioritaria-
mente pelos alunos no pré e pós-teste mas o grupo experimental
teve melhores resultados no pós-teste: 75.2% dos alunos no grupo
de controlo escolheram a opção correta, enquanto que no grupo
experimental a percentagem é superior, 82.0%.

• A questão 6 (Q6) é uma variante da questão 5. O grupo experi-
mental voltou a revelar uma melhor performance.

Na Figura 15, é possível analisar a média das classificações dos dois
grupos antes e após a instrução; no pré-teste as médias são próximas:
2.27 no grupo de controlo (DP = 1.115) e 2.69 no grupo experimental
(DP =0.995). Aplicando o teste de Mann-Whitney, foi testada a hipótese
nula obtendo-se um p-value = 0.001 o que indica que as amostras não
podem ser consideradas equivalentes.

Ambos os grupos registaram uma melhor performance no pós-teste;
a média do grupo de controlo foi de 2.38 (DP = 1.126) e a do grupo
experimental 3.55 (DP = 1.293). Aplicando novamente o teste de Mann-
Whitney U a fim de verificar se as duas medianas nos pós-testes não
são significativamente diferentes, obteve-se um p-value = 0.000, o que
permite concluir com uma probabilidade de erro de 5% que as medianas
dos dois grupos são significativamente diferentes pelo que a mediana
do grupo experimental é significativamente superior à mediana do
grupo de controlo.

O grupo experimental teve assim uma prestação significativamente
superior registando um ganho normalizado de 26.0%. No grupo de
controlo, o ganho foi de 3.0%.

No grupo experimental, a melhoria do pré para o pós-teste foi signi-
ficativa, de acordo com o teste de Wilcoxon (p-value = 0.000). Já no caso
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Figura 15: Média das classificações, em ambos os grupos, antes e após a instru-
ção do módulo Espelhos planos

do grupo de controlo, com uma probabilidade de erro de 5%, o mesmo
não se verifica (p-value = 0.417).

Fazendo uma análise aluno a aluno, a percentagem de alunos do
grupo experimental que melhorou a sua performance foi de 55.6% e
14.6% piorou. No grupo de controlo a melhoria foi registada em ape-
nas 37.7% dos alunos, um valor ligeiramente superior à percentagem
de alunos que piorou (34.6%). A Figura 16 mostra graficamente esta
tendência.

Figura 16: Diferença entre o pós e o pré-teste (por aluno) no módulo Espelhos
planos
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Uma análise focalizada em cada questão deixa transparecer que o
grupo experimental teve melhores resultados em todas as questões. Nas
questões 1, 3 e 4 o grupo experimental registou melhorias significativas
(p-value = 0.000) relativamente ao pré-testes. Q4 foi a questão que
registou uma melhoria mais significativa.

No grupo de controlo, apenas Q5, a questão mais parecida com os
exercícios apresentados nos manuais, registou uma melhoria significa-
tiva. Q2 registou uma descida do pré para o pós-teste nos dois grupos,
apesar de ter sido uma descida significativa apenas no grupo de con-
trolo. Q4 registou igualmente uma descida no grupo de controlo, o que
significa que este grupo, ao trabalhar com espelhos planos reforçou
a conceção alternativa de que quando nos afastamos de um espelho
plano, conseguimos ver uma fração maior do nosso corpo.

Questões

Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6

Grupo experimental 39.4 -2.1 34.1 47.0 12.2 12.5

Grupo de controlo 2.6 -7.9 1.0 -1.6 28.1 23.0

Tabela 20: Ganho normalizado, por questão, no módulo Espelhos planos

No grupo de controlo, 43.8% dos alunos tiveram uma classificação
positiva no pré-teste, que subiu para 57.9% no pós-teste. No grupo
experimental, a subida foi maior: de 57.9% para 77.3%. Como cada
questão correta foi cotada com um ponto, uma média positiva implicava
pelo menos 3 questões corretas.

Foram igualmente analisados os resultados de cada escola (Figura 17).
No grupo de controlo, nenhuma escola conseguiu melhorias significati-
vas entre o pré e o pós-teste. A escola SCD até piorou os seus resultados
após instrução. Já no grupo experimental, as diferenças do pré para o
pós-teste são bastante significativas em ambas as escolas. Neste grupo,
a escola IND registou os melhores resultados. Já no grupo de controlo,
AH foi a escola que esteve melhor.

9.4 discussão e conclusões

Os resultados mostram que os alunos envolvidos neste programa
(151 alunos) tiveram uma melhor performance no pós-teste relativamente
ao grupo de controlo (162 alunos). O ganho normalizado do grupo
experimental (26.0%), apesar de reduzido, foi ainda assim bastante
superior ao do grupo de controlo (3.0%) e, enquanto que no grupo
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Figura 17: Resultados das escolas no módulo Espelhos planos

experimental, os resultados dos pós-testes foram significativamente
superiores aos dos pré-testes, o mesmo não se verificou no grupo de
controlo.

Os resultados estatísticos favoráveis foram corroborados pelos profes-
sores envolvidos no projeto. Com este módulo, os professores ficaram
sensíveis a vários pormenores que não estão presentes nos manuais
escolares e, por conseguinte, raramente discutidos em sala de aula.

Há fortes indicadores que o sucesso do módulo esteve muito rela-
cionado com uma compreensão mais fundamentada da formação de
imagens em espelhos planos, por parte dos professores, e pela uti-
lização do espelho semitransparente. Na opinião dos docentes, este
dispositivo tornou-se uma ferramenta essencial porque puderam resol-
ver de uma forma rápida e eficaz as principais dificuldades sentidas
pelos alunos na aprendizagem deste conceito. A aula laboratorial foi
considerada imprescindível porque os alunos puderam consolidar as
suas aprendizagens trabalhando com materiais do dia-a-dia.

Tal como estava previsto nas planificações, o espelho semitranspa-
rente só foi utilizado na aula teórica por alunos e professor para fazer
demonstrações. Os professores referiram que essa opção se consti-
tuiu como desvantagem, uma vez que todos os alunos deveriam ter
trabalhado com o espelho semitransparente na aula laboratorial. Foi
igualmente discutido que algumas das questões dos pré/pós-testes
deveriam ser melhoradas para permitirem a extração de indicadores
mais úteis. Por exemplo, a questão 5 corrobora a conceção alternativa
do tipo de inversão ocorrida num espelho. Dever-se-ia incorporar uma
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questão em que o contexto conduzisse à necessidade do aluno conhecer
a real inversão de um espelho.

Este módulo ficou marcado por um fraco desempenho do grupo de
controlo. Em nenhuma escola do grupo de controlo foram registadas
melhorias significativas e numa das escolas os alunos até diminuíram a
sua performance. Apenas a questão Q5 regista melhorias significativas
do pré para o pós-teste, melhoria óbvia, uma vez que se trata de
uma questão vulgar em manuais escolares. Estes resultados indicam,
antes de mais, que provavelmente os alunos do grupo de controlo
não exploraram os espelhos planos de uma forma que atendesse às
principais preocupações das investigações nesta área.

Em jeito de conclusão, este módulo mostrou-nos que os espelhos
planos constituem uma área de lecionação muito sensível, que precisa
de ser trabalhada pelos professores e que não pode limitar-se ao tipo
de exploração presente nos manuais escolares. Por outro lado, o facto
dos professores serem condicionados pelos manuais escolares reflete,
por um lado, falta de conhecimento científico e, por outro, ausência de
fortes indicadores decorrentes da investigação em ensino da Física.
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10.1 preparação

O presente módulo inclui os fenómenos da refração e decomposição da
luz branca por difração e dispersão. Tal como nos módulos anteriores,
foi realizado um levantamento das principais dificuldades dos alunos
neste campo. Na Tabela 21 listamos as principais conceções alternativas
dos alunos no que respeita ao fenómeno da refração [81, 86].

1. Quando a luz passa para meios diferentes não muda de direção.

2. Quando um objeto é visto por um material transparente sólido
ou líquido, é visto exatamente onde está localizado.

3. O tamanho da imagem depende do tamanho da lente.

4. A imagem é formada na lente.

Tabela 21: Conceções alternativas dos alunos sobre o fenómeno da refração

A literatura existente sobre esta temática destaca que os alunos
têm alguma dificuldade em associar a presença de lente à formação
da imagem, isto é, para eles não é preciso existir lente para existir
imagem. Por outro lado, dificilmente reconhecem que se metade de
uma lente for tapada, a imagem continua intacta e apenas o seu brilho
diminui, porque a luz é emitida por todos os pontos do objeto e em
todas as direções e, por isso, passa por todas as partes da lente [91].
As construções geométricas habituais nos livros de texto, baseadas
apenas no traçado de dois raios “especiais” (raio paralelo ao eixo ótico
e outro que passa pelo centro da lente e que não sofre desvio), em nada
contribuem para ultrapassar esta conceção.

Das conceções apresentadas na Tabela 21, nem todas são aplicáveis
a alunos do 8.º ano, uma vez que estes estudantes nunca falaram de
refração e, à partida, não têm grande familiaridade com lentes ou com
o conceito de alvo. Contudo, uma vez que investigações nesta área
identificam unanimemente estas ideias como usuais em alunos após
uma aprendizagem académica deste fenómeno, pareceu-nos útil tê-las
em consideração na preparação deste módulo.

115
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O princípio de Fermat, apesar de ausente nos manuais escolares,
foi considerado essencial para iniciar o fenómeno da refração numa
abordagem qualitativa. A ideia de que a luz escolhe sempre o “caminho”
mais rápido, o que nem sempre coincide com o “caminho” mais curto,
pareceu-nos importante para alunos que desconhecem as leis de Snell-
Descartes e que, por isso, não conseguem prever qualitativamente o tipo
de desvio da luz quando esta muda de meio.

O módulo determinou como objetivos:

• Reconhecer que a luz se desvia quando passa de um meio transparente
para outro, se não incidir segundo a normal;

• compreender que a refração só ocorre em corpos/meios transparentes;

• identificar a reflexão, a refração e a propagação retilínea da luz como
uma expressão do princípio de Fermat;

• relacionar o mecanismo da refração da luz com a mudança da velocidade
da luz devido à mudança de meio;

• saber que a velocidade e o comprimento de onda da luz se alteram
quando esta muda de meio, o mesmo não acontecendo com a frequência
que se mantém constante;

• identificar numa refração os ângulos de incidência e refração e os raios
incidente, refletido e refratado;

• verificar que quando a luz passa para um meio onde a velocidade é su-
perior o raio refratado aproxima-se da normal à superfície de separação
dos dois meios e vice-versa;

• explicar que na superfície de separação de dois meios transparentes há
sempre uma parte de luz que se refrata, uma parte absorvida, e uma
parte refletida;

• compreender que o nosso cérebro localiza a imagem segundo a direção
dos raios de luz que chegam ao olho;

• compreender o conceito de ângulo crítico e sua importância para o fenó-
meno da reflexão total;

• medir o valor do ângulo crítico em situações concretas;

• saber que o valor do ângulo crítico depende do meio ótico considerado;

• identificar a reflexão total como o fenómeno que explica o funcionamento
das fibras óticas;

• enumerar algumas aplicações das fibras óticas;

• definir lente;
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• distinguir lentes convergentes de lentes divergentes;

• conhecer o comportamento da luz quando incide em lentes convergentes
e divergentes;

• definir foco e distância focal;

• identificar, para casos concretos, o foco e a distância focal;

• calcular a vergência de uma lente;

• identificar e distinguir imagens reais de virtuais, associando-as ao tipo
de lente correspondente;

• identificar o cristalino como uma lente convergente;

• localizar no olho humano a pupila, a íris, o cristalino, a retina, a córnea,
o nervo ótico e o humor vítreo;

• conhecer as funções principais da pupila, íris, cristalino, retina, córnea,
nervo ótico e humor vítreo no processo de visão;

• identificar a retina como o constituinte do olho onde se forma a imagem;

• reconhecer que só existe imagem se estivermos perante um espelho ou
uma lente (ou outro dispositivo ótico capaz de formar imagem);

• conhecer e explicar em que consiste a Miopia e a Hipermetropia, bem
como a forma de as corrigir;

• reconhecer que a luz branca é constituída por radiações de diferentes
comprimentos de onda;

• referir a difração e a dispersão como dois processos de obter a decompo-
sição da luz branca;

• saber que dispersão se deve ao facto da velocidade da luz não ser a mesma
para todas as frequências;

• saber que uma rede de difração é composta por uma superfície com uma
enorme quantidade de riscas, só visíveis ao microscópio;

• identificar no espectro eletromagnético os comprimentos de onda corres-
pondentes à gama do visível;

• reconhecer que quanto maior é a frequência, menor é o comprimento de
onda e vice-versa;

• explicar o motivo pelo qual o arco-íris só é visível para observadores de
costas para o Sol;

• representar, numa gota de água, os raios incidentes, refletidos e refrata-
dos, responsáveis pela formação do arco-íris.
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10.2 implementação

10.2.1 Procedimento

O material relativo a
este módulo
encontra-se no CD
que acompanha a tese.

O presente módulo, o mais extenso desta unidade, foi desenvol-
vido para três aulas de 90 min com componente teórica e laboratorial.
Praticamente todo o módulo aborda o fenómeno da refração numa
perspetiva essencialmente qualitativa. Assim, na aula teórica, apostou-
se em atividades que remetessem os alunos para situações do dia-a-dia,
que destacassem o conceito físico a ser estudado e, simultaneamente,
colocassem em xeque as ideias e expectativas dos alunos, exigindo
novas explicações. Numa fase posterior, apostou-se em atividades que
levassem à construção dos conceitos científicos e do formalismo corres-
pondente. Nas aulas laboratoriais, optou-se por atividades secundárias,
mais ou menos formais, algumas das quais semelhantes às exploradas
nas aulas teóricas, para aprofundar a parte conceptual, com a aplicação
de leis e das construções geométricas.

A primeira aula deste módulo foi iniciada com uma experiência
clássica simples: a visualização de uma palhinha dentro de um copo,
inicialmente sem água e depois com água. Esta experiência serviu
para iniciar um debate entre professor e alunos no sentido destes
compreenderem que a luz refletida pela palhinha, na segunda situação,
propagou-se em dois meios distintos e que a luz recebida pelos olhos
chega em duas direções distintas, por isso ela parece “partida”. A
refração é assim introduzida num contexto em que se torna claro que a
luz se desvia ao mudar de meio.

O princípio de Fermat é introduzido simultaneamente com o fenó-
meno da refração através de situações do dia-a-dia. São explorados
alguns exemplos com os alunos, onde estes têm de representar o raio
incidente, o raio refletido, o ângulo de incidência e o ângulo de refração.
Assim, as preocupações geométricas vêm sempre acompanhadas com
as vivências do dia-a-dia dos alunos.

A aula segue com outra experiência clássica: a da moeda invisível
dentro de um recipiente que, após ser colocada água, se torna visível.
A explicação geométrica desta situação, feita por um aluno no quadro,
é seguida pelo fenómeno da reflexão total que é apresentado com
material magnético (quadro, lente, fonte de alimentação, transferidor)
para uma melhor compreensão. As miragens, que também fizeram
parte da formação de professores, foram deixadas como tema opcional.

A componente laboratorial que acompanhou esta aula é constituída
por quatro estações experimentais, como podemos ver na Figura 18. A
primeira estação experimental estava relacionada com a utilização de
fibras óticas e o fenómeno da reflexão total, bem como as vantagens
deste tipo de transporte de informação face aos fios de cobre. Na
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estação seguinte foi feita uma réplica da experiência da moeda invisível,
realizada na aula teórica, para todos os alunos a poderem explorar
autonomamente e com mais tempo.

A estação experimental 3 relaciona-se com a medição de ângulos
críticos e a exploração do próprio conceito de ângulo crítico. Na es-
tação experimental 4 estuda-se o fenómeno da reflexão e da refração
simultaneamente.

Figura 18: AL: “A magia das moedas”

A segunda aula foi dedicada ao estudo de lentes e aos conceitos
físicos subjacentes: foco, distância focal e vergência (ou potência focal).
Todos estes conceitos foram explorados no quadro magnético. Após um
estudo dos principais constituintes do olho humano, foram abordadas
as doenças de visão: miopia e hipermetropia, mais uma vez exploradas
com o kit de ótica magnético. Os alunos, posteriormente, foram con-
vidados a escolher as lentes que melhor se adaptavam à correção das
doenças anteriores.

A aula laboratorial “Que lentes uso, Sr. Doutor?”, ilustrada pela Fi-
gura 19, restringiu-se ao estudo das lentes e doenças de visão. Na
estação experimental 1, os alunos classificaram diferentes lentes em
convergentes ou divergentes e exploraram o diagrama de raios para
cada situação, identificando o tipo de foco (virtual/real).

Na estação experimental 2, os alunos analisavam uma receita médica
e na estação 3 exploravam os conceitos de distância focal, vergência e
doenças da visão, numa situação concreta. A estação experimental 4 foi
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Figura 19: AL: “Que lentes uso, Sr. Doutor?”

baseada nos trabalhos de Goldberg e McDermott [91] e consistia numa
montagem experimental constituída por uma vela, uma lente e um
alvo. As perguntas apresentadas aos alunos visavam combater as suas
conceções erradas sobre lentes. Esta estação sensibilizava o professor
para os seguintes pontos:

1. Os alunos não associam a presença da lente à formação da im-
agem.

2. Se metade da lente for tapada, a imagem continua intacta e apenas
o seu brilho diminui porque a luz é emitida por todos os pontos
do objeto e em todas as direções e passa por todas as partes da
lente.

3. A imagem é formada no ecrã e não na lente.

4. Os alunos não assumem que a luz emitida/refletida por um ponto
se propaga em todas as direções.

5. É preciso um alvo para tornar uma imagem real visível de vários
ângulos de observação. Os raios de luz intersectam-se mas, se
não houver difusão em várias direções pelo alvo, a imagem só
é visível na direção de propagação dos raios emergentes que se
intersetam no plano da imagem.

A última aula deste módulo foi destinada ao estudo da decomposição
da luz por difração e dispersão, dando especial atenção ao fenómeno
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do arco-íris, geralmente abordado nos manuais escolares de uma forma
muito superficial.

A aula foi iniciada pela parte laboratorial (20 min) e excecionalmente
não teve estações experimentais, como podemos ver na Figura 20. Na
primeira tarefa, os alunos exploraram o espectro eletromagnético, bem
como os conceitos de comprimento de onda e frequência. A radiação
visível foi analisada e os alunos verificaram, experimentalmente, que a
luz branca se pode decompor através de dois processos: a dispersão e a
difração.

Após uma explicação mais detalhada por parte do professor relativa-
mente aos conceitos anteriores, o fenómeno do arco-íris foi introduzido,
tendo em consideração os seguintes tópicos:

1. Há a perceção de sete cores diferentes no arco-íris e que são,
de dentro para fora do arco: violeta, anil, azul, verde, amarelo,
laranja e vermelho.

2. As gotas de água no ar atuam de forma similar a um prisma,
separando diferentes radiações (cores) que compõem a luz, pro-
duzindo um espectro conhecido como arco-íris.

3. No arco-íris ocorrem duas refrações e uma reflexão total. Assim,
a luz sofre uma refração inicial quando penetra na superfície da
gota de água, dentro da gota ela é refletida e sofre nova refração
ao sair da gota.

4. O arco-íris é apenas visível se o observador estiver de frente para
as gotas de água e de costas para o Sol.

5. A radiação vermelha é a menos desviada e a violeta a mais
desviada.

Após esta análise, os alunos terminam a parte laboratorial com o pro-
fessor. Com a ajuda de um texto de Rómulo de Carvalho [92], os alunos
representaram o percurso da radiação dentro de uma gota de água com
lápis vermelho e violeta para compreenderem que a radiação vermelha
é a menos desviada e a violeta a mais desviada.
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Figura 20: AL: “Como se forma o arco-íris?”

Escolas

IND JML S FV SCD AH Total

Grupo experimental 22 87 109

Grupo de controlo 41 47 53 21 162

Tabela 22: Número de alunos participantes no módulo Refração

10.2.2 Participantes

Neste módulo participaram 162 alunos do grupo de controlo e 109
do grupo experimental (Tabela 22). Apesar da formação ter abrangido 8
professores, apenas temos resultados (pré/pós-testes) de 4 professores.

10.3 avaliação

10.3.1 Pré/pós-teste

Ver Anexo A (pg.
212). As questões apresentadas no pré/pós-teste foram adaptadas da lite-

ratura já existente [81], à exceção da questão 6, redigida pela autora do
estudo. As primeiras quatro questões pretendiam detetar as conceções
alternativas já identificadas (Tabela 21). A questão cinco estava relaci-
onada com características gerais de espelhos e lentes. A questão seis
limitava-se a saber se os alunos compreendiam o fenómeno do arco-íris.

A validade deste instrumento foi assegurada pela revisão de dois
professores de Física e Química do ensino básico/secundário e um
do ensino superior. Foram igualmente consultados outros professores
do ensino básico/secundário para assegurar que as questões iam de
encontro às orientações curriculares [31]. Os professores consideraram
todas as questões adequadas, à exceção da questão 6.2. Relativamente
a esta questão, os professores referiram que o fenómeno do arco-íris é
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geralmente abordado no ensino básico de uma forma muito superficial
pelo que consideravam esta questão muito ambiciosa. Ao consultar os
manuais escolares, esta opinião foi facilmente confirmada pela ausência
de um tratamento mais formal do fenómeno.

Conceções alternativas Questões

Quando a luz passa para meios diferentes não muda

de direção; Quando um objeto é visto por um material

transparente sólido ou líquido, o objeto é visto

exatamente onde está localizado.

Q1b) Q3c)

A imagem é formada na lente Q4d)

Tabela 23: Identificação das conceções alternativas nas diferentes questões, no
módulo Refração

10.3.2 Resultados

Professores

Os professores revelaram desconhecimento total relativamente ao prin-
cípio de Fermat (na sua grande maioria, nunca tinham ouvido falar
deste princípio), contudo consideraram tratar-de de uma ferramenta
importante para os 8.º e 11.º anos, uma vez que proporcionava uma
compreensão mais intuitiva dos fenómenos óticos (reflexão e refração).
Os docentes realçaram ainda que, como o fenómeno do arco-íris era dis-
cutido nos manuais escolares com pouca profundidade, nunca tinham
dado grande ênfase a este fenómeno.

Outro apontamento importante de registo foi a utilização do kit de
ótica magnético. Apesar da maioria dos professores ter este tipo de
material disponível na escola, ficou claro a sua rara utilização nas
aulas de ótica. Os docentes consideraram fundamental a utilização
desta ferramenta nas aulas de ótica geométrica, nomeadamente para
visualização dos raios em lentes convergentes/divergentes, explicação
dos conceitos de distância focal, foco (real/virtual), ângulo crítico e
vergência e, por fim, para discussão das doenças da visão.

As estações experimentais com materiais do dia-a-dia foi outra das
vantagens apontadas pelos professores. Consideraram importante o
facto das atividades propostas aliarem vivências do quotidiano com os
conceitos de física e, sobretudo, explorarem simultaneamente vários
fenómenos numa mesma atividade, como por exemplo a reflexão e
refração.

Contudo, os professores referiram que o tempo pré-definido para as
aulas deste módulo foi alargado e superior ao habitualmente concedido
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em anos anteriores. Ao questionar os professores sobre a eventualidade
de retirar tópicos para cumprir a planificação anual, foi-nos sugerido,
unanimemente, para não discutir os fenómenos da dispersão e difração
com o grau de profundidade apresentado.

Alunos

A principal informação relativa à avaliação deste módulo está sin-
tetizada na Tabela 24. Na Tabela 25 encontram-se os resultados dos
pré/pós-testes de ambos os grupos. A negrito encontra-se a resposta
correta para cada questão.

Pré-teste Pós-teste Diferença

M1 DP2 p-value3 M1 DP2 p-value3 p-value4

Grupo experimental 1.76 1.017
0.000*

4.11 1.554
0.000*

0.000*

Grupo de controlo 1.82 1.174 2.32 1.377 0.000*

(1) Média (2) Desvio Padrão (3) Teste de Mann-Whitney U (4) Teste de Wilcoxon

* Diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 0.05

Tabela 24: Resultados estatísticos relativos ao módulo Refração

• As questões 1, 2 e 3 relacionam-se com o mesmo tópico: o desvio
da luz quando esta muda de meio transparente.

– No pré-teste, na questão 1 (Q1), em ambos os grupos, a opção
mais escolhida foi a b), o que reflete a conceção alternativa já
identificada em estudos anteriores: quando a luz passa por
meios diferentes não muda de direção. O mesmo acontece na
questão 3 (Q3), onde a opção com maior frequência é a c). Na
questão 2 (Q2), a opção mais escolhida é a cientificamente
correta e as restantes respostas distribuem-se quase aleatori-
amente pelas quatros opções. Uma explicação possível é que
nenhuma das opções incorretas corresponde a uma conceção
alternativa.

– No pós-teste, em Q1, a conceção alternativa continuou a ser
a opção mais escolhida para o grupo de controlo, que con-
trastou com o grupo experimental, em que 61.5% escolheu a
opção cientificamente correta (aproximadamente o dobro do
grupo de controlo). Em Q2, os alunos do grupo de controlo
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Pré-teste Pós-teste
Controlo Experimental Controlo Experimental

Questão 1 a) 19.8 23.9 30.2 24.8
b) 46.3 44.0 32.1 12.8
c) 14.8 20.2 30.2 61.5
d) 19.1 11.9 7.4 0.9

Respostas válidas* 162 109 162 109
Questão 2 a) 24.1 14.0 12.3 7.3

b) 37.0 42.1 36.4 87.2
c) 31.5 29.9 40.7 4.6
d) 7.4 14.0 10.5 0.9

Respostas válidas* 162 107 162 109
Questão 3 a) 24.7 19.4 31.6 60.6

b) 7.4 24.1 19.0 20.2
c) 38.9 41.7 25.9 12.8
d) 29.0 14.8 23.4 6.4

Respostas válidas* 162 108 158 109
Questão 4 a) 26.3 20.6 20.0 25.2

b) 17.3 27.1 26.5 30.8
c) 17.9 15.0 9.0 7.5
d) 38.5 37.4 44.5 36.4

Respostas válidas* 156 107 155 107
Questão 5 a) 35.0 39.3 16.1 15.7

b) 31.9 27.1 55.9 57.4
c) 10.6 10.3 8.7 8.3
d) 22.5 23.4 19.3 18.5

Respostas válidas* 160 107 161 108
Questão 6.1 a) 31.7 24.8 45.3 51.4

b) 36.6 49.5 28.0 35.8
c) 11.2 4.6 18.0 9.2
d) 20.5 21.1 8.7 3.7

Respostas válidas* 161 109 161 109
Questão 6.2 a) 37.3 39.8 39.2 15.6

b) 17.4 24.1 15.2 68.8
c) 15.5 7.4 7.6 2.8
d) 29.8 28.7 38.0 12.8

Respostas válidas* 161 108 158 109
* As percentagens apresentadas foram calculadas considerando apenas as respostas válidas.

Tabela 25: Frequências de respostas dos pré/pós-testes, por questão, em %, no
módulo Refração

pioraram a sua performance (37.0% para 36.4%). Já o grupo ex-
perimental duplicou, aproximadamente, o número de alunos
que acertou à questão. Na questão 3, o grupo experimental
triplicou, aproximadamente, o número de alunos que res-
ponderam corretamente, enquanto o grupo de controlo teve
uma subida mais modesta.

• Na questão 4 (Q4), 38.5% dos alunos do grupo de controlo, no
pré-teste, afirma que a imagem se forma à frente da lente pelo
que não é preciso uma tela para a imagem continuar a ser vista.
No grupo experimental, o número de alunos com esta conceção
é ligeiramente inferior, 37.4%. No pós-teste a situação inverte,
mais alunos continuam com esta conceção (44.5%) no grupo de
controlo e menos no grupo experimental (36.4%). Quanto à opção
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correta, o valor diminui no grupo de controlo (de 26.3% para
20.0%) e sobe no grupo experimental (20.6% para 25.2%).

• Na questão 5 (Q5), uma questão desconhecida para ambos os gru-
pos, o grupo experimental teve novamente melhores resultados.
Note-se, contudo, que no pré-teste, a opção correta é escolhida por
mais alunos do grupo de controlo (31.9% no grupo de controlo e
27.1% no grupo experimental).

• A questão 6 (Q6) subdividia-se em duas questões: Q6.1 e Q6.2.
A primeira tratava-se de uma questão que, de acordo com uma
breve consulta aos manuais escolares seria facilmente respondida
(questão de controlo). Já a questão 6.2 requeria um estudo mais
aprofundado do fenómeno. Os resultados estão de acordo com o
esperado, uma vez que os alunos de ambos os grupos melhoraram
a sua performance do pré para o pós-teste na Q6.1, apesar dos
alunos do grupo experimental terem tido melhores resultados. Já
na questão 6.2, o grupo experimental triplicou, aproximadamente,
o número de respostas certas. Nesta mesma questão, os alunos
do grupo de controlo pioraram os seus resultados (de 17.4% para
15.2%).

Na Tabela 26 encontra-se o ganho normalizado de cada uma das ques-
tões em ambos os grupos.

Questões

Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6.1 Q6.2

Grupo experimental 51.3 78.0 51.8 6.2 41.1 34.7 59.2

Grupo de controlo 17.6 - 1.6 8.0 -8.0 36.2 20.3 - 2.4

Tabela 26: Ganho normalizado, por questão, no módulo Refração

Em todas as questões, o grupo experimental apresenta melhorias
do pré para o pós-teste. No grupo de controlo os resultados, após a
lecionação da refração, foram piores nas questões 2, 4 e 6.2, isto é, em
três das sete questões, os alunos do grupo de controlo pioraram os
seus resultados. Aplicando o teste de Wilcoxon, no grupo experimental,
foram registadas melhorias significativas em todas as questões à exceção
de Q4. No grupo de controlo, registaram-se melhorias significativas em
Q1, Q5 e Q6.1 e as descidas verificadas em Q2, Q4 e Q6.2 não foram
significativas.
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No grupo experimental, 89.9% dos alunos melhoraram a sua perfor-
mance no teste e 4.6% pioraram. Relativamente ao grupo de controlo
45.7% melhoraram e 27.2% pioraram, como podemos ver na Figura 21.

Figura 21: Diferença entre o pós e o pré-teste (por aluno) no módulo Refração

A média dos pré-testes (Figura 22) foi de 1.82 (DP = 1.174) no grupo
de controlo e 1.76 (DP = 1.017) no grupo experimental. Aplicando o
teste de Mann-Whitney U, foi testada a hipótese nula obtendo-se um
p-value = 0.000, o que indica que as amostras são significativamente
diferentes. Quanto ao pós-teste, os valores sobem para 2.32 (DP = 1.377)
no grupo de controlo e 4.11 (DP = 1.554) no grupo experimental.

Figura 22: Média das classificações, em ambos os grupos, antes e após a instru-
ção do módulo Refração
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A melhoria foi significativa no grupo experimental e no grupo de
controlo (p-value = 0.000).

Como seria expectável, tendo em consideração os dados anteriores,
os resultados do grupo experimental são significativamente superiores
aos do grupo de controlo (p-value = 0.000, aplicando o teste de Mann-
Whitney U).

O ganho normalizado do grupo experimental foi de 44.9% enquanto
que o do grupo de controlo foi de 9.7%. O questionário tinha, na sua
totalidade 7 questões, o que significa que só teve positiva no teste
alunos com, pelo menos, quatro questões certas. A percentagem de
positivas no pré-teste foi de 6,8% no grupo de controlo e 5.5% no grupo
experimental. No pós-teste, 22.2% dos alunos do grupo de controlo e
62.4% do grupo experimental tiveram positiva.

No gráfico da Figura 23, é possível analisar os resultados por escola.
No grupo de controlo há melhorias significativas (para um nível de
significância de 0.05) do pré para o pós-teste nas escola SCD (p-value =
0.000), AH (p-value = 0.020) e S (p-value = 0.007), apesar da escola SCD
ter registado melhores resultados. No grupo experimental, ambas as
escolas registam melhorias significativas. A escola IND regista melho-
rias claramente superiores. Note-se que no grupo de controlo, a escola
S piorou os seus resultados do pré para o pós-teste.

Figura 23: Resultados da escolas no módulo Refração
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10.4 discussão e conclusões

Este módulo regista diferenças muito significativas entre os dois gru-
pos, uma vez que os resultados do grupo experimental são claramente
superiores aos do grupo de controlo: o ganho normalizado do grupo
experimental (44.9%) é muito superior ao do grupo de controlo (9.7%).

Os professores do grupo experimental referiram que o grau de pro-
fundidade com que lecionaram a refração neste módulo distanciou-se
claramente dos anos anteriores, levando-nos a concluir que, porventura,
a prática letiva deste projeto distanciou-se fortemente da do grupo de
controlo. Apesar de não podermos concluir que o diferente grau de
exigência científica que os professores dedicaram nos dois grupos foi de-
cisivo na performance dos alunos de cada um dos grupos, os resultados
deste estudo indiciam esta conclusão.

Contudo, uma inferência muito preocupante deste estudo é a evolu-
ção negativa dos alunos do grupo de controlo em três das sete questões,
apesar de terem registado uma melhoria significativa do pré para o
pós-teste (na globalidade do questionário). Preocupante é, igualmente,
a fraca prestação dos dois grupos em Q4, confirmando as preocupações
partilhadas por McDermott e Goldberg [91]. Parece que os alunos têm
dificuldade em compreender o conceito de imagem, sua formação e
a função de um alvo. Assim, os resultados deste módulo indicam a
necessidade dos professores desenvolverem práticas letivas sensíveis a
estas preocupações.

Os professores do grupos experimental referiram que este módulo
apresentou estratégias pedagógicas muito úteis para a lecionação deste
módulo, desde logo, o princípio de Fermat, bem como a exploração dos
fenómenos óticos com o kit magnético. De acordo com os docentes, este
utensílio tornou-se uma mais valia no que respeita a representações e
interpretações geométricas.

A proximidade entre os exemplos escolhidos ou atividades propostas
do dia-a-dia com os conceitos físicos subjacentes, nas aulas teóricas e
laboratoriais, foi apontada como outra das importantes características
deste módulo. A explicação do arco-íris foi considerada por alguns
professores demasiado demorada e complexa para alunos deste ní-
vel. Contudo, esta opinião não conseguiu reunir consenso entre os
professores.

Relativamente à construção do questionário, os professores referiram
que era demasiado sintético para avaliar este módulo. Partilhando desta
opinião, poder-se-ia ter feito mais algumas questões que pudessem
avaliar, mais eficazmente, o impacto do módulo nos modelos mentais
dos alunos. Neste sentido, na questão 2, dever-se-ia incorporar numa
das opções incorretas, a conceção alternativa da luz não mudar de
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direção quando se altera o meio e poder-se-ia ter introduzido mais
algumas questões sobre lentes.



11
A C O R

11.1 preparação

O ensino da cor é um dos tópicos mais sensíveis no domínio da ótica.
Esta dificuldade prende-se essencialmente com dois fatores: por um
lado, a riqueza de modelos mentais pré-existentes, resultantes de uma
vivência permanente com o fenómeno, por outro, a sua complexidade,
devido aos diferentes campos de conhecimento que a sua explicação
envolve.

Um significativo corpo de investigação nesta área indica várias conce-
ções erradas que os alunos possuem sobre o fenómeno da cor e conclui
que estas ideias resultam da experiência do dia-a-dia com guaches,
lápis-de-cor e tintas. Para a maioria dos alunos, misturar luzes é o
mesmo do que pintar [93, 94, 95]. Estas ideias são reforçadas por mui-
tos dispositivos de cores disponíveis no mercado, tal como a roda das
cores, bem como por aprendizagens adquiridas em disciplinas como
Educação Tecnológica.

As conceções alternativas mais frequentes sobre este fenómeno [93,
94, 95] estão organizadas na Tabela 27.

A cor é uma propriedade de um objeto e é independente da luz inci-
dente ou do(s) filtro(s) sobre ele colocado(s);
A cor de um objeto mantém-se inalterável se incidir luz branca mas
pode ser alterada se a luz for colorida;
Quando a luz passa por um filtro colorido, este adiciona a sua cor à
luz;
A mistura de luzes segue as mesmas regras que a mistura de tintas;
As cores escuras tapam as cores claras;
O preto, o branco e o cinzento são cores;
A cor de uma sombra é sempre a cor da luz incidente;
A cor de um objeto resulta da mistura da sua própria cor com a da luz
incidente;
A luz tem cor e dá a sua cor ao objeto;
A luz branca é incolor e clara, permitindo-nos observar a cor real de
um objeto.

Tabela 27: Conceções alternativas dos alunos sobre o fenómeno da cor

131
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Alguns estudos indicam que as falhas científicas dos alunos relativa-
mente à propagação da luz [75, 79, 96, 97, 98] são, em parte, responsá-
veis pelas conceções erradas e posteriores dificuldades na compreensão
do fenómeno da cor [93]. Parece que, mesmo depois das explicações
cientificamente corretas de Newton, no séc. XVII, sobre este fenómeno,
os alunos continuam a revelar ideias semelhantes às defendidas há
1300 anos atrás por Aristóteles, ao considerarem a escuridão como um
ingrediente da cor e esta como uma propriedade de um objeto [93].

As ideias apresentadas na Tabela 27 resultaram da análise de questio-
nários ou de explicações verbais/diagramas realizados pelos estudantes
no decurso de entrevistas em vários trabalhos de investigação. Após
vários estudos realizados, tornou-se claro que estas ideias não são alea-
tórias, mas aparecem como modelos mentais, usados consistentemente
em diferentes contextos [93].

Para além destas dificuldades, o ensino da cor apresenta outra, não
menos importante: a compreensão do fenómeno da cor envolve aspetos
físicos, psicológicos e fisiológicos [99, 100].

É seguramente verdade que o fenómeno da cor está relacionado
com as características espectrais da radiação eletromagnética, na gama
do visível, que atinge a retina [101, 102, 103]. Mas para compreender,
mesmo ao nível mais elementar, a perceção da cor, é fundamental
considerar a natureza da retina como recetor de luz. Esta contém
três tipos de células, os cones, diferentemente sensíveis à distribuição
espectral da radiação e classificados consoante o comprimento de onda
aos quais têm sensibilidade máxima [104]. Esta abordagem, designa-se
de Young - Helmholtz three-receptor theory e constitui o primeiro passo
na compreensão deste conceito.A Young - Helmholtz

three-receptor theory
explica de uma forma
simples os fenómeno
físico da cor.

A teoria supracitada tem em consideração a distribuição espectral
da luz que chega aos olhos e alguns fatores fisiológicos, mas ignora
a importância do contraste, do ambiente (iluminação) e de todos os
processos de adaptação fisiológica e psicológica que neutralizam as
mudanças físicas [105]. Apesar das limitações desta teoria, este modelo
é amplamente utilizado quando se faz a introdução deste fenómeno
porque explica, de uma forma simples, as principais características
deste processo.

Paralelamente às dificuldades apresentadas e explicadas anterior-
mente, o ensino deste conceito confronta-se muitas vezes com o reforço
não intencional das conceções alternativas durante a prática letiva. A
título de exemplo, este reforço poderá ser resultado de uma linguagem
menos cuidada por parte do professor ou da utilização das repre-
sentações clássicas da síntese aditiva e subtrativa (Figura 24). Alguns
investigadores consideram que estes esquemas podem confundir os alu-
nos uma vez que é usado o mesmo tipo de representação/simbologia
para processos diferentes [52, 106].
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(a) (b)

Figura 24: Esquemas da síntese aditiva (a) e subtrativa (b)

As principais recomendações de investigações anteriores remetem
para um ensino da cor que incida numa análise comparativa e apro-
fundada das sínteses aditiva e subtrativa [52, 94, 106]. A cor de um
objeto e a cor resultante de mistura de tintas e/ou luzes são partes de
um mesmo fenómeno, que deve ser explicado por um único referencial
teórico, apesar dos alunos trazerem consigo variadas e independentes
explicações destes três processos. Assim, uma compreensão consoli-
dada deste fenómeno necessita de uma compreensão total dos dois
tipos de mistura, explicados por um único referencial teórico. Os esquemas

presentes na
Figura 24 são muito
comuns em manuais
escolares.

O objetivo deste módulo é providenciar um ensino racional e inteligí-
vel da cor, permitindo que os alunos reconsiderem os modelos mentais
iniciais sobre este fenómeno e procedam à sua posterior (re)construção.
Foram formulados dois objetivos essenciais:

• relacionar a cor percecionada com as propriedades do objeto e da
luz incidente e o nosso sistema fisiológico;

• substituir os modelos intuitivos de interpretação da cor (conceções
alternativas) por um modelo único - Tabuada das Cores - capaz de
explicar todos os restantes.

Para concretizar os propósitos anteriores, traçaram-se os seguintes
objetivos específicos:

• Verificar que a cor dos objetos muda consoante a luz que sobre eles
incide ou o filtro sobre eles colocado, pelo que nem a luz nem os objetos
têm cor;

• constatar que os objetos absorvem determinadas radiações e refletem
outras;

• distinguir corpos luminosos de corpos iluminados;

• verificar que a cor de um corpo (iluminado) depende das radiações refle-
tidas;
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• concluir que a cor dos objetos depende do material de que é feito esse
mesmo objeto e da luz que sobre ele incide;

• saber que a retina é constituída por três tipos de cones com sensibilidade
diferente para radiações de diferente tipo (frequência);

• saber que quando a luz ativa apenas um tipo de cones, tem-se a perceção
de “vermelho”, “verde” ou “azul”;

• identificar o vermelho, verde e azul como as cores primárias por corres-
ponderem à estimulação de um só tipo de cone;

• relacionar a perceção de outras cores como o resultado da estimulação
simultânea de mais de um tipo de cone, ou seja da atividade de três tipos
de células sensíveis;

• representar, para casos concretos, as radiações refletidas e absorvidas
(através de cores primárias) de forma a traduzirem a cor percecionada
do objeto;

• relacionar o conceito de cor com a diferente estimulação dos três tipos
de cones;

• reconhecer que o preto não é uma cor, pelo facto de resultar da ausência
de radiação refletida e portanto da ausência da estimulação de qualquer
um dos três tipos de cones;

• identificar o branco e o cinzento como o resultado da reflexão de todas as
radiações, promovendo uma igual estimulação dos três tipos de cones;

• concluir que o preto, branco e cinzento não são cores;

• identificar as cores secundárias (amarelo, ciano e magenta), como a so-
breposição (na mesma proporção) das cores primárias, duas a duas, pro-
movendo igual estimulação de dois tipos de cones;

• associar a perceção de diferentes cores com a sobreposição de cores pri-
márias em diferentes proporções promovendo diferentes estimulações
dos três tipos de cones;

• deduzir, com base no modelo aditivo, as cores que contribuem para a
formação das cores secundárias;

• verificar que a mistura aditiva é um processo de obter novas cores, ocor-
rendo a adição das cores iniciais;

• assumir o modelo aditivo como o modelo único na explicação da cor,
sendo possível deduzir a mistura subtrativa a partir deste usando a
Tabuada das Cores;

• reconhecer que a adição de filtros ou mistura de pigmentos é uma outra
forma de obter novas cores, mas agora através da subtração das mesmas;
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• associar a explicação do fenómeno da cor de objetos iluminados a um
processo subtrativo, porque a cor resultante depende das cores que não
são absorvidas mas refletidas;

• constatar que no processo subtrativo, as cores primárias são as secun-
dárias do processo aditivo e vice-versa;

• prever a cor de um objeto usando diferentes condições de iluminação/fil-
tros, tendo como base os modelos aditivo e subtrativo;

• nomear as cores primárias e secundárias dos modelos aditivos e subtra-
tivos.

11.2 tabuada das cores

Investigações anteriores no domínio da cor [93] confirmam uma
conclusão sugerida por uma análise cuidadosa da conceções alterna-
tivas apresentadas na Tabela 27: estas conceções expressam modelos
mentais de interpretação subjacentes que, apesar de internamente coe-
rentes, não são cientificamente consistentes com uma gama alargada
de observações sobre a cor.

A superação destes modelos exige a sua substituição por um modelo
alternativo, cientificamente consistente, ainda que parcial, mas que seja
simultaneamente plausível, e não ponha em jogo conceitos que não es-
tão ao alcance dos estudantes do básico [65]. O modelo que propomos,
a que chamamos Tabuada das cores, conjuga conceitos físicos de compo-
sição espectral da luz, reflexão, transmissão e absorção dependentes
da composição espectral, e aspetos elementares da fisiologia da retina
e do processamento da informação relativa à cor. Reúne num único
referencial teórico/interpretativo as misturas aditivas e subtrativas, e
baseia-se num número muito reduzido de factos de base. Antes de pro-
cedermos à categorização dos modelos mentais mais frequentes entre
os alunos, vamos caracterizar a Tabuada das Cores. Convém notar que a
discussão deste modelo constituiu uma parte importante da formação
prévia dos docentes, e resultou numa clarificação evidente das suas
próprias conceções sobre a cor [107].

Como foi mencionado anteriormente, de acordo com a Young -
Helmholtz three-receptor theory, a retina contém milhares de cones (célu-
las apenas sensíveis à radiação visível), que podem ser classificados, de
uma forma simplificada, em três tipos dependente do tipo de radiação
(comprimento de onda) à qual são mais sensíveis. Quando a luz ativa
apenas um destes três tipos de cones temos a perceção de “VERDE”,
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“AZUL” ou “VERMELHO”, dependendo do tipo de cone estimulado.
Esta é a razão pela qual estas cores são chamadas de primárias.Se a retina tivesse um

sistema de deteção
com cinco
componentes,
teríamos cinco cores
primárias e a cor
percecionada seria a
combinação de cinco
sinais.

A variedade de cores percecionadas por nós não é mais do que a
combinação destas três cores, noutras palavras, o resultado da diferente
atividade de três tipos de células sensíveis. Podemos assim considerar
a cor percecionada como definida num espaço tridimensional de Ver-
melho, Verde e Azul, (r, g, b), como, de facto, é o caso do modelo de
cor RGB, em muitos sistemas de computadores [108].

A Tabuada das Cores reduz os possíveis valores de r, g, e b a 0 (au-
sência) ou 1 (presença), com a exceção do cinzento e respetivo dégradé
como veremos adiante.

Aos alunos é apresentada uma tabela semelhante à da Figura 25,
que explica como se adicionam luzes, isto é, a forma como duas cores
primárias misturadas na mesma proporção são percecionadas. Simul-
taneamente à Figura 25, os estudantes são ensinados que o preto é a
ausência de estimulação de todos os cones (r = 0, g = 0, b = 0) e o
branco corresponde à estimulação máxima e igual de todos os cones
(r = 1, g = 1, b = 1). Alterando a quantidade de luz, na mesma proporção,
obtemos todas as tonalidades de cinza entre branco e preto. Por outro
lado, as três cores primárias, misturadas duas a duas e nas mesmas
proporções, originam as três cores secundárias.

O facto do preto, branco e cinzento não serem considerados cores,
deve-se ao próprio conceito de cor estar relacionado com a diferente
excitação dos três tipos de cones (ou de pelo menos dois). Assim, o
preto não é considerado cor porque, neste caso, nenhum dos cones é
excitado. O branco e o cinzento não são cores porque ambos resultam
da estimulação idêntica dos três cones, embora com intensidade total
diferente.

Figura 25: A Tabuada das Cores e a mistura aditiva

Estes simples conceitos e a Figura 25 fornecem as ferramentas neces-
sárias para os estudantes descobrirem e explorarem o fenómeno da cor.
Para obter outras cores, que não estão presentes neste modelo, teríamos



11.2 tabuada das cores 137

que considerar variações contínuas e independentes de intensidades de
vermelho, verde e azul. Note-se que os

estudantes podem
concluir as relações
apresentadas na
Figura 26 a partir da
exploração da
Figura 25.

Os objetos e os filtros não emitem luz própria (não são fontes de luz
visível) pelo que apenas podem absorver e, por consequência, refletir
parte da luz que os ilumina. Somos assim convidados a usar o sinal
menos (−) que indica a luz absorvida (subtraída). Assim, um filtro ciano
(à luz natural) absorve vermelho ( − VERMELHO) e um filtro verde
absorve azul e vermelho (− AZUL − VERMELHO).

Figura 26: A Tabuada das Cores e a mistura subtrativa

A Tabuada das Cores
explica o processo
aditivo e subtrativo
como pertencentes a
um único modelo
teórico.

A Tabuada das Cores serve de base à formulação do problema de deter-
minação da cor percecionada em diferentes circunstâncias, como uma
equação que atribui o sinal mais (+) na presença de corpos luminosos
e o sinal (−) na presença de corpos iluminados (objetos e filtros). Ape-
nas cores primárias (vermelho, verde e azul) são utilizadas em todos
os termos da equação, em concordância com os três tipos de cones
característicos do sistema visual humano.

As clássicas representações circulares da mistura aditiva e subtrativa
(Figura 24) podem ser agora construídas pelos próprios estudantes,
concretizando uma importante ferramenta de pensamento. Esta ativi-
dade intelectual permite que os estudantes compreendam que as cores
primárias na mistura aditiva são as secundárias na mistura subtrativa e
vice-versa.

Igualmente importante é explorar estes dois tipos de mistura numa
equação só, resolvendo assim problemas com diferentes graus de com-
plexidade. Apresentam-se dois exemplos:

1. Como aparecerá um objeto verde (à luz natural) coberto por um
filtro ciano e iluminado com luz amarela?

LUZ = + VERMELHO + VERDE

OBJETO = − VERMELHO − AZUL

FILTRO: − VERMELHO

COR = + VERMELHO + VERDE − VERMELHO − AZUL − VERMELHO = VERDE
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2. Como aparecerá um objeto magenta (à luz natural) coberto por
um filtro verde e iluminado com luz branca?
LUZ = + VERMELHO + VERDE + AZUL

OBJETO = − VERDE

FILTRO = − VERMELHO − AZUL

COR = + VERMELHO + VERDE + AZUL − VERDE − VERMELHO − AZUL = PRETO

A Tabuada das Cores é uma ferramenta pedagógica e científica que tem
em consideração as dificuldades específicas dos alunos e clarifica, ine-
quivocamente, a forma como a luz interage com o sistema visual.
Embora simplificando o complexo fenómeno da perceção da cor, este
modelo consegue captar os seus ingredientes essenciais sem sacrificar a
coerência científica, de uma forma adequada ao nível de ensino a que é
dirigida.

Com esta ferramenta, o conceito de cor torna-se naturalmente um
fenómeno físico, psicológico e fisiológico. Os estudantes, construindo e
resolvendo estas equações, tornam-se mais sensíveis à composição da
luz incidente e compreendem como é que ela interage com a matéria,
uma vez que a luz transmitida/refletida também pertence à equação.
O resultado é a resposta do nosso sistema visual.

11.3 categorização dos modelos mentais

Uma análise detalhada das conceções alternativas apresentadas na
Tabela 27 permitiu-nos categorizá-las em diferentes níveis qualitati-
vos de compreensão e formular modelos de interpretação para cada
categoria. As conceções alternativas relativas às sombras não foram
consideradas porque se relacionavam também com falhas dos alunos
acerca do fenómeno da propagação da luz.

A Tabela 28 apresenta as diferentes categorias e os respetivos modelos
de interpretação. O modelo mental A representa o modelo cientifica-
mente correto. Neste modelo:

• a cor percecionada está relacionada com as propriedades do
objeto, da luz incidente e do sistema visual humano;

• a mistura aditiva e a mistura subtrativa são entendidas num único
referencial físico teórico capaz de explicar o fenómeno da cor;

• os alunos identificam corretamente as condições de aplicação de
cada uma das misturas no sentido de prever a cor percecionada.

A ordenação da Tabela 28 não é arbitrária; de E para B incorporamos um
número crescente de características do modelo A. Esta categorização
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Modelo Descrição do modelo mental

E

A cor é uma propriedade intrínseca do

objeto por isso a cor de um objeto

nunca muda;

A mistura de luzes segue as regras

da mistura subtrativa.

D

A cor de um objeto e a cor resultante da

mistura entre tintas/luzes são

fenómenos distintos, pelo que são

explicados por diferentes referenciais

teóricos.

A mistura de luzes não segue as

mesmas regras que a mistura

subtrativa.

C

A cor não é uma propriedade intrínseca

do objeto, por isso a cor de um objeto

pode mudar consoante a luz incidente

ou o(s) filtro(s) colocado(s).

A mistura de luzes segue as regras

da mistura subtrativa.

B

A cor de um objeto e a cor resultante da

mistura entre tintas/luzes são

fenómenos distintos, pelo que são

explicados por diferentes referenciais

teóricos.

A mistura de luzes não segue as

mesmas regras que a mistura

subtrativa.

A Sem conceções alternativas (modelo cientificamente correto)

Tabela 28: Modelos mentais relativos ao fenómeno da cor

servirá de base a uma análise da evolução conceptual como resultado
da lecionação do módulo A Cor.

Especificamente com este módulo pudemos abordar as seguintes
questões de investigação:

• Uma instrução baseada no modelo Tabuada das Cores é mais efici-
ente no que respeita à promoção da mudança conceptual quando
comparado com as estratégias de ensino convencionais?

• De que forma as conceções alternativas relativas ao fenómeno da
cor se alteram como resultado do uso de uma instrução baseada
no modelo da Tabuada das Cores?

11.4 implementação

11.4.1 Procedimento

O material relativo a
este módulo
encontra-se no CD
que acompanha a tese.

O modelo Tabuada das Cores fez parte de um módulo interativo desti-
nado ao estudo do fenómeno da cor, desenvolvido para duas aulas, com
componente teórica e laboratorial (num total de 180 min). A proposta
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feita neste módulo foi a de, em primeiro lugar, mostrar aos alunos atra-
vés de experiências não familiares com efeitos inesperados, os seguintes
aspetos:

1. A cor dos objetos muda consoante a luz que sobre eles incide.

2. A luz não dá a sua cor ao objeto.

3. A cor dos objetos muda consoante o filtro que sobre eles é colo-
cado.

Numa primeira fase, as preocupações estiveram voltadas para de-
monstrações feitas pelo professor (e mais tarde pelos alunos na ativi-
dade laboratorial) de forma aos alunos constatarem que a cor de um
objeto não é uma propriedade deste, como é o tamanho, a forma ou
material de que é feito, uma vez que muda consoante a luz que sobre
ele incide ou o filtro sobre ele colocado. Pretendia-se que os alunos
sentissem as limitações dos seus próprios modelos e, naturalmente,
procurassem novos esquemas de conhecimento capazes de providen-
ciar uma compreensão fundamentada e coerente do fenómeno.

Após os alunos reconhecerem por eles próprios que as suas previsões
estavam incorretas e que os seus modelos mentais falhavam na expli-
cação do fenómeno, é iniciado um processo de construção de um novo
quadro conceptual orientado pelo professor.

Nesta fase, são introduzidas as diferenças entre corpos luminosos e
iluminados incluindo a forma destes corpos interatuarem com a matéria.
A teoria Young - Helmholtz three-receptor, descrita anteriormente, é apre-
sentada e explorada, à qual o professor acrescenta a informação de que
a retina é constituída por bastonetes, responsáveis pela visão quando a
luminosidade é baixa. Contrariamente aos cones, os bastonetes apenas
são sensíveis à intensidade total resultando numa perceção desprovida
de cores, apenas em tons de cinzento.

A utilização do dispositivo color addition spotlights [109], é impor-
tante para introduzir e explicar a mistura aditiva: ciano (azul + verde),
amarelo (vermelho + verde) e magenta (azul + vermelho). O modelo
Tabuada das Cores é lentamente introduzido, apresentando as duas mis-
turas como parte integrante de um fenómeno só, explicado pelo mesmo
referencial teórico.Os alunos realizaram

experiências do
dia-a-dia com luzes,
lápis-de-cor, guaches
e exploraram as
sombras coloridas
num ecrã branco
[110].

A aula laboratorial foi dividida em quatro estações experimentais,
cada uma com duração de 10 min. Os alunos foram divididos em
grupos de três e percorriam estação a estação, realizando a parte ex-
perimental, ao mesmo tempo que respondiam a questões na ficha
laboratorial.

A experimentação é um fator importante da prática letiva, porque os
alunos precisavam de sentir sozinhos que os seus esquemas mentais
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eram incorretos e necessitavam de tempo para praticar e consolidar
o novo modelo em diferentes ambientes. A alteração das ideias dos
alunos é um processo demorado e gradual. É facilitado pela realização
de um leque alargado de atividades, desenhadas para combater as
conceções alternativas e promover a explicação cientificamente correta.

O material utilizado na aula laboratorial é extremamente simples
e barato (à exceção do dispositivo color addition spotlights [109], utili-
zado para demonstrar a mistura aditiva), como podemos observar na
Figura 27.

Figura 27: AL: “A cor, o que é afinal?”

Os alunos eram solicitados permanentemente a prever a cor percecio-
nada, com a Tabuada das Cores, e confirmar o resultado posteriormente.
Todas as estações experimentais foram concebidas num ciclo de previ-
são - experimentação - discussão, a fim de promover uma experimen-
tação fundamentada e permitir o desenvolvimento de competências
científicas [44, 111, 112].

Na estação experimental 1, os estudantes colocavam alternadamente
plasticina azul, amarela e verde dentro de uma caixa preta (caixa de
sapatos pintada de preto e selada) e incidiam luz vermelha e azul.
Posteriormente, tinham que justificar as suas observações com esque-
mas baseados na luz incidente e na luz refletida com os lápis-de-cor
adequados. No final da estação, os alunos eram convidados a prever a
cor percecionada noutras situações, com diferentes luzes a incidir em
diferentes objetos.

A Figura 28 mostra um excerto de uma resposta na estação experi-
mental 2. Nesta estação, os alunos previam a cor percecionada após
papel celofane, vermelho, verde e azul ser colocado alternadamente
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Figura 28: Excerto de uma resposta da estação experimental 2 (AL: “A cor, o
que é afinal?”)

numa plasticina amarela. Posteriormente, as previsões eram verificadas
por experimentação.

Relativamente à estação experimental 3, foram exploradas sombras
coloridas num ecrã branco. O dispositivo color addition spotlights foi
usado para descobrir diversas formas de sombras coloridas, possibili-
tando aos alunos a compreensão das condições da sua formação [110].

Na estação experimental 4, os alunos misturavam tintas (guaches) no
sentido de explorar a mistura subtrativa. Na Figura 29 encontra-se a
resposta à questão: “Justifica que a mistura de tinta amarela com tinta
magenta resulta em tinta vermelha”.

Figura 29: Excerto de uma resposta da estação experimental 4 (AL: “A cor, o
que é afinal?”)

Nesta estação, os alunos manipulavam filtros ciano, magenta e ama-
relo, fundamentando os resultados com a Tabuada das Cores. Por exem-
plo:

Que cor é percecionada da junção de um filtro ciano com um filtro
magenta à luz natural?

LUZ = + VERMELHO + VERDE + AZUL

FILTRO CIANO = − VERMELHO

FILTRO MAGENTA = − VERDE

COR = + VERMELHO + VERDE + AZUL − VERMELHO − VERDE = AZUL
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11.4.2 Participantes

Quatrocentos e cinquenta e quatro alunos estiveram envolvidos neste
estudo; duzentos e quatro do grupo de controlo e duzentos e cinquenta
do grupo experimental. Apenas uma escola possui alunos de ambos os
grupos, tal como podemos verificar na Tabela 29. No grupo experimen-
tal participaram oito professores.

Escolas

IND JML S FV SCD AH Total

Grupo experimental 25 190 35 250

Grupo de controlo 80 50 54 20 204

Tabela 29: Número de alunos participantes no módulo A cor

11.5 avaliação

11.5.1 Pré/pós-teste

Ver Anexo A (pg.
215).O pré/pós-teste sobre o módulo da cor foi elaborado tendo em

consideração as conceções alternativas dos alunos já identificadas em
estudos anteriores. Neste teste, as escolhas alternativas refletiam as
ideias erradas mais comuns e significativas.

No sentido de garantir que as questões incluídas no teste não favo-
reciam o grupo experimental, alguns professores, não envolvidos no
projeto, foram convidados a verificar se as questões eram adequadas às
diretrizes curriculares [31].

A validação do questionário foi feito de duas maneiras. A primeira
versão do teste foi revista por um painel de professores de Física: dois
de ensino básico/secundário e três do ensino superior. Um teste piloto
foi implementado a 28 alunos do 8.º ano, antes e após a implementa-
ção do módulo, para determinar se todos entenderam as perguntas e
concordaram com as respostas corretas.

Na Tabela 30 encontra-se explicitamente a relação de cada resposta
com as CA’s.

11.5.2 Resultados

Professores

Durante a formação de professores, a complexidade do fenómeno
da cor careceu de esclarecimentos por parte dos professores. Nenhum
dos oito professores envolvidos no projeto explicou claramente por que
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Conceções alternativas Questões

A cor é uma propriedade de um objeto e é

independente da luz incidente ou do(s) filtro(s) sobre

ele colocado(s)

Q1a) Q1c) Q6e)

Q4e)

As cores escuras tapam as cores claras. Q1b)

A cor de um objeto resulta da mistura da sua própria

cor com a da luz incidente.

Q1c)

A luz tem cor e dá a sua cor ao objeto. Q1d)

A mistura de luzes segue as mesmas regras que a

mistura de tintas.

Q2d) Q5b) Q5c)

Q7b) Q7c)

O preto, o cinzento e o branco são cores. Q3

Tabela 30: Identificação das conceções alternativas, nas diferentes questões, no
módulo A Cor

motivo o preto, branco e cinzento não são considerados cores. Apesar
da sua longa experiência (a maioria dos professores tinha mais de 15
anos de ensino), parece que na preparação do módulo tomaram conheci-
mento de uma nova compreensão do conceito de cor e, posteriormente,
tornaram-se mais sensíveis à importância de uma nova abordagem de
ensino.

A sistematização das ideias pré-ensino acerca do fenómeno da cor
(Tabela 28) foi considerada de grande utilidade. Embora os professores
já tivessem conhecimento da existência dessas ideias nos alunos, não
as reconheciam como indicadores de um modelo mental coerente e
consistente e não tinham a perceção de que continuavam, mesmo após
a instrução formal.

O modelo Tabuada das Cores foi considerado pelos professores como
simples e eficiente para esclarecer as diferenças entre as misturas aditiva
e subtrativa. De acordo com os professores, as equações formuladas e
resolvidas pelos alunos consistiram num excelente exercício analítico
e tornaram o fenómeno da cor mais fácil de entender. Por outro lado,
consideraram muito importante a aula laboratorial, porque permitiu
a realização simultânea de uma grande diversidade de experiências
relativas aos dois tipos de mistura.

Todos os professores reportaram uma invulgar motivação por alunos
normalmente desinteressados (alguns dos quais academicamente com
pouco sucesso), o que propiciou numa melhoria significativa no teste
de avaliação posterior.
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Alunos

A informação relativa à avaliação deste módulo está sintetizada na
Tabela 31.

Pré-teste Pós-teste Diferença

M1 DP2 p-value3 M1 DP2 p-value3 p-value4

Grupo experimental 2.26 1.207
0.251

5.33 1.554
0.000*

0.000*

Grupo de controlo 2.12 1.164 3.30 1.766 0.000*

(1) Média (2) Desvio Padrão (3) Teste de Mann-Whitney U (4) Teste de Wilcoxon

* Diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 0.05

Tabela 31: Resultados estatísticos relativos ao módulo A Cor

Os resultados dos pré-testes corroboraram estudos anteriores no que
respeita à existência de conceções alternativas neste campo da ótica. As
frequências de cada questão são bastante semelhantes nos dois grupos,
como podemos verificar na Tabela 32. A negrito encontra-se a resposta
correta para cada questão.

Uma análise direcionada exclusivamente aos pré-testes deixa trans-
parecer os seguintes pontos.

• Na questão 1 (Q1), para a maioria dos alunos de ambos os grupos,
quando uma planta verde (à luz natural) é colocada num quarto
escuro e uma luz vermelha incide sobre ela, a cor da luz mistura-
se com a cor da planta, fazendo com que esta mude de cor.

• Na questão 2 (Q2), uma questão de controlo, a resposta correta foi
selecionada pela maioria dos estudantes. Note-se que a resposta
estava visível no início do questionário.

• As respostas à questão 3 (Q3) mostram que os alunos não sabem
que o preto, o branco e o cinzento não são consideradas cores. “0”
significa que o preto, o cinzento e branco não foram cores esco-
lhidas, “1” significa que uma das três foi escolhida, “2” significa
duas escolhidas e “3” significa as três escolhidas.

• Na questão 4 (Q4), os alunos revelaram novamente conceções
alternativas ao assumirem que um objeto amarelo (à luz natural)
não pode ficar preto quando sobre ele incide uma luz, indepen-
dentemente da sua natureza. Este resultado sugere que, para a
maioria dos alunos, em ambos os grupos, a cor é uma propriedade
intrínseca do objeto, por isso nunca muda.

• Na questão 5 (Q5), há duas respostas favoritas: b) e e). A escolha
da alínea b) pode ser explicada por uma interpretação da sombra
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Pré-teste Pós-teste
Controlo Experimental Controlo Experimental

Questão 1 a) 19.2 12.1 4.9 2.0
b) 12.3 10.9 9.9 2.8
c) 39.9 50.6 30.0 15.6
d) 9.34 13.4 3.4 5.2
e) 19.2 13.0 51.7 74.4

Respostas válidas* 203 247 203 250
Questão 2 a) 3.5 4.0 0.5 0.4

b) 4.0 0.8 0.5 0.4
c) 63.0 72.4 81.3 96.4
d) 14.0 16.0 2.5 0.8
e) 15.5 6.8 15.3 2.0

Respostas válidas* 200 250 203 250
Questão 3 0 11.7 6.2 25.2 68.7

1 26.5 26.6 31.7 14.9
2 53.1 53.5 38.1 14.5
3 8.7 13.7 5.0 2.0

Respostas válidas* 196 241 202 249
Questão 4 a) 9.0 4.9 14.5 6.9

b) 9.5 3.7 5.5 3.2
c) 9.5 12.2 46.5 78.5
d) 6.5 6.1 7.5 2.4
e) 65.3 73.1 26.0 8.9

Respostas válidas* 199 245 200 247
Questão 5 a) 4.0 3.7 5.4 0.4

b) 41.3 46.3 27.1 11.3
c) 10.0 8.1 8.4 1.6
d) 7.5 4.1 3.0 0.4
e) 37.3 37.8 56.2 86.3

Respostas válidas* 201 246 203 248
Questão 6 a) 7.9 2.8 7.4 2.4

b) 37.9 51.6 30.9 57.1
c) 13.8 9.7 16.7 11.3
d) 5.9 2.4 6.9 0.8
e) 25.1 28.6 33.3 20.6
f) 9.4 4.8 4.9 7.7

Respostas válidas* 203 248 204 247
Questão 7 a) 36.1 35.2 41.3 74.6

b) 38.6 34.0 25.4 17.7
c) 15.8 19.4 13.9 2.0
d) 9.4 11.3 19.4 5.6

Respostas válidas* 202 247 201 248
* As percentagens apresentadas foram calculadas considerando apenas as respostas válidas.

Tabela 32: Frequências de respostas dos pré/pós-testes, por questão, em %, no
módulo A cor

em termos de mistura subtrativa. A escolha da opção e) pode cor-
responder a uma correta interpretação ou pode ter sido escolhida
por estudantes que acreditam que não há sombras coloridas.

• A maioria dos alunos respondeu corretamente à questão 6 (Q6),
uma vez que defenderam que a baixa intensidades luminosas, o
nosso sistema visual não permite percecionar a cor. Curiosamente,
aproximadamente um quarto dos alunos em ambos os grupos
pensam que a cor é uma propriedade própria de um objeto -
opção e).

• Na questão 7, os alunos mostraram novamente confusão entre
misturar luzes e tintas; 54.4% dos estudantes no grupo de controlo
e 53.4% no grupo experimental pensam que misturar luzes segue
as mesmas regras do que misturar tintas.
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Figura 30: Média das classificações, em ambos os grupos, antes e após a instru-
ção no módulo A cor

A média das classificações no pré-teste foram muito próximas nos
dois grupos; 2.26 (DP = 1.207) no grupo experimental e 2.12 (DP =
1.164) no grupo de controlo. Foi testada a hipótese nula, H0, que a
mediana das classificações era igual; o p-value foi 0.251, pelo que H0

não pode ser rejeitada com o usual 95% nível de confiança. Assim,
conclui-se que os resultados dos pré-testes nos dois grupos não são
significativamente diferentes.

Os resultados presentes na Figura 30, mostram uma melhoria do
pré para o pós-teste em ambos os grupos, claramente maior no grupo
experimental. A média do pós-teste no grupo experimental (M = 5.33,
DP = 1.554) é consideravelmente superior à do grupo de controlo
(M = 3.30, DP = 1.766). Quando comparadas estas duas classificações, o
teste Mann–Whitney U apresenta p-value = 0.000; podemos concluir com
um grau de confiança de 95% que a mediana no grupo experimental é
significativamente superior à do grupo de controlo.

Em ambos os grupos, a melhoria entre o pré e o pós-teste foi sig-
nificativa, de acordo com o teste Wilcoxon (p-value = 0.000 em ambos
os casos). O ganho normalizado do grupo experimental foi de 64.8%
contra 24.2% do grupo de controlo.

Através de uma análise emparelhada, pode-se concluir que a percen-
tagem de alunos que subiu do pré para o pós-teste foi de 90.4% no
grupo experimental e 64.2% no grupo de controlo. No grupo experi-
mental 3.2% dos alunos desceu do pré para o pós-teste e no caso do
grupo de controlo esse valor está nos 19.6%. A Figura 31 ilustra, de
outro modo, estes resultados.

Foi igualmente analisada individualmente cada questão (Tabela 33).
O grupo experimental teve melhores resultados em todas as questões.
É surpreendente que na questão 6 (Q6), o grupo de controlo teve piores
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Figura 31: Diferença entre o pós e o pré-teste (por aluno) no módulo A cor

Questões

Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Q7

Grupo experimental 70.6 87.0 66.4 74.5 77.1 10.7 60.1

Grupo de controlo 40.1 50.0 15.4 40.0 30.2 -10.9 7.6

Tabela 33: Ganho normalizado, por questão, no módulo A cor

resultados no pós-teste, o que significa que os alunos provavelmente
desaprenderam após a instrução. No grupo experimental, em todas as
questões à exceção da 6, os alunos tiveram classificações significativa-
mente melhores no pós-teste. No grupo de controlo, Q7 não registou
melhorias significativas e em Q6 a descida não foi significativa.

O questionário tinha sete questões e a correção consistiu em atribuir
um ponto a cada questão correta e zero no caso de estar incorreta. A
máxima classificação é assim de sete pontos. No grupo de controlo,
11.3% dos alunos teve uma classificação positiva no pré-teste, que subiu
para 42.6% no pós-teste. No grupo experimental, a subida foi maior, de
15.2% para 86.4%. Cada questão foi cotada por um ponto pelo que uma
média positiva implicava mais do que 3 questões corretas.

Foram igualmente analisados os resultados entre escolas. Como pode-
mos ver na Figura 32, há diferenças significativas entre as mesmas. No
grupo experimental, a maior diferença registou-se na escola S. Nesta
escola, a aplicação do módulo decorreu no primeiro período, ao passo
que nas restantes decorreu no meio e no fim do ano. Este aspeto pode
ter contribuído para a diferença nos resultados.

Neste módulo foi também possível a análise da evolução do modelo
concetual de cada um dos alunos. No sentido de obter um conhecimento
aprofundado da compreensão dos alunos acerca deste tópico, cada
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Figura 32: Resultados das escolas no módulo A cor

questionário foi classificado em cinco categorias qualitativas, ou seja,
cinco possíveis modelos mentais, de acordo com a Tabela 28.

As questões Q2, Q3 e Q6 não foram consideradas nesta classificação.
Q2 é uma questão de controlo, pelo que nenhumas conclusões podem
ser retiradas, Q3 está relacionada com o facto do preto, branco e cin-
zento não serem consideradas cores e Q6 refere-se à incapacidade do
nosso sistema visual ter a perceção de cor a baixas intensidades.

Estudantes que reponderam corretamente às questões Q1, Q4, Q5
e Q7, pertencem ao grupo do modelo mental A. Respostas Q1a) e
Q4e) são encaminhadas para o modelo mental D e E, mas Q7a) ou
Q7d) correspondem ao modelo D, enquanto Q7b) ou Q7c) ao modelo
E. Estudantes no modelo B ou C reconhecem que a cor não é uma
propriedade intrínseca de um objeto, mas enquanto os alunos do grupo
do modelo C assumem que a mistura de luzes e tintas segue as mesmas
regras, os do modelo B reconhecem diferentes regras para as duas
misturas. Assim, as respostas Q7b) ou Q7c) correspondem ao modelo
mental C, e as respostas Q7a) ou Q7d) ao modelo mental B.

De acordo com a Tabela 34, praticamente todos os estudantes mos-
traram, nos pré-testes, que a sua compreensão do fenómeno se situava
num nível elementar. O modelo C foi o mais popular em ambos os
grupos.

Note-se que o número de estudantes em cada nível (A, B, C, D e
E) está alinhado horizontalmente nos pós-testes e verticalmente nos
pré-testes, para ambos os grupos. A informação na diagonal indica
os alunos que não registaram alterações no seu modelo mental. A
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Pré-teste Pós-teste

A B C D E

113 71 45 2 0

A 1 1 0 0 0 0

Grupo B 94 49 28 17 0 0

experimental C 115 50 38 25 2 0

(N =231) D 10 7 1 2 0 0

E 11 6 4 1 0 0

31 77 73 4 2

A 1 0 1 0 0 0

Grupo de B 64 11 27 23 2 1

controlo C 90 9 39 39 2 1

(N=187) D 17 10 3 4 0 0

E 15 1 7 7 0 0

Tabela 34: Modelos mentais dos alunos e sua evolução no módulo A Cor

informação por baixo da diagonal e a negrito significa os estudantes
que apresentaram melhorias no seu modelo conceptual. De um total de
454 estudantes, 36 não foram identificados por nenhum dos modelos
porque os seus pré/pós-testes incluíam contradições.

Do pré para o pós-teste verifica-se que a grande maioria dos alunos,
em ambos os grupos, experimentou uma reconhecida progressão nos
seus modelos mentais. Contudo, a intervenção parece ter sido bastante
mais efetiva no grupo experimental. Assim, 48.7% dos estudantes no
grupo de controlo, melhoraram o seu nível de compreensão, 35.3%
permaneceram com o mesmo modelo mental e 16.0% regrediram. No
grupo experimental, 68.4% registaram melhorias no modelo mental,
23.4% permaneceram no mesmo modelo e 8.2% regrediram. Estes
resultados vêm de encontro às conclusões obtidas anteriormente.

A Tabela 34 deixa antever outra importante conclusão: no final da
lecionação do módulo, 48.9% dos estudantes do grupo experimental
possuíam o modelo mental correto, enquanto que no grupo de controlo
esse valor foi de apenas 16.6%.

11.6 discussão e conclusões

Uma análise estatística mais detalhada mostra que as diferenças entre
os grupos, antes da instrução, são aleatórias (não são estatisticamente
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significativas). Mas, acima de tudo, os pré-testes mostram que os alunos
não sabem os princípios fundamentais do fenómeno da cor e possuem
ideias erradas e consistentes, antes de qualquer ensino formal sobre o
assunto.

Este módulo teve dois objetivos; promover a mudança conceptual e
um ganho efetivo de conhecimento científico acerca deste fenómeno.
A comparação das notas dos alunos mostra que os alunos envolvidos
neste programa tiveram significativamente melhores resultados do que
os estudantes do grupo de controlo. Ambas as instruções foram capazes
de melhorar a compreensão dos alunos acerca do fenómeno da cor, mas
os resultados sugerem que o modelo Tabuada das Cores, inserido num
ambiente de ensino interativo, é mais eficaz na promoção da mudança
conceptual do que o ensino tradicional. Assim, 48.9% dos estudantes
no grupo experimental foram capazes de aprender o modelo correto
durante a intervenção, enquanto que no grupo controlo apenas 16.6%
o fizeram. Além disso, 48.7% dos estudantes do grupo de controlo
apresentaram melhorias no modelo mental, ao passo que no grupo
experimental essa percentagem foi de 68.4%.

Os resultados estatísticos favoráveis foram corroborados pela opinião
dos professores envolvidos no projeto. Obviamente, muitos componen-
tes da intervenção pedagógica podem ter afetado o resultado observado,
como, por exemplo, a motivação dos professores envolvidos no projeto,
ou a existência de aulas laboratoriais. Não se pode afirmar que o modelo
Tabuada das Cores, por si só, seja responsável pelo sucesso do programa,
mesmo sabendo que este foi construído em torno deste modelo. Separar
esses vários efeitos é bastante difícil, devido à sua interdependência
óbvia. Contudo, não era esse o propósito desta investigação, era sim
verificar a eficácia deste modelo mental e sua implementação como um
todo.





12
T E R R A E S I S T E M A S O L A R

12.1 preparação

O módulo Terra e Sistema Solar é o primeiro de dois módulos da
unidade Planeta Terra, lecionada habitualmente no 7.º ano. Na Tabela 35
apresentam-se as conceções alternativas dos alunos, resultantes de uma
análise da literatura existente sobre esta temática [60, 86].

1. As estrelas aparecem no céu, na mesma posição, todas as noites.

2. O Sol encontra-se sempre a Sul às 12h.

3. As estações do ano ocorrem devido à distância da Terra ao Sol. Assim,
é verão quando a Terra está mais próxima e inverno quando está mais
afastada.

4. A Lua só pode ser vista à noite.

5. A Lua possui movimento de translação à volta do Sol, mas não possui
rotação, isto é, ela não roda em torno de si própria.

6. As fases da Lua ocorrem devido às diferentes sombras na sua superfície
causadas por outros objetos do sistema solar.

7. As fases da Lua ocorrem devido à sombra da Terra.

8. As fases da Lua são causadas pelo movimento da Lua na sombra do Sol.

9. A Terra é maior do que o Sol e a Lua é maior do que as estrelas.

10. A Terra é plana.

11. A Terra encontra-se parada e o Sol roda em torno dela.

12. A temperatura num determinado ponto da Terra só depende da distância
desta ao Sol.

13. A Lua brilha à noite porque emite luz, tal como o Sol.

14. No mesmo dia e em diferentes partes do globo, vemos as mesmas fases
da Lua.

Tabela 35: Conceções alternativas dos alunos relativamente à dinâmica do pla-
neta Terra

Estudos revelam que os alunos têm dificuldade em relacionar as
posições ocupadas pelo Sol ao longo do dia com os pontos cardeais e a
altura máxima atingida pelo Sol com as estações do ano [60]. Osborne
alerta para a necessidade do professor promover debates alargados

153
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sobre estes tópicos inerentes ao domínio da Astronomia, a fim de tomar
consciência dos modelos mentais dos seus alunos. Este autor aconselha
o professor a construir e desenvolver a aula recorrendo, sempre que
possível, a simulações em que os alunos são os próprios intervenientes;
isto é, na opinião deste autor, é necessário usar os alunos como atores
das suas próprias simulações [60].

Uma análise aos manuais escolares, deixa transparecer uma aborda-
gem superficial desta temática. Destacam-se, por exemplo, a ausência
do estudo de tópicos importantes como o movimento de precessão
efetuado pela Terra, um estudo mais aprofundado de sombras (umbra
e penumbra) ou a distinção entre um eclipse total ou parcial.

Neste projeto delinearam-se os seguintes objetivos:

a) Movimentos da Terra

• Identificar a Terra e a Lua como astros com um formato aproximada-
mente esférico;

• comparar qualitativamente as distâncias a que habitantes de diferentes
pontos da Terra se encontram relativamente ao centro desta, relacionan-
do-as com o facto da Terra ser ligeiramente achatada nos polos;

• simular os movimentos de rotação, translação e precessão da Terra;

• saber o período de rotação e o período de translação da Terra;

• explicar a existência de anos bissextos com base no período de translação
da Terra;

• identificar os pontos cardeais em situações reais.

b) Movimento de rotação da Terra e suas consequências

• Relacionar o movimento de rotação da Terra com a sucessão dos dias e
das noites;

• relacionar o movimento de rotação da Terra com a variação da tempera-
tura ao longo do dia;

• explicar a sucessão dos dias e das noites com base no movimento de
rotação da Terra e na sua opacidade;

• prever, para uma situação concreta, os locais da Terra que se aproximam
de um “nascer do Sol” e do “pôr-do-Sol”;

• calcular as horas em países distintos, tendo como referência a hora de
um país, recorrendo a um mapa de fusos horários;
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• relacionar a posição do Sol ao longo do dia com os pontos cardeais;

• identificar o movimento aparente das estrelas com o movimento aparente
do Sol;

• explicar o movimento aparente das estrelas;

• saber que a sombra resulta da obstrução da passagem da luz por um
obstáculo opaco;

• prever qualitativamente o comprimento da sombra ao longo do dia;

• identificar o meio-dia solar como a altura do dia em que a sombra é
mínima, sendo praticamente nula numa região do Equador;

• relacionar o tamanho da sombra com a distância do objeto à fonte de
luz;

• construir representações gráficas da formação de sombras, envolvendo a
fonte de luz, o objeto e o plano onde se forma a sombra;

• compreender e identificar as zonas de umbra e penumbra na sombra.

c) Movimento de translação da Terra e suas consequências

• Identificar a inclinação dos raios solares com o ângulo formado entre
estes e a perpendicular à área de incidência;

• relacionar qualitativamente o grau de inclinação dos raios solares com
a área iluminada (energia por unidade de área);

• colocar, corretamente, o eixo de rotação da Terra relativamente ao plano
da órbita;

• relacionar qualitativamente o grau de inclinação dos raios solares com a
energia por unidade de área e, consequentemente, com a estação do ano
correspondente;

• simular as estações do ano no planeta Terra, bem como a inclinação dos
raios solares nestas estações;

• reconhecer que não existiriam estações do ano na Terra se o seu eixo de
rotação fosse perpendicular ao plano da órbita;

• associar qualitativamente as estações do ano com a duração do dia;

• comparar a altura máxima atingida pelo Sol com as estações do ano
correspondentes e com a região do planeta considerada;

• saber que quanto mais distante um planeta está do Sol, menor é a sua
velocidade à volta deste;
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• relacionar os solstícios e equinócios com as estações do ano.

d) Lua: movimentos e fases

• Saber o nome do astronauta que pisou, pela primeira vez, a superfície
lunar;

• identificar a Lua como um astro que não tem atmosfera;

• associar o facto de se ver, na Terra, sempre a mesma face da Lua com o
facto desta ter um período de rotação e translação iguais;

• simular o período de rotação e translação da Lua simultaneamente;

• identificar a Lua como um corpo iluminado, que reflete a luz proveniente
do Sol;

• identificar as fases da Lua com a parte da metade iluminada da Lua que
é visível da Terra;

• identificar as fases da Lua como uma consequência do movimento de
translação deste astro;

• esboçar e identificar as fases da Lua em situações concretas (com obser-
vadores dentro e fora da Terra);

• indicar a ordem das fases da Lua;

• saber que a ordem das fases da Lua é igual para um habitante do hemis-
fério Norte e Sul.

e) Eclipses do Sol e da Lua

• Simular um eclipse solar;

• simular um eclipse lunar;

• construir representações gráficas de formação de eclipses solares e luna-
res;

• identificar as zonas de umbra e penumbra nas construções gráficas dos
dois tipos de eclipses;

• identificar, em situações concretas, o tipo de eclipse (total ou parcial).
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12.2 implementação

12.2.1 Procedimento

O material relativo a
este módulo
encontra-se no CD
que acompanha a tese.

O módulo Terra e Sistema Solar é constituído por quatro aulas, cada
uma com a duração de 90 min. Todas as aulas têm componente teórica
e laboratorial, distribuídas segundo a Tabela 36.

Em todas as aulas houve a preocupação dos alunos registarem várias
informações nos respetivos cadernos. Muitos dos registos consistiram
em fotocópias de tamanho reduzido (A5) que os alunos colavam nos
cadernos/dossiers. A opção da colagem esteve relacionada com a ren-
tabilização do tempo da aula, uma vez que alguns registos consistiam
em esquemas/diagramas trabalhosos. A necessidade de colar estes
esquemas/informações no caderno é também explicada pela maior
organização que este sistema permite.

Aula Conteúdos Atividade laboratorial

1

Movimento de rotação, translação e
precessão da Terra

Consequências do movimento de
rotação da Terra:
- Sucessão dos dias e das noites
- Fusos horários
- Variação da temperatura ao longo do
dia
- Movimento aparente das estrelas

“Que horas são em
Paris?”

2
Estudo da variação do comprimento da
sombra de um corpo, à superfície da
Terra, ao longo do dia

“Onde está o Norte?”

3

Estações do ano:
- Inclinação do eixo de rotação da Terra
- Variação da inclinação dos raios ao
longo do ano

“Aqui é Primavera.
Além é Verão.”

4
Período de rotação e translação da Lua
Fases da Lua
Eclipses do Sol e da Lua

“A Lua é mentirosa?”

Tabela 36: Distribuição das aulas no módulo Terra e Sistema Solar

Todas as aulas deste módulo apoiaram-se fortemente em demons-
trações feitas por alunos e professor com materiais do dia-a-dia. Na
primeira aula, os alunos eram convidados a compreender e simular os
movimentos de rotação, translação e precessão da Terra. A opção de in-
cluir o movimento de precessão, ausente nos manuais escolares, esteve
relacionada com a sua importância para a compreensão da variação das
constelações visíveis ao longo dos tempos. Na aula teórica, os alunos
tinham à sua disposição globos terrestres de tamanho reduzido (um
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por cada dois alunos), a fim de todos os elementos da turma poderem
acompanhar as simulações.

As consequências do movimento de rotação: a sucessão dos dias e
das noites, os fusos horários, a variação da temperatura ao longo do
dia e o movimento aparente das estrelas foram igualmente discutidas,
recorrendo a demonstrações.

A AL: “Que horas são em Paris?” (Figura 33) ajudou os alunos a con-
solidar os conteúdos abordados na aula teórica. As tarefas eram muito
simples e rápidas, uma vez que esta era a primeira aula laboratorial.
Na estação experimental 1, os alunos tinham um globo terrestre com
alguns países assinalados por bandeiras e o retroprojetor a representar
o Sol. O objetivo era indicar o país onde iria ocorrer o pôr-do-sol mais
cedo, bem como o nascer do sol. Na estação experimental 2, os alunos
simulavam os três movimentos executados pela Terra: translação, pre-
cessão e rotação. A avaliação desta estação era feita na própria aula,
pelo docente. A estação experimental 3 abordava os fusos horários:
os alunos com um mapa de fusos horários e o globo terrestre tinham
como missão prever as horas em alguns locais do planeta. A estação
experimental 4 incidia sobre pontos cardeais e fusos horários.

Figura 33: AL: “Que horas são em Paris?”

A segunda aula foi dedicada ao movimento aparente das estrelas,
aos pontos cardeais e ao estudo de sombras. A AL: “Onde está o Norte?”,
ilustrada na Figura 34, tinha quatro estações experimentais. Na estação
experimental 1, os alunos estudavam a variação do comprimento da
sombra ao longo do dia e a sua relação com os pontos cardeais. Na
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estação 2, procediam à construção geométrica da sombra, representando
e identificando as zonas de umbra e penumbra.

Figura 34: AL: “Onde está o Norte?”

A estação experimental 3 funcionou como uma estação de preparação
para a aula teórica seguinte, onde seria discutida a relação entre a
inclinação dos raios solares e as estações do ano. Os alunos tinham de
iluminar um retângulo desenhado numa cartolina, com duas inclinações
diferentes. O objetivo era que os alunos refletissem sobre os seguintes
tópicos:

- A área iluminada nos dois casos é a mesma?
- Em que situação o quadrado recebe mais energia?
- Em que situação a energia recebida pela cartolina é maior?
- Em que situação é maior a inclinação dos raios solares?
A estação experimental 4 relacionava-se com a experiência clássica

da determinação do raio da Terra por Eratóstenes. Esta estação era
a mais exigente e incluía um texto informativo sobre a experiência
e, posteriormente, um conjunto de perguntas sobre a inclinação de
raios solares e a formação de sombras. Todas as perguntas estavam
relacionadas com a experiência referida anteriormente.

A terceira aula deste módulo foi inteiramente dedicada à compre-
ensão do conceito de inclinação dos raios solares e das estações do
ano. A AL: “Aqui é Primavera. Além é Verão.” (Figura 35) era constituída
apenas por duas estações experimentais de 15 min cada. Os alunos
eram convidados, na primeira estação, a simular as estações do ano,
tendo em consideração o eixo de rotação da Terra e a sua distância
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relativa ao Sol nas quatro situações. Na segunda estação, os alunos
interpretavam um texto e procediam a simulações relativas às estações
do ano em Urano.

Figura 35: AL: “Aqui é Primavera. Além é Verão”

A última aula foi dedicada à Lua. Após a leitura de um texto relativo
à chegada do homem à Lua, em 1969, o professor explorou os movi-
mento de rotação e translação da Lua bem como as suas fases nos dois
hemisférios. Os conceitos de eclipses totais e parciais da Terra e da Lua
foram igualmente explorados com simulações na sala de aula envol-
vendo alunos e professor. A AL: “A Lua é mentirosa?” está inteiramente
relacionada com simulações realizadas pelos alunos das fases da Lua
nos dois hemisférios e eclipses totais e parciais do Sol e da Lua, tal
como podemos ver na Figura 36.

12.2.2 Participantes

A Tabela 37 apresenta o número de alunos participantes no módulo
Terra e Sistema Solar: 203 no grupo de controlo e 150 no grupo experi-
mental. Cinco professores, distribuídos por três escolas, constituíram o
núcleo experimental.
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Figura 36: AL: “A Lua é mentirosa?”

Escolas

IND JML S SCD AH Total

Grupo experimental 19 111 20 150

Grupo de controlo 67 78 58 203

Tabela 37: Número de alunos participantes no módulo Terra e Sistema Solar

12.3 avaliação

12.3.1 Pré/pós-teste

Ver Anexo A (pg.
197).As questões apresentadas no pré/pós-teste foram maioritariamente

retiradas e adaptadas da literatura já existente. Assim, as primeiras
seis questões e as questões 8.1 e 8.3 são comuns em manuais escolares,
as questões 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4 são adaptadas do estudo PISA 2000. A
questão 8.2 foi elaborada pela autora do estudo. Este instrumento tinha
duas partes: a primeira relativa aos conteúdos abordados nas duas
primeiras aulas e a segunda relativa às duas aulas restantes.

A validade de conteúdo do questionário foi realizada por dois profes-
sores de Física e Química do ensino básico/secundário e um do ensino
superior. Foram igualmente consultados outros professores do ensino
básico/secundário no sentido de verificar se as questões estavam de
acordo com as orientações curriculares [31].
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12.3.2 Resultados

Professores

Os professores referiram que a abordagem que este módulo fez desta
subunidade foi muito ambiciosa e de um grau de profundidade muito
superior ao anteriormente praticado. No geral, os professores conside-
raram as AL’s de um elevado valor formativo, bem como as simulações
realizadas em sala de aula. Contudo, referiram que o tempo previsto
para a implementação de todo o módulo (quatro aulas de 90 min) foi
claramente insuficiente para atingir os objetivos previstos.

Um aspeto realçado pela maioria dos professores foi a vantagem de
realizar simulações quer para os movimentos (rotação, translação e pre-
cessão), quer para as fases da Lua e os eclipses. A estratégia de utilizar
o retroprojetor para simular o Sol foi bem conseguida, bem como a
ideia de introduzir a inclinação dos raios solares numa aula anterior à
explicação das estações do ano. Assim, os alunos tiveram tempo para
debater esta questão sem saberem, à priori, a sua relação com as estações
do ano. Segundo os docentes, as simulações enriqueceram as aulas,
não só porque os alunos mostraram uma melhor aprendizagem com
este método, mas também uma maior motivação. Este facto contribuiu
para que o tempo previsto para cada uma das aulas não tivesse sido
cumprido.

Os professores referiram que em anos anteriores falavam da existên-
cia de fusos horários, como consequência do movimento de rotação da
Terra, mas admitiram que os alunos não faziam previsões com o auxílio
de globos terrestres ou mapas de fusos horários.

A estação experimental da determinação do raio da Terra por Eratós-
tenes foi considerada como a mais exigente. Os professores confessaram
que os alunos necessitaram da sua ajuda para conseguirem terminar a
estação no tempo previsto.

Durante a formação foram discutidas algumas questões sobre as
quais os professores reconheceram nunca terem refletido: a diferença
entre o dia solar e o dia sideral, a experiência histórica da determinação
do raio da Terra por Eratóstenes e as fases da Lua no hemisfério Sul.
Para os professores, a Lua era também “mentirosa” para os habitantes
do hemisfério Sul e alguns desconheciam, por completo, o movimento
de precessão.

Alunos

A informação relativa à avaliação deste módulo está sintetizada na
Tabela 38.
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Pré-teste Pós-teste Diferença

M1 DP2 p-value3 M1 DP2 p-value3 p-value4

Grupo experimental 6.56 2.128
0.000*

9.57 2.757
0.000*

0.000*

Grupo de controlo 5.50 1.937 7.90 3.133 0.000*

(1) Média (2) Desvio Padrão (3) Teste de Mann-Whitney U (4) Teste de Wilcoxon

* Diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 0.05

Tabela 38: Resultados estatísticos relativos ao módulo Terra e Sistema Solar

Na Tabela 39 encontram-se os resultados da primeira parte do teste e
na Tabela 40 os resultados da segunda parte. A negrito encontram-se
as respostas corretas a cada uma das questões.

• Na questão 1 (Q1), a maioria dos alunos em ambos os grupos, no
pré-teste, considera que um habitante do polo Norte está a uma
maior distância do centro da Terra do que um habitante do equa-
dor. Já no pós-teste, essa continua a ser a opção mais escolhida
pelo grupo de controlo, ao contrário do grupo experimental em
que mais de metade dos alunos escolhe a opção correta.

• A questão 2 (Q2) pretendia averiguar se os alunos sabiam o
sentido de rotação e translação da Terra. Apesar dos dois grupos
terem melhorado do pré para o pós-teste, mais alunos do grupo
experimental acertaram na resposta correta. Verificou-se ainda que
tanto no pré como no pós-teste, a questão 2.1 (Q2.1) teve sempre
melhores resultados do que Q2.2. Fica por explicar este resultado,
em que visivelmente os alunos identificam mais facilmente o
correto sentido do movimento de translação.

• Na questão 3 (Q3) era necessário relacionar os fusos horários
com o movimento de rotação da Terra. Apesar de já no pré-
teste os alunos terem escolhido, na sua maioria, a opção correta,
o número de alunos que acertou, no pós-teste, foi superior no
grupo experimental (68.8% no grupo de controlo e 83.1% no grupo
experimental).

• A questão 4 (Q4) pretendia saber se os alunos conseguiam adaptar
os pontos cardeais já conhecidos a um referencial menos usual. O
grupo experimental teve uma melhoria menos evidente (75.0%)
do que o grupo de controlo (80.5%).



Pré-teste Pós-teste
Controlo Experimental Controlo Experimental

Questão 1 a) 21.6 22.8 24.8 10.7
b) 49.5 41.4 44.1 36.9
c) 20.6 19.3 28.7 51.0
d) 8.2 16.6 2.5 1.3

Respostas válidas* 194 145 202 149
Questão 2.1 a) 48.2 69.8 71.3 87.3

b) 29.6 19.5 21.8 11.3
c) 2.5 2.0 2.5 0.0
d) 19.6 8.7 4.5 1.3

Respostas válidas* 199 149 202 150
Questão 2.2 a) 42.1 52.3 60.9 76.7

b) 44.7 40.9 31.2 21.3
c) 6.6 2.7 4.0 0.0
d) 6.6 4.0 4.0 2.0

Respostas válidas* 197 149 202 150
Questão 3 a) 11.0 8.1 11.4 8.1

b) 52.5 62.2 68.8 83.1
c) 22.0 23.6 15.8 7.4
d) 14.5 6.1 4.0 1.4

Respostas válidas* 200 148 202 148
Questão 4 Incorreto 42.2 31.5 19.5 25.0

Correto 57.8 68.5 80.5 75.0
Respostas válidas* 192 146 200 148
Questão 5 a) 26.9 34.7 46.5 32.9

b) 31.5 29.3 21.0 30.9
c) 22.8 23.8 16.0 18.8
d) 18.8 12.2 16.5 17.4

Respostas válidas* 197 147 200 149
Questão 6.1 a) 18.2 20.1 17.8 14.7

b) 46.0 53.0 52.0 62.0
c) 23.2 17.4 17.8 18.0
d) 12.6 9.4 12.4 5.3

Respostas válidas* 198 149 202 150
Questão 6.2 a) 39.4 45.6 45.5 63.3

b) 53.0 47.0 51.0 34.0
c) 7.6 7.4 3.5 2.7

Respostas válidas* 198 149 200 150
Questão 6.3 a) 52.6 57.1 57.5 53.0

b) 14.1 8.8 25.5 13.4
c) 12.5 10.9 6.0 3.4
d) 20.8 23.1 11.0 30.2

Respostas válidas* 192 147 200 149
Questão 6.4 a) 15.7 18.6 9.5 24.0

b) 10.1 9.7 7.0 14.7
c) 44.9 44.8 55.7 38.7
d) 29.3 26.9 27.9 22.7

Respostas válidas* 198 145 201 150
* As percentagens apresentadas foram calculadas considerando apenas as respostas válidas.

Tabela 39: Frequências de respostas dos pré/pós-testes, por questão, em %, no
módulo Terra e Sistema Solar (Parte I)
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Pré-teste Pós-teste
Controlo Experimental Controlo Experimental

Questão 7.1 a) 33.8 40.3 54.0 69.6
b) 9.0 4.7 8.5 0.7
c) 10.0 16.1 20.1 17.6
d) 47.3 38.9 17.5 12.2

Respostas válidas* 201 149 189 148
Questão 7.2 a) 32.3 39.6 23.1 27.5

b) 30.3 14.8 19.1 16.1
c) 16.9 29.5 37.2 42.3
d) 20.4 16.1 20.6 14.1

Respostas válidas* 201 199 199 149
Questão 7.3 a) 29.4 40.3 59.1 56.8

b) 39.6 30.9 24.7 26.0
c) 19.3 19.5 11.6 11.0
d) 11.7 9.4 4.5 6.2

Respostas válidas* 197 149 198 146
Questão 7.4 Tudo correto 11.9 9.3 34.5 41.0

Só eixos corretos 1.6 4.2 5.7 8.2
Só hemisférios corretos 29.4 40.7 12.6 22.4

Nada correto 57.1 45.8 47.1 28.4
Respostas válidas* 126 118 174 134
Questão 8.1 a) 28.5 27.6 33.3 27.4

b) 58.0 64.1 60.1 67.1
c) 10.5 4.8 3.5 5.5
d) 3.0 3.4 3.0 0.0

Respostas válidas* 200 145 198 146
Questão 8.2 a) 14.7 10.6 25.8 40.6

b) 48.2 60.6 50.5 49.0
c) 17.3 12.0 15.2 8.4
d) 19.8 16.9 8.6 2.1

Respostas válidas* 197 198 198 143
Questão 8.3 a) 20.2 22.4 10.6 9.1

b) 26.9 34.3 17.2 11.2
c) 32.1 28.0 59.6 70.6
d) 20.7 15.4 12.6 9.1

Respostas válidas* 193 143 198 143
* As percentagens apresentadas foram calculadas considerando apenas as respostas válidas.

Tabela 40: Frequências de respostas dos pré/pós-testes, por questão, em %, no
módulo Terra e Sistema Solar (Parte II)
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• A questão 5 (Q5) revela que os alunos do grupo experimental
pioraram os seus resultados do pré para o pós-teste. Assim, no
pré-teste 34.7% dos alunos tinha acertado na opção correta, já no
pós-teste o valor foi inferior, 32.9%. O grupo de controlo regista
uma melhoria, de 26.9% para 46.5%.

• A questão 6 (Q6) relacionava-se com a variação do comprimento
da sombra ao longo do dia e a sua relação com os pontos carde-
ais. Em todas as questões, o grupo experimental teve melhores
resultados. O grupo de controlo teve resultados mais modestos e,
em duas das quatro questões (6.3 e 6.4), os alunos tiveram piores
resultados no pós-teste.

• Das quatro questões que constituem as perguntas adaptadas do
estudo PISA: 7.1, 7.2, 7.3 e 7.4, o grupo experimental teve melhores
resultados em três. Apenas na questão 7.3 o grupo de controlo
esteve melhor.

• Nas questões relativas aos eclipses (8.1, 8.2 e 8.3) o grupo ex-
perimental tem sempre melhores resultados do que o grupo de
controlo. A diferença mais significativa entre grupos esteve na
questão 8.2, a única questão construída pela autora deste estudo.

Nas Tabelas 41 e 42 encontra-se o ganho normalizado de cada uma das
questões em ambos os grupos.

Questões

Q1 Q2.1 Q2.2 Q3 Q4 Q5 Q6.1 Q6.2 Q6.3

Grupo experimental 38.3 56.7 52.1 52.6 21.2 -3.0 19.2 31.5 9.1

Grupo de controlo 11.3 44.2 33.9 35.4 55.6 27.0 12.7 9.8 -11.3

Tabela 41: Ganho normalizado, por questão, no módulo Terra e Sistema Solar
(Parte I)

Questões

Q6.4 Q7.1 Q7.2 Q7.3 Q7.4 Q8.1 Q8.2 Q8.3

Grupo experimental 4.9 46.7 17.1 25.0 30.4 7.9 30.3 54.8

Grupo de controlo -8.3 26.9 22.9 40.9 24.7 4.7 12.8 39.1

Tabela 42: Ganho normalizado, por questão, no módulo Terra e Sistema Solar
(Parte II)
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No grupo experimental, a descida em Q5 não foi significativa e as
subidas em Q1, Q2.1, Q2.2, Q3, Q6.2, Q7.1, Q7.2, Q7.3, Q7.4, Q8.2 e
Q8.3 foram significativas. Assim, num total de dezoito questões, onze
registaram melhorias significativas. No grupo de controlo, a descida
em Q6.4 foi significativa e a as subidas em Q1, Q2.1, Q2.2, Q3, Q4, Q5,
Q7.1, Q7.2, Q7.3, Q7.4. Q8.2 e Q8.3 foram significativas.

No grupo experimental, 80.7% dos alunos melhoraram a sua perfor-
mance no teste e 10.0% pioraram. Relativamente ao grupo de controlo,
68.3% melhorou e 18.3% piorou, tal como podemos verificar na Fi-
gura 37.

Figura 37: Diferença entre o pós-teste e o pré-teste (por aluno) no módulo Terra
e Sistema Solar

A média dos pré-testes (Figura 38) foi de 5.50 (DP = 1.937) no grupo
de controlo e 6.56 (DP = 2.128) no grupo experimental. Aplicando o
teste de Mann-Whitney U, foi testada a hipótese nula obtendo-se um
p-value = 0.000, o que indica que as amostras são significativamente
diferentes. Quanto ao pós-teste, os valores sobem para 7.90 (DP = 3.113)
no grupo de controlo e 9.57 (DP = 2.757) no grupo experimental.

A melhoria foi significativa em ambos os grupos (p-value = 0.000).
Contudo, os resultados do grupo experimental são significativamente
superiores aos do grupo de controlo (p-value = 0.000, aplicando o teste
de Mann-Whitney U). Assim, com uma probabilidade de erro de 5%,
podemos assumir que as medianas dos dois grupos são suficientemente
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Figura 38: Média das classificações, em ambos os grupos, antes e após a instru-
ção do módulo Terra e Sistema Solar

diferentes pelo que a mediana do grupo experimental é significativa-
mente superior à mediana do grupo de controlo.

O questionário tinha, na sua totalidade 17 questões, o que significa
que só teve positiva no teste alunos com, pelo menos nove questões
certas. A percentagem de positivas no pré-teste foi de 5,9% no grupo
de controlo e 18.7% no grupo experimental. No pós-teste, os resultados
melhoraram: 35.2% no grupo de controlo e 62.0% no grupo experimen-
tal. O ganho normalizado do grupo experimental foi de 28.8% enquanto
que o do grupo de controlo foi de 20.9%.

A pequena diferença entre os ganhos normalizados dos dois grupos
(cerca de 8 pontos percentuais), justificou uma comparação dos dois
grupos relativamente à variável ganho normalizado. Aplicando o teste
de Mann-Whitney U, obteve-se um p-value de 0.001, permitindo-nos
rejeitar a hipótese nula e assim concluir que há diferenças significativas
entre os dois grupos, no que concerne ao ganho normalizado.

No gráfico da Figura 39, é possível analisar os resultados por escola.
Todas as escolas do grupo experimental registaram uma melhoria
significativa; contudo, os resultados da escola IND e S são claramente
superiores. No grupo de controlo, a escola S registou os melhores
resultados. A escola AH não registou melhorias significativas do pré
para o pós-teste.
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Figura 39: Resultados das escolas no módulo Terra e Sistema Solar

12.4 discussão e conclusões

Este módulo foi considerado muito exigente pela maioria dos docen-
tes. Assim, os professores referiram que com a aplicação deste módulo,
a quantidade de conteúdos abordados aumentou significativamente em
comparação com anos anteriores. Por outro lado, alguns temas foram
dados com maior profundidade, como as fases da Lua e os eclipses.

Contudo, todos reconheceram a importância do lado prático que
caracterizou este módulo, não só através das AL’s como também pelas
simulações feitas na aula teórica. Os professores referiram que a realiza-
ção sistemática de simulações por parte dos alunos foi imprescindível
para que estes compreendessem conceitos fundamentais. O facto das
simulações serem feitas com material do dia-a-dia e com os próprios
alunos a fazerem de intervenientes, constituíram-se como importantes
fatores para o sucesso de implementação. Assim, este módulo trouxe
aos professores propostas pedagógicas diferentes e bastante úteis.

Terra e Sistema Solar foi o primeiro módulo a ser implementado, pelo
que os professores referiram que o seu próprio processo de adaptação
a este modelo (com aulas laboratoriais semanais) pode ter comprome-
tido de alguma forma o tempo inicialmente previsto. Por outro lado,
reconheceram uma maior agilidade na montagem e organização das
estações experimentais no decorrer das aulas.

Os resultados do grupo experimental são superiores aos do grupo
de controlo: o ganho normalizado do grupo experimental foi de 28.8%
enquanto que o do grupo de controlo foi de 20.9%. Como se vê, apesar
do investimento nas estações laboratoriais, a diferença entre os dois
grupos é modesta. Contudo, os professores manifestaram a opinião de
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que houve ganhos educativos importantes, nomeadamente em termos
de aquisição de competências, relativamente à sua experiência anterior
de lecionação, que não se manifestaram nos resultados do pós-teste.

A opinião dos professores é facilmente confirmada através da análise
de algumas questões específicas onde o grupo experimental este sig-
nificativamente melhor. Por exemplo, as respostas a Q1 revelam que
os alunos, mesmo após terem estudado, aproximadamente um mês,
o planeta Terra desconhecem que um habitante do polo Norte está
a uma menor distância do centro da Terra do que um habitante no
equador; apenas 28.7% dos alunos do grupo de controlo acertaram
(aproximadamente um aumento de oito pontos percentuais relativa-
mente ao pré-teste). Relativamente a esta questão é curioso pensar que,
no pré-teste, a maioria dos alunos em ambos os grupos considera que
um habitante no equador está mais próximo do centro da Terra do que
um habitante no polo Norte. Estes resultados sugerem a existência de
uma conceção alternativa, explicada porventura pelo facto dos alunos
associarem, no dia-a-dia, os polos Norte/Sul às regiões mais distantes
deles e, por isso, mais distantes do centro da Terra. Por outro lado,
relativamente à questão 8.2, a diferença de resultados entre grupos
no pós-teste pode explicar-se pelas várias simulações feitas nas AL’s e
aulas teóricas.

O grupo de controlo da escola S teve resultados muito semelhantes
aos alunos do grupo experimental. Foram pedidas informações adicio-
nais sobre esta turma. Apurou-se que se tratava de uma turma em que
os seus alunos tinham feito toda a escolaridade juntos (desde o 1.º ciclo
do ensino básico) e que era, na sua maioria, constituída por filhos de
professores.



13
M O V I M E N T O S E F O R Ç A S

13.1 preparação

O módulo Movimentos e forças compreende uma breve parte introdu-
tória de cinemática e uma exploração inicial ao conceito de força. Na
Tabela 43 apresentam-se as conceções alternativas dos alunos, resultan-
tes de uma recolha exaustiva de literatura nesta temática [60, 86, 113], e
que se supõem ser imprescindíveis na preparação de aulas sobre forças
para alunos deste nível.

1. Se um corpo está parado, nenhuma força atua sobre ele.

2. É preciso atuar permanentemente uma força na direção do mo-
vimento para um corpo estar em movimento. Assim, quando
uma bola é lançada, esta continua em movimento porque a força
responsável por este continua a ser exercida.

3. Se um corpo de maior massa embater num corpo de massa mais
reduzida, a força exercida pelo corpo de maior massa no outro,
durante a colisão, é maior do que a força que o corpo de menor
massa exerce no de maior massa.

Tabela 43: Conceções alternativas dos alunos relativamente ao conceito de força

As investigações indiciam que os alunos consideram que as forças são
vistas unicamente como as responsáveis pelo movimento dos objetos.
Assim, a força gravítica é a “que faz cair um objeto”. No fundo, os alu-
nos associam forças sempre a movimentos. Assim, para os estudantes,
as forças são exercidas apenas em corpos em movimento, isto é, se um
objeto estiver em cima de uma mesa, a mesa não exerce nenhuma força
sobre ele.

Por outro lado, os alunos identificam sempre a direção e o sentido da
força aplicada com a direção e o sentido do movimento, não percebendo
que as condições iniciais deste são determinantes. A 3.ª Lei de Newton
é igualmente um conceito difícil de ser completamente compreendido
pelos alunos, pelo seu carácter não intuitivo.
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Para alguns especialistas [60], em termos gerais, o conceito de força
deve ser iniciado com situações de equilíbrio (várias forças aplicadas
num corpo), para que o aluno compreenda que a existência de forças
não significa movimento, e que no dia-a-dia, geralmente, são várias as
forças que atuam nos corpos. Após a referida análise, os alunos devem
partir para o estudo de forças concretas, como a força gravítica, a reação
normal ou a força magnética e estudá-las isoladamente.

Contudo, para alunos que iniciam a aprendizagem deste conteúdo,
o primeiro passo é a familiarização com os vetores, como ferramentas
essenciais ao estudo de forças. É recomendável a realização de dese-
nhos feitos à escala, feitos numa folha de papel, para que os alunos
compreendam o conceito de direção, sentido e módulo [60].

Estudos nesta área revelam igualmente a importância dos alunos,
desde cedo, aprenderem a fazer diagramas de forças (free-diagram bo-
dies) e explorarem o conceito de força resultante [52, 60]. Os diagramas
de forças obrigam os alunos a pensar apenas nas forças que atuam
num corpo, em vez das forças que o corpo exerce. Após a identificação
e representação de forças, segue-se a etapa de medição de forças. É
imprescindível que os alunos aprendam a medir forças com o dinamó-
metro e que explorem com este instrumento o conceito de forças em
equilíbrio. O estudo de forças através do alongamento de molas é outra
das sugestões apresentadas [60]. Apesar dos alunos revisitarem o con-
ceito de forças no 9.º ano, na unidade Em Trânsito, considera-se que o
7.º ano deve promover um estudo que contemple todas as preocupações
referidas anteriormente.

Relativamente à cinemática, deu-se especial atenção à introdução do
conceito de velocidade média1, com grande enfoque na parte experi-
mental e no tratamento matemático adequado à análise de situações
do dia-a-dia. As conceções presentes na literatura sobre esta temática
reportam importantes indicadores. Contudo, tratam-se essencialmente
de preocupações a ter em consideração no desenvolvimento de práticas
letivas para níveis mais avançados, pelo que não foram tomados em
consideração na construção deste módulo [114, 115].

Assim, neste projeto delinearam-se os seguintes objetivos:

a) Cinemática

• Distinguir situações de movimento e de repouso, de acordo com a vari-
ação da posição ao longo do tempo relativamente a um referencial;

• compreender que o conceito de movimento não pode ser separado do de
referencial;

1 Não se considerou útil, neste contexto, tratar o conceito de velocidade como o desloca-
mento por unidade de tempo.
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• identificar a trajetória como uma linha definida pelas sucessivas posições
ocupadas pelo corpo no decorrer do tempo;

• distinguir uma trajetória retilínea de uma curvilínea;

• identificar as trajetórias circular e elíptica como exemplos de trajetórias
curvilíneas;

• saber que a órbita dos planetas é uma trajetória elíptica;

• identificar a distância percorrida, o intervalo de tempo e a velocidade
média como três grandezas físicas que intervêm na descrição do movi-
mento;

• identificar a distância percorrida como o comprimento total da trajetó-
ria;

• calcular a velocidade média, a distância percorrida ou o intervalo de
tempo através da expressão: vm = d/� t;

• identificar o metro (m) como unidade SI da distância e o segundo (s)
como unidade SI do tempo;

• deduzir a unidade SI da velocidade média (m/s) através da expressão
vm = d/� t;

• converter m/s noutras unidades possíveis como cm/h, km/s.... e vice-
versa;

• calcular o perímetro de uma circunferência;

• medir a distância percorrida com uma fita métrica e o intervalo de tempo
com um cronómetro.

b) Forças

• Compreender que as forças são grandezas físicas que apenas ficam com-
pletamente caracterizadas com a identificação simultânea da intensi-
dade, direção, sentido e ponto de aplicação;

• identificar as forças presentes em situações concretas e representá-las
corretamente através de vetores;

• conhecer o newton (N) como a unidade SI da força;

• reconhecer que a aplicação de uma força pode deformar os corpos, modi-
ficar o seu estado de repouso ou alterar o seu movimento;

• saber que a aplicação de uma força nem sempre tem como resultado a
existência de um movimento;
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• calcular e representar a força resultante;

• prever a direção e o sentido do movimento através da força resultante
(admitindo um corpo inicialmente parado);

• constatar que um corpo pode estar em movimento sem ter uma força
aplicada na direção do movimento;

• conhecer o funcionamento de um dinamómetro;

• medir a intensidade de uma força com um dinamómetro;

• determinar o alcance e a sensibilidade do dinamómetro;

• relacionar o newton com o quilograma-força;

• relacionar o alongamento de uma mola com a intensidade da força apli-
cada;

• identificar as forças muscular, gravítica e magnética como exemplos de
forças.

c) 3.ª Lei de Newton e força magnética

• Distinguir forças de contacto de forças à distância e dar exemplos para
cada uma delas;

• enunciar e aplicar a 3ª Lei de Newton;

• identificar os pares ação-reação em situações concretas;

• compreender que a Terra funciona como um íman gigante;

• saber que polos opostos se atraem e polos iguais se repelem;

• saber que o polo Norte geográfico não coincide com o polo Norte magné-
tico e que o polo Sul geográfico não coincide com o polo Sul magnético;

• compreender o conceito de declinação magnética;

• saber utilizar uma bússola.

d) Força gravítica

• Verificar que quanto maior é o valor da massa de um corpo, maior é o
alongamento sofrido por uma mola onde este está suspenso;

• saber que o valor da força exercida pela mola do dinamómetro quando
suspende um objeto coincide com o valor do peso deste;
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• identificar o peso como a força gravítica que a Terra exerce sobre um
corpo;

• constatar que o valor da força gravítica varia com a massa dos corpos e
com a distância entre eles;

• saber que quanto maior é a massa de um corpo, maior é a intensidade
da força gravítica;

• saber que quanto menor é a distância entre os corpos, maior é a intensi-
dade da força gravítica;

• deduzir que a força gravítica aumenta com a diminuição da altitude e
com o aumento da latitude;

• saber que a força gravítica é uma força de atração que existe entre todos
os corpos do Universo que tenham massa;

• saber que a massa de um corpo não se altera com o sítio onde ele se
encontra.

13.2 implementação

13.2.1 Procedimento

O material relativo a
este módulo
encontra-se no CD
que acompanha a tese.Aula Conteúdos Atividade laboratorial

1

Movimento e estado de repouso

Trajetória e distância

Tipos de trajetória

Características dos movimentos:
- Distância
- Tempo

- Velocidade média

“Quem é o vencedor?”

2

Força: uma grandeza vetorial

Representação de forças num corpo

Força resultante

Utilização do dinamómetro

“Vamos medir forças?”

3

Forças de contacto e forças à
distância
3.ª Lei de Newton

Força magnética

“A Terra: um íman gigante”

4 Força gravítica “Qual é o teu peso em Júpiter?”

Tabela 44: Distribuição das aulas no módulo Movimentos e forças
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O módulo Movimentos e forças é constituído por quatro aulas, cada
uma com 90 min, tendo todas componente teórica e laboratorial. A
distribuição das aulas é apresentada na Tabela 44.

Este módulo apostou fortemente no combate às conceções apresen-
tadas na Tabela 43 e na promoção da mudança conceptual. Optou-se
por dedicar uma aula à cinemática e três aulas ao estudo de forças. As
AL’s funcionaram em articulação com as aulas teóricas, permitindo aos
alunos uma maior consolidação da matéria. As aulas teóricas foram
planificadas tendo em vista as vivência dos alunos em situações que
destacassem o conceito físico a ser estudado e colocassem em xeque as
ideias e expectativas dos mesmos, exigindo novas explicações.

A primeira aula foi concedida ao estudo de trajetórias e ao conceito
de velocidade média. A expressão matemática associada à velocidade
média foi trabalhada na aula e os alunos puderam consolidar as apren-
dizagens através de uma ficha de trabalho. Nesta aula apostou-se
fortemente no treino de reduções de unidades.

A AL: “Quem é o vencedor?” foi dedicada inteiramente ao estudo
de movimentos: distância percorrida, trajetórias e velocidade média.
Constituída apenas por duas estações experimentais (Figura 40), esta
AL apostou no cálculo matemático e, simultaneamente, no desenvolvi-
mento de competências laboratoriais associadas à medição de grandezas
físicas (distância e tempo). Nesta aula, os alunos trabalharam o conceito
de velocidade média em trajetórias retilíneas e circulares.

Figura 40: AL: “Quem é o vencedor?”
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A segunda aula trabalhou exaustivamente a representação de forças
em corpos, no sentido de permitir a compreensão do conceito de
força resultante e de forças em equilíbrio. Foram exploradas inúmeras
situações do dia-a-dia, com recurso aos diagramas de representação
de forças e o dinamómetro foi analisado e explorado, bem como o
conceito de sensibilidade e alcance. Para uma melhor compreensão do
conceito de vetor, os alunos representaram vetores à escala e calcularam
os módulos de forças resultantes.

Na AL: “Vamos medir forças?”, os alunos puderam medir forças com
dinamómetros, relacionar a variação do comprimento da mola com a
força aplicada, explorar o conceito de sensibilidade e alcance de um
instrumento e, por fim, representar forças em diagramas, tendo especial
atenção à força resultante (Figura 41).

Figura 41: AL: “Vamos medir forças?”

A terceira aula foi dedicada à 3.ª Lei de Newton, ao conceito de
forças de contacto e forças à distância e ao estudo da força magnética,
incluindo o conceito de declinação magnética. Na AL respetiva: “A
Terra: um íman gigante” (Figura 42), os alunos aprenderam a trabalhar
com bússolas na estações experimentais 1 e 2. Na estação 3, foi apre-
sentada a experiência de Oersted aos alunos (analisada no 9.º ano e,
posteriormente, no 11.º ano) e, na estação 4, os alunos exploraram
simultaneamente ímanes e bússolas.
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Figura 42: AL: “A Terra: um íman gigante”

A última aula foi dedicada à força gravítica. Considerou-se que os
alunos apenas conseguiam distinguir massa de peso se compreendes-
sem a natureza da força gravítica, pelo que se destinou uma aula a
esta força fundamental. O alongamento vertical sofrido por uma mola,
que tinha associada a si uma massa marcada, foi o ponto de partida
para a discussão do conceito de força gravítica. Apesar dos alunos não
aprenderem, nesta fase, a Lei da Gravitação Universal, foi discutida
qualitativamente a dependência da massa e da distância.

As estações experimentais propostas na AL: “Qual é o teu peso em
Júpiter?” estavam relacionadas com o conceito de massa e peso e com a
determinação da força gravítica. Os alunos utilizaram dinamómetros,
como podemos ver na Figura 43. Na estação experimental 3, os alunos
após registarem a massa de uma bola com uma balança e o peso com
um dinamómetro, mergulhavam o objeto dentro de água e registavam
o valor lido pelo dinamómetro. Ao comparar este valor com o anterior,
os alunos tinham que apresentar uma explicação para a diferença
observada. A estação experimental 2 não está presente por se tratar de
uma estação teórica.

13.2.2 Participantes

A Tabela 45 apresenta o número de alunos participantes no módulo
Movimentos e forças: 187 alunos no grupo de controlo e 160 no grupo ex-
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Figura 43: AL: “Qual é o teu peso em Júpiter?”

perimental. Cinco professores, distribuídos por três escolas constituíram
o núcleo experimental.

Escolas

IND JML S SCD AH Total

Grupo experimental 19 123 18 160

Grupo de controlo 41 82 64 187

Tabela 45: Número de alunos participantes no módulo Movimentos e Forças

13.3 avaliação

13.3.1 Pré/pós-teste

Ver Anexo A (pg.
203).Algumas questões apresentadas no pré/pós-teste foram elaboradas

no sentido de abrangerem as conceções alternativas dos alunos sobre
forças e, na sua maioria, foram adaptadas da literatura já existente. As
questões 1.1, 1.2 e 1.3, as únicas questões da autoria da autora deste
estudo, relacionam-se com o controlo de variáveis numa atividade
experimental e o conceito de velocidade. A questão 2 relaciona-se com
a 3.ª Lei de Newton e a questão 3 com a conceção errada de que se um
corpo está parado é porque não atuam forças sobre ele.
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A questão 4 é uma questão de controlo dado que se trata de uma
questão presente nos manuais escolares. As questões 5 e 6 referem-se
à ideia errada de que é preciso atuar permanentemente uma força na
direção do movimento para um corpo estar em movimento.

A validade deste instrumento foi assegurada pela revisão de dois
professores de Física e Química do ensino básico/secundário e um do
ensino superior. Foram igualmente consultados outros professores do
ensino básico/secundário no sentido de averiguar se as questões iam
de encontro às orientações curriculares [31]. Na Tabela 46 encontra-se
explicitamente a relação de cada resposta com as CA’s.

Conceções alternativas Questões

Se um corpo está parado, nenhuma força atua sobre ele. Q3a)

É preciso atuar permanentemente uma força na direção do

movimento para um corpo estar em movimento.

Q5b) Q5c)

Q5e) Q6a)

Se um corpo de maior massa embater num corpo de massa

mais reduzida, a força exercida pelo corpo de maior massa no

outro, durante a colisão, é maior do que a força que o corpo de

menor massa exerce no de maior massa.

Q2a)

Tabela 46: Identificação das conceções alternativas, nas diferentes questões, no
módulo Movimentos e forças

13.3.2 Resultados

Professores

Os professores deste módulo referiram a grande extensão do mesmo
para o tempo letivo que possuíam e revelaram que a exploração do
conceito de força, abordado neste módulo, era bastante mais exaustivo
do que a sua prática letiva normal. Assim, a planificação anual, feita no
início do ano, previa menos aulas para este módulo (aproximadamente
2 a 3 aulas). Para além disso, referiram não ser usual, no 7.º ano, os
alunos representarem forças num corpo, através de diagramas de forças.
Por outro lado, os docentes mencionaram que situações de equilíbrio,
bem como o conceito de força resultante, não eram usualmente discu-
tidas. Em termos experimentais, alguns professores referiram que a
exploração do dinamómetro pelos alunos não era uma prática comum.
Assim, geralmente, os professores realizavam simples demonstrações
em sala de aula.

Em termos gerais, os professores consideraram o módulo bastante co-
eso e bem fundamentado mas muito exigente, quando comparado com
as práticas letivas normais, apoiadas fundamentalmente nos manuais
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escolares. Por outro lado, os exercícios relacionados com a velocidade
média foram considerados mais difíceis do que os habitualmente traba-
lhados pelos professores (muitas reduções de unidades).

As AL’s foram muito bem recebidas pelos alunos. Os professores
reconheceram a importância dos alunos trabalharem diretamente com
dinamómetros e de relacionarem forças com alongamentos de molas.

Alunos

A informação relativa à avaliação deste módulo está sintetizada na
Tabela 47.

Pré-teste Pós-teste Diferença

M1 DP2 p-value3 M1 DP2 p-value3 p-value4

Grupo experimental 2.05 1.309
0.011

3.23 1.649
0.000*

0.000*

Grupo de controlo 1.69 1.241 2.48 1.465 0.000*

(1) Média (2) Desvio Padrão (3) Teste de Mann-Whitney U (4) Teste de Wilcoxon

* Diferenças estatisticamente significativas para um nível de significância de 0.05

Tabela 47: Resultados estatísticos relativos ao módulo Movimentos e forças

Na Tabela 48 encontram-se os resultados dos testes. As opções corre-
tas de cada questão encontram-se a negrito.

• Na questão 1.1 (Q1.1), os alunos do grupo experimental parecem
ter um conceito de controlo de variáveis mais apurado na reali-
zação de uma experiência. Assim, a percentagem de alunos que
acertou, no pós-teste, em todas as alíneas corretas foi de 8.3 no
grupo experimental e 4.7 no grupo de controlo. Já na questão 1.2
(Q1.2), o grupo experimental volta a revelar uma maior perfor-
mance, uma vez que 41.4% dos alunos acertou em todas as opções
corretas, contra 31.8% do grupo de controlo. Na questão 1.3 (Q1.3),
60.7% dos alunos do grupo experimental acerta na opção correta
contra 55.2% no grupo de controlo. Note-se, contudo, que a opção
correta já tinha sido escolhida pela maioria, em ambos os grupos,
no pré-teste.

• Na questão 2 (Q2), relativa à 3.ª Lei de Newton, é visível no pré-
teste a conceção alternativa pela escolha da opção a): 62.4% no
grupo de controlo e 73.1% no grupo experimental. No pós-teste,
o número de alunos a escolher esta opção decresce em ambos os
grupos. Contudo, apenas 28.1% dos alunos do grupo de controlo
escolheu a opção correta e no grupo experimental a percentagem
foi de 36.6%.
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Pré-teste Pós-teste

Controlo Experimental Controlo Experimental

Questão 1.1 Incorreto 96.2 93.8 95.3 91.7

Correto 3.8 6.2 4.7 8.3

Respostas válidas* 210 145 211 145

Questão 1.2 Incorreto 81.0 67.1 68.2 58.6

Correto 19.0 32.9 31.8 41.4

Respostas válidas* 210 143 211 145

Questão 1.3 Sim 36.8 35.2 35.7 31.0

Não 42.1 50.3 55.2 60.7

Impossível saber 21.1 14.5 9.0 8.3

Respostas válidas* 209 145 210 145

Questão 2 a) 62.4 73.1 50.0 53.1

b) 15.7 13.1 15.2 7.6

c) 10.5 6.9 28.1 36.6

d) 11.4 6.9 6.7 2.8

Respostas válidas* 203 210 145 210 145

Questão 3 a) 28.9 25.7 25.2 19.9

b) 15.2 8.3 28.2 26.2

c) 40.2 44.4 31.6 36.9

d) 15.7 21.5 15.0 17.0

Respostas válidas* 204 144 206 141

Questão 4 a) 11.0 9.0 6.3 4.8

b) 11.0 7.6 7.7 3.4

c) 45.5 36.8 41.8 36.6

d) 32.5 46.5 44.2 55.2

Respostas válidas* 209 144 208 145

Questão 5 a) 18.4 18.3 22.3 46.2

b) 14.6 12.0 9.7 10.5

c) 35.0 53.5 32.0 35.7

d) 16.0 10.6 17.0 7.0

e) 16.0 5.6 18.9 0.7

Respostas válidas* 206 142 206 143

Questão 6 a) 43.8 42.7 31.0 26.4

b) 29.3 37.1 36.2 50.0

c) 11.5 7.7 9.0 4.2

d) 15.4 12.6 23.8 19.4

Respostas válidas* 208 143 210 144

* As percentagens apresentadas foram calculadas considerando apenas as respostas válidas.

Tabela 48: Frequências de respostas dos pré/pós-testes, por questão, em %, no
módulo Movimentos e forças

• Na questão 3 (Q3), a opção mais escolhida no pré e pós-teste
em ambos os grupos foi a opção c), isto é, para a maioria dos
alunos, se um barco se encontra parado (relativamente à água)
é porque as forças que atuam no barco não são suficientemente
intensas para movê-lo. A opção correta (opção b) apesar de ter
ganho mais adeptos nos pós-teste é ainda reduzida: 28.2% no
grupo de controlo e 26.2% no grupo experimental.

• A questão 4 (Q4) é uma questão clássica nos manuais escolares
e pretendia averiguar se os alunos sabiam representar forças à
distância. No grupo experimental, 55.2% dos alunos escolheu a
opção correta e no grupo de controlo 44.2%. Ambos os grupos
melhoraram a sua prestação.

• Na questão 5 (Q5), os alunos no pré-teste escolhem maioritari-
amente a opção c) o que demonstra a existência da conceção
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alternativa de que as forças aplicadas estão sempre na direção e
sentido do movimento. No pós-teste, a conceção diminuiu visivel-
mente. Ainda assim, apenas 22.3% dos alunos escolheu a opção
correta no grupo de controlo. No grupo experimental, a opção
correta foi escolhida por 46.2% dos alunos.

• Na questão 6 (Q6), os resultados confirmam a tendência verificada
em Q5. No pré-teste, a opção mais escolhida em ambos os grupos
é a a) que corresponde à conceção alternativa. No pós-teste, os
resultados melhoram em ambos os grupos, sendo que o grupo
experimental regista melhores resultados: 50.0% dos alunos do
grupo experimental e 36.2% no grupo de controlo escolhem a
opção correta.

Questões

Q1.1 Q1.2 Q1.3 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6

Grupo experimental 2.1 13.2 22.0 32.3 19.6 16.7 34.2 20.6

Grupo de controlo 1.0 16.1 22.4 20.0 14.1 17.7 4.9 9.9

Tabela 49: Ganho normalizado, por questão, no módulo Movimentos e forças

Na Tabela 49 encontra-se o ganho normalizado de cada uma das
questões em ambos os grupos. O grupo experimental, quando compa-
rado com o grupo de controlo, só não apresenta melhores resultados
em Q3.

Em ambos os grupos, em todas as questões, os alunos melhoraram
os seus resultados, apesar da melhoria não ter sido sempre significativa.
Assim, no grupo experimental a melhoria foi significativa em Q1.3, Q2,
Q3 e Q5. No grupo de controlo, as melhorias foram significativas em
Q1.2, Q1.3, Q2, Q3 e Q4.

Como podemos verificar na Figura 44, no grupo experimental 64.8%
dos alunos melhoraram a sua performance no teste e 17.2% pioraram.
Relativamente ao grupo de controlo, 53.6% melhoraram e 22.8% piora-
ram.

A média dos pré-testes (Figura 45) foi de 1.69 (DP = 1.241) no grupo
de controlo e 2.05 (DP = 1.309) no grupo experimental. Aplicando o
teste de Mann-Whitney U, foi testada a hipótese nula obtendo-se um
p-value = 0.011 o que indica que as amostras são significativamente
diferentes. Quanto ao pós-teste, os valores sobem para 2.48 (DP = 1.465)
no grupo de controlo e 3.23 (DP = 1.649) no grupo experimental.
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Figura 44: Diferença entre o pós e o pré-teste (por aluno) no módulo Movimentos
e forças

Figura 45: Média das classificações, em ambos os grupos, antes e após a instru-
ção no módulo Movimentos e forças

A melhoria foi significativa no grupo experimental e no grupo de con-
trolo (p-value = 0.000). Contudo, os resultados do grupo experimental
no pós-teste são significativamente superiores aos do grupo de controlo
(p-value = 0.000, aplicando o teste de Mann-Whitney U). Assim, com
uma probabilidade de erro de 5%, podemos assumir que as medianas
dos dois grupos são significativamente diferentes pelo que a mediana
do grupo experimental é significativamente superior à mediana do
grupo de controlo.

O ganho normalizado do grupo experimental foi de 19.8% enquanto
que o do grupo de controlo foi de 12.5%. Como a diferença entre os
dois ganhos era relativamente próxima (cerca de 7 pontos percentu-
ais), procedeu-se a uma comparação dos dois grupos relativamente
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Figura 46: Resultados das escolas no módulo Movimentos e forças

à variável ganho normalizado. Aplicando o teste de Mann-Whitney U,
obteve-se um p-value de 0.009, permitindo-nos rejeitar a hipótese nula
e assim concluir que há diferenças significativas entre os dois grupos.

O questionário tinha, na sua totalidade 8 questões, o que significa que
só tiveram positiva no teste alunos com, pelo menos quatro questões
certas. A percentagem de positivas no pré-teste foi de 9.0% no grupo
de controlo e 15.9% no grupo experimental. No pós-teste, 25.1% dos
alunos do grupo de controlo tiveram positiva e, no caso do grupo
experimental, a percentagem foi de 43.5%.

No gráfico 46, é possível analisar os resultados por escola. No grupo
de controlo, as escolas S e SCD registaram os melhores resultados,
apresentando melhorias significativas. Já no grupo experimental, todas
as escolas apresentaram melhorias significativas, mas os resultados da
escola IND são superiores.

O grupo de controlo da escola S teve novamente resultados muito
semelhantes aos alunos do grupo experimental, tal como aconteceu no
módulo anterior.

13.4 discussão e conclusões

Os resultados do módulo Movimentos e forças veio mostrar as dificul-
dades que os alunos sentem sobre esta temática. Apesar dos resultados
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do grupo experimental serem significativamente superiores aos do
grupo de controlo, as melhorias são modestas: o grupo experimental
teve um ganho normalizado de 19.8% e o grupo de controlo 12.5%.

Da análise que fizemos no terreno, uma das interpretações possíveis,
prende-se com o facto dos professores do grupo experimental terem
achado que o módulo era excessivamente grande e exigente. Quando
consultados, os professores explicaram que se poderia tirar uma das
aulas. Neste caso, sugeriam a aula destinada à força magnética, uma
vez que ela é discutida, posteriormente, no 9.º ano.

Por outro lado, é um facto bem documentado na literatura [113], e
bem conhecido de todos os professores, que um modelo Aristotélico de
forças e movimentos sobrevive à instrução mesmo a nível universitário.
É possível que a prática letiva do grupo experimental tenha aberto
algumas brechas nesse modelo (note-se por exemplo a diferença de
ganhos nos dois grupos nas questões Q5 e Q6), e é pouco provável que
esta primeira abordagem destes conceitos tenha sido suficiente.

A explicação supracitada pode justificar o facto dos ganhos deste
módulo serem inferiores aos do módulo anterior. Por outro lado, estes
resultados permitem-nos igualmente exportar indicadores importan-
tes que nos conduzem à necessidade de uma lecionação de forças
mais exaustiva e fundamentada, onde deve constar a lecionação dos
diagramas de forças e a exploração da força resultante.

Foi considerado muito importante as AL’s para que os alunos pudes-
sem realizar medições diretas com instrumentos como o dinamómetro,
a balança ou a fita métrica. A própria AL: “Quem é o vencedor?” foi
considerada muito interessante por alunos e professores, uma vez que
a parte das medições decorreu fora da sala de aula, o que contribuiu
para uma maior motivação por parte dos alunos.
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C O N C L U S Õ E S E P E R S P E T I VA S F U T U R A S

14.1 conclusões

Este ensaio seguiu um procedimento que pretendeu, num primeiro
momento, apresentar uma reflexão sobre as políticas educativas emer-
gentes da última reforma educativa no ensino básico e, posteriormente,
testar um conjunto de medidas potenciadoras de práticas letivas funda-
mentadas e eficazes.

Apresentam-se, seguidamente, as principais conclusões no que con-
cerne às seis hipóteses de investigação formuladas no capítulo 4. Con-
sideram-se validadas todas as hipóteses de investigação, à exceção da
H4 por falta de indicadores.

H1: Os alunos sujeitos ao programa de intervenção têm um melhor desempe-
nho, medido em testes inspirados em propostas nacionais e internacionais, do
que os alunos do grupo de controlo.

Sem pretendermos ser exaustivos, apresentamos a Tabela 50 que nos
revela indicadores claros do sucesso deste programa.

Ganho Normalizado

Módulo Controlo Experimental

Terra e Sistema Solar 20.9 28.8

Movimentos e forças 12.5 19.8

Caraterísticas e comportamento da luz 14.1 29.9

Espelhos planos 3.0 26.0

Refração 9.7 44.9

A cor 24.2 64.8

Tabela 50: Ganho normalizado em cada módulo, em %

Não há qualquer
evidência estatística
que o projeto tenha
tido reflexos
negativos na
aprendizagem dos
alunos.

Parece-nos significativo que o grupo experimental tenha um melhor
desempenho do que o grupo de controlo em todos os módulos, embora
essa melhoria tenha sido muito mais expressiva nos módulos do 8.º ano.
Recorde-se que os resultados dos pós-testes, no grupo experimental,
foram sempre significativamente superiores aos do grupo de controlo.

Uma possível explicação para os módulos do 8.º ano terem regis-
tado diferenças mais significativas entre grupos pode residir no facto
dos manuais escolares, em comparação com este ensaio, terem uma
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abordagem mais superficial no domínio da ótica geométrica, quando
comparados com os conteúdos abordados no 7.º ano.

Uma análise mais detalhada revela-nos ainda que no grupo experi-
mental, a escola com melhores resultados nos pré-testes foi uma escola
privada, registando posteriormente as melhorias mais significativas.
Este resultado está de acordo com as previsões iniciais, dado ser a escola
que contém alunos numa situação economicamente mais favorecida.
Por outro lado, o grupo experimental da escola EB 2,3 de Sobreira, a
escola social e economicamente mais desfavorecida de ambos os grupos,
teve melhor desempenho que qualquer uma das escolas do grupo de
controlo.

Apesar de não ter existido uma comparação entre o desempenho
de cada um dos alunos e as suas avaliações à disciplina de Ciências
Físico-Químicas, ou a outras disciplinas, os professores consideraram
que o projeto foi essencialmente eficaz para alunos avaliados em níveis
médios e baixos.

Em todos os pré/pós-testes colocaram-se questões habitualmente
presentes em manuais escolares para averiguar até que ponto os alunos
do grupo experimental, cujas aulas não eram baseadas em manuais,
respondiam a questões que eram conhecidas dos alunos do grupo
de controlo. Também neste campo os alunos do grupo experimental
tiveram uma melhor performance.A fiabilidade é

importante no sentido
de assegurar que as
respostas dos alunos
refletem as suas ideias
sobre os conceitos e
não são aleatórias.

Uma das questões que se poderá levantar neste estudo é o facto de
não ter sido realizado objetivamente qualquer teste quantitativo de
fiabilidade. Esta questão prendeu-se com o facto de cada teste envolver
vários conceitos/conceções alternativas testados/as com um número
reduzido de perguntas. Em testes como estes, onde são investigados
vários tópicos científicos, parcialmente independentes entre si, não
estão reunidas as condições para testar a fiabilidade. Contudo, em cada
módulo, tivemos indicadores de que as respostas não foram escolhidas
aleatoriamente. Em praticamente todas as perguntas dos pré-testes,
observou-se uma alta frequência de determinadas respostas (relativas a
CA’s) entre os dois grupos, o que mostra que as respostas não foram
escolhidas aleatoriamente e tenderam a seguir certos padrões.

A utilização de questionários como instrumento principal de ava-
liação do projeto constituiu-se como a melhor maneira de analisar o
sucesso do programa em larga escala. Contudo, há algumas reservas
nas conclusões que poderemos retirar da análise dos seus resultados.
Por exemplo, o facto de haver alunos com a mesma classificação num
determinado teste, não significa que possuam as mesmas conceções
ou preparações académicas. Os modelos que os alunos aplicam para
resolver problemas são muito complexos, envolvem uma estrutura de
relações que dificilmente transparece neste tipo de questionários. Assim,
ainda que o resultado de um teste aparentemente mostre a sua supera-
ção, isto não significa que o modelo tenha sido revisto e reconstruido.
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Precisaríamos de proceder a um estudo mais completo, por exemplo,
uma análise qualitativa para averiguar, com pormenor, a evolução dos
modelos mentais.

Em todos os módulos, os professores deram o seu feedback durante a
formação e após a sua implementação. Os resultados foram apresenta-
dos e analisados de uma forma informal ao longo de cada módulo, nos
capítulos anteriores. As opiniões convergem no sentido do programa
ter contribuído para uma melhor preparação académica por parte dos
alunos, quando comparado com as práticas letivas anteriores.

Não se revelou possível controlar ou até mesmo conhecer todas as va-
riáveis intervenientes. Assim, é com alguma precaução que encaramos
a generalização dos resultados deste estudo, apesar dos indicadores
claros que ele sugere, como seja a importância de uma maior interação
entre professores e investigadores, a realização de atividades labora-
toriais com uma significativa periodicidade e uma formação contínua
(científica e pedagógica) de professores. Contudo, não podemos deixar
de salientar neste estudo uma componente de intervenção pedagógica
de índole pragmática. Foram colocados em jogo, no ambiente de sala de
aula, um conjunto de propostas concretas de trabalho, cujos resultados
foram francamente positivos. Aliás, em nossa opinião, o controlo de
variáveis é um dos problemas mais sérios da investigação em Educação;
mas é parcialmente torneado, se em vez de procurar a generalização,
se ensaiarem as soluções no contexto particular em que se pretendem
implementar. Não ficamos a saber o que se aplica a todos, mas criamos
soluções viáveis para alguns.

H2: Um currículo no 3.º ciclo do ensino básico que contemple semanalmente
aulas laboratoriais é viável nas escolas portuguesas.

Este estudo mostrou que é possível a realização de aulas laboratoriais
semanais. Ficou claro que a organização prévia dos materiais em kits
reduz substancialmente o tempo que o professor precisa de investir
para realizar uma aula laboratorial, viabilizando a sua realização; caso
contrário, torna-se impossível ao professor coordenar semanalmente,
em aulas de 45 min, todo o material necessário.

H3: Aulas laboratoriais semanais, com avaliação e bem integradas no currí-
culo, não comprometem, antes favorecem, a aprendizagem.

Todos os professores consideraram as atividades laboratoriais muito
importantes para a formação académica dos alunos e para a promo-
ção de uma interação mais forte entre aluno-professor e aluno-aluno.
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Aplaudiram a existência de fichas laboratoriais para avaliação, porque
o facto de avaliar constantemente os alunos permitiu-lhes saber, em
tempo útil, as dificuldades sentidas por estes e resolvê-las na própria
aula ou na aula teórica seguinte. Consideraram todo o modelo das
estações experimentais prático e eficaz e elogiaram a existência de kits
já organizados.

Os docentes referiram, informalmente, que toda a estrutura peda-
gógica do ensaio constituiu uma fonte de motivação para os alunos
que, posteriormente, solicitaram aulas como as que tiveram durante
este programa. A periodicidade semanal de AL’s deu uma importante
contribuição nesse sentido.

A crítica mais frequente, partilhada pelos docentes, foi que o tempo
letivo destinado a estas aulas excedeu o previsto pelo programa e
pelas suas planificações anuais. Por um lado, os módulos abarcaram
significativamente mais conteúdos do que aqueles que eram abordados
pelos professores em anos anteriores, por outro, as práticas letivas eram
mais exigentes.

H4: Um programa construído com base em objetivos não compromete o desen-
volvimento de competências.

A reduzida abrangência temporal deste programa de intervenção e a
ausência de instrumentos adequados para esse fim não nos permitiu
validar esta hipótese de investigação. Assim, reconhece-se neste caso
alguma falta de adequação da abordagem metodológica ao que se pre-
tendia testar. Contudo, foi possível verificar que a existência de aulas
com objetivos bem definidos não inibiu os docentes de adaptar as aulas
às necessidades das suas turma. Frequentemente, os professores altera-
ram as planificações das aulas teóricas sem nunca comprometer o rigor
científico. Nos seus relatos informais, os docentes mostraram-se agra-
dados com a existência de aulas com objetivos bem definidos, referindo
que se sentiam mais seguros em termos científicos e pedagógicos.

Os docentes consideraram os questionários realizados pelos alunos
insuficientes para avaliar a profunda e real importância deste estudo,
nomeadamente no que respeita ao desenvolvimento de competências.
Na sua opinião, se as aulas tivessem sido observadas e se se tivessem
realizado entrevistas aos estudantes, procedendo posteriormente a uma
análise de conteúdo, ter-se-ia verificado que as vantagens deste ensaio,
no campo do desenvolvimento de competências, vão para além do que
a avaliação feita pôde revelar. Neste domínio, também de acordo com
os docentes, as Al’s tiveram um importante contributo, quer pela sua
essência quer pela sua frequência.
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H5: Ao nível do ensino básico, a formação científica é essencial na lecionação
de um currículo coerente e estruturado.

A aposta numa formação científica e pedagógica dos professores du-
rante a implementação do programa constituiu-se como forte estaca
para o seu sucesso. O ensaio permitiu o envolvimento direto e pessoal
entre docentes e investigação especializada na área e, por isso, um
envolvimento muito forte das escolas num trabalho ativo e concreto.

Esta investigação corrobora que anos de experiência no ensino de
um determinado tópico (mesmo que seja no ensino básico) não conduz
necessariamente ao desenvolvimento de uma compreensão fundamen-
tada dos conceitos abordados pelos docentes [116]. Alguns professores
mostraram debilidades científicas na discussão de alguns tópicos, dei-
xando transparecer total desconhecimento de alguns fenómenos ou
mesmo conceções erradas de alguns conceitos. Os resultados desta

investigação estão de
acordo com as
observações de
Viennot [52],
segundo a qual:

“working with teachers
on critical details of
classroom practice in
a highly coherent and
well specified overall
perspective is very
important”.

A maioria dos docentes envolvidos no ensaio revelaram que as suas
aulas se baseavam quase exclusivamente em manuais escolares. Pelas
investigações realizadas neste campo, não será difícil generalizar este
facto a nível nacional. A preparação científica dos professores, às vezes
débil, acompanhada de uma ausência de objetivos científicos claros e
de um nevoeiro informacional nos diferentes tópicos científicos, pode
explicar este fenómeno.

Torna-se curioso verificar que após anos da publicação de importantes
indicadores no ensino da Física, os professores envolvidos não tinham
qualquer conhecimento da sua existência. Assim, assumidamente e,
tal como é referido em inúmeros trabalhos, a investigação nesta área
tem dificuldades em se reportar para a sala de aula. Provavelmente, as
Universidades, poderão ter-se desresponsabilizado em algum momento
do seu papel de fornecer o tipo de preparação que os futuros professores
precisam para ensinar ciência de forma eficaz [38].

H6: O desenvolvimento de metodologias sustentadas em dados de investiga-
ção sobre os modelos mentais pré-existentes dos alunos promove a mudança
conceptual.

Este programa de intervenção foi edificado sobre uma importante pes-
quisa nacional e internacional, principalmente no que respeita aos
trabalhos de investigação relacionados com as conceções alternativas
e mudança conceptual. Reconhece-se que é importante analisar e im-
plementar os questionários já usados em investigações anteriores no
sentido de se saber se os nossos alunos evidenciam os mesmos modos
de pensar, já encontrados e analisados. Contudo, o professor precisa
mais do que tomar consciência da existência destes modelos alternati-
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vos, precisa de indicadores que lhe permitam organizar a sua conduta
pedagógica no sentido de providenciar uma aprendizagem mais signi-
ficativa.

Apesar do desenho desta investigação não permitir quantificar a
importância de cada ingrediente individual em toda a instrução, os
resultados dos pós-testes mostram significativas melhoras no que con-
cerne à mudança conceptual.

A experiência deste ensaio permite concluir que falta nos elementos
de apoio aos docentes (manuais, sobretudo) informação relativa aos
principais indicadores decorrentes de investigações no ensino da Física.
Por outro lado, os materiais pedagógicos necessários para realizar uma
lecionação eficaz vão muito para além do que é habitual encontrar em
manuais: planificações rigorosas, entrosadas com atividades laborato-
riais regulares, documentos de formação científica dos professores e
elementos de avaliação em aula de todas as atividades, experimentais
ou não.

Algumas destes pressupostos parecerão familiares, não apenas a
investigadores em Educação, como até a professores experientes. Mas
isso não invalida o interesse de estudos como o presente, que procuram
implementar estas conclusões da investigação em didática em materiais
e propostas pedagógicas concretas.

14.2 considerações finais

A experiência deste ensaio mostrou algumas conclusões relevantes e
animadoras a fim de melhorar o ensino da Física em Portugal. Con-
tudo, nenhuma investigação em educação é independente do contexto
onde é realizada. A complexidade inerente ao processo de ensino-
aprendizagem, fruto da sua dependência de fatores internos e externos
à própria escola e fora do alcance da investigação, impede-nos de gene-
ralizar estes resultados, mas permite-nos apontar um caminho objetivo
para o sucesso do ensino da Física em Portugal. Espera-se, deste modo,
que os resultados deste estudo contribuam para o fomento de boas
práticas no ensino da Física.

Uma coisa são os resultados do projeto, outra bem diferente foram
os comentários que ouvimos e a leitura que deles fizemos. Uma ideia
que ficou bem presente é que os professores não possuem tempo
nem preparação para elaborarem e gerirem um currículo. Baseiam-se
em manuais e, quando muito, promovem algum experimentalismo
pedagógico, sem qualquer tipo de suporte na literatura específica.

A tentativa de converter os professores em autores dos materiais
curriculares, numa perspetiva de gestão do currículo, tomando como
orientação a flexibilização e a diversificação curriculares, torna-se, na
prática, inviável. Para cumprir este desafio precisaríamos de ter profes-
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sores investigadores com um tempo letivo inferior, e cujo tempo não
letivo fosse inteiramente direcionado para a investigação. Ora, como
sabemos, o papel de um professor numa escola vai muito para além da
sala de aula: direções de turma, aulas de substituição, projetos curri-
culares de turma, planos de recuperação, reuniões de departamento e
subdepartamento e outras funções afins.

Estas considerações levam-nos a apoiar a ideia de que seria extre-
mamente vantajoso para o ensino da Física (e de outras Ciências) a
existência de um corpo de pessoas altamente qualificadas cientifica-
mente, e com prática de investigação didática, e cujo trabalho na escola
se dividisse entre a atividade letiva normal e ações de reflexão e estudo
de conteúdos, preparação de materiais, organização de aulas laboratori-
ais, formação de professores, em suma, atividades semelhantes às que
foram levadas a cabo neste ensaio.

As Metas de Aprendizagem, entretanto propostas pelo Ministério da
Educação, já no decorrer desta investigação, são, na perspetiva deste
estudo, um passo positivo no sentido da correção das debilidades de
um sistema de ensino que não dá o suficiente relevo aos conteúdos
ao privilegiar a aquisição de competências. É neste exercício de per-
sistência reflexiva, sempre com o objetivo de melhorar o ensino em
Portugal, que vale a pena apostar como instância de desenvolvimento
e de progresso continuados, através da divulgação do conteúdo deste e
doutros projetos bem sucedidos.

Em jeito de considerações finais, é verdade que este programa foi
feito a nível local com uma amostra significativa, mas reduzida na
escala educativa, e portanto, o seu sucesso pode estar relacionado com
fatores como o entusiasmo de alunos e professores participantes, um
fator muito conhecido pelos sociólogos como o efeito Hawthorne [50].
Assim, em relação às expectativas de abrangência nacional que os
resultados possam induzir, importa assumir uma atitude cautelar de
maior modéstia.

Para terminar, parece-nos importante dar continuidade a esta inves-
tigação procedendo a estudos ulteriores, mais profundos, incluindo
os de pendor qualitativo, para complementar e enriquecer este ensaio,
robustecendo algumas questões impossíveis de esclarecer com uma
investigação deste cariz. Em particular seria interessante investigar mais
detalhadamente algumas questões que este estudo revela:

• as razões das diferenças de ganho educativo entre os diferentes
módulos; haverá assuntos intrinsecamente mais difíceis reque-
rendo maior investimento ou estratégias diferentes das usadas
aqui? Porque razão foram tão modestos os ganhos educativos em
alguns módulos?
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• a repetição regular de atividades laboratoriais conduz efetiva-
mente ao desenvolvimento de competências transversais, de for-
mulação de hipóteses, de reflexão e sentido crítico?

• os professores de Física, nomeadamente no ensino básico, estão
preparados científica e pedagogicamente para os programas que
lecionam?

• as Universidades portuguesas preparam os futuros professores
de Física, tendo por base investigações, reconhecidas internacio-
nalmente, realizadas nas diferentes unidades temáticas?



Part IV

A P Ê N D I C E





AP R É / P Ó S - T E S T E S

a.1 módulo : terra e sistema solar

1. Das afirmações seguintes, seleciona a opção correta.

a) Um habitante do polo Norte está à mesma distância do centro da
Terra do que um habitante do equador.

b) Um habitante do polo Norte está a uma maior distância do centro
da Terra do que um habitante do equador.

c) Um habitante do polo Norte está a uma menor distância do centro
da Terra do que um habitante do equador.

d) Não é possível saber.

2. Observa as figuras seguintes.

2.1 Qual o sentido do movimento de translação da Terra?

a) É o sentido indicado pela seta A.

b) É o sentido indicado pela seta B.

c) Não é possível saber.

d) Depende da época do ano que consideramos.

2.2 Qual o sentido do movimento de rotação da Terra?

a) É o sentido indicado pela seta C.

b) É o sentido indicado pela seta D.

c) Não é possível saber.

d) Depende da época do ano que consideramos.

197
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3. Quem viaja para o estrangeiro, sabe que precisa de acertar o relógio, de
acordo com o fuso horário respetivo. Este facto deve-se . . .

a) ao movimento de rotação do Sol em torno do seu eixo.

b) ao movimento de rotação da Terra em torno do seu eixo.

c) ao movimento de translação do Sol em torno da Terra.

d) ao movimento de translação do Sol em torno da Lua.

4. Completa o esquema seguinte com os pontos cardeais correspondentes.

5. Uma patinadora está a fazer uma pirueta (nome dado ao movimento dos
atletas quando rodam sobre o seu próprio eixo), ao mesmo tempo que
o seu treinador a observa. Se a patinadora fizer uma pirueta no sentido
indicado na figura, de que lado lhe aparece o treinador?

a) O treinador surge no lado esquerdo da patinadora e, aparentemente,
desloca-se para o lado direito.

b) O treinador surge no lado direito da patinadora e, aparentemente,
desloca-se para o lado esquerdo.

c) O treinador surge no lado esquerdo da patinadora e, aparentemente,
desloca-se para o lado esquerdo.

d) O treinador surge no lado direito da patinadora e, aparentemente,
desloca-se para o lado direito.
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6. A Mariana reparou que sempre que fazia viagens com os pais, o compri-
mento da sombra do carro ia variando durante o dia. Para compreender
este fenómeno, resolveu colocar uma vara no jardim. A imagem seguinte
representa a situação anterior (no seu jardim, em Portugal) às 13h.

6.1 A letra que pode representar a posição do Sol naquele instante é...

a) A.

A

C

D

B

b) B.

c) C.

d) D.

6.2 Se a Mariana for ver a vara às 17h, o tamanho da sombra é...

a) maior.

b) menor.

c) igual.

6.3 A afirmação: “Ao meio-dia a sombra da vara é nula”. . .

a) é verdadeira.

b) é falsa, porque é ao meio-dia solar e não ao meio-dia.

c) é falsa, porque não podemos saber o que vai acontecer.

d) é falsa, porque ao meio-dia solar a sombra é mínima, mas em
Portugal nunca pode ser nula.

6.4 A seta apresentada na imagem representa o ponto cardeal...

a) norte.

b) sul.

c) este.

d) oeste.
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7. Lê, atentamente, o texto seguinte.

DURAÇÃO DO DIA 22 DE JUNHO DE 1998

Hoje, enquanto os habitantes do hemisfério Norte celebram o seu
dia mais longo, os Australianos viverão o seu dia mais curto do ano.
Em Melbourne*, o Sol nascerá às 7:36 e desaparecerá no horizonte às
17:08, totalizando 9 horas e 32 minutos de dia. Compare o dia de hoje
com o dia mais longo do ano no hemisfério Sul, previsto para 22 de
Dezembro, em que o Sol nascerá às 5:55 e desaparecerá no horizonte
às 20:42, totalizando 14 horas e 47 minutos de dia. O Presidente da
Sociedade de Astronomia, Sr. Perry Vlahos, explicou que a inclinação
de 23 graus, do eixo da Terra, provoca a existência de diferenças nas
estações do ano entre os hemisférios Norte e Sul.

*Melbourne é uma cidade da Austrália, situada à latitude de cerca de 38 graus

a sul do Equador.

7.1 Por que motivo há a sucessão dos dias e das noites na Terra?

a) A Terra gira em torno do seu eixo.

b) O Sol gira em torno do seu eixo.

c) O eixo da Terra é inclinado.

d) A Terra gira em torno do Sol.

7.2 Qual a estação do ano, anterior ao dia 22 de Junho de 1998, na
Austrália?

a) Primavera;

b) Verão;

c) Outono;

d) Inverno.

7.3 Em qual dos países, Portugal ou Austrália, o Sol aparecerá mais alto
no horizonte?

a) Portugal;

b) Austrália;

c) O Sol aparecerá aproximadamente à mesma altura em ambos os
países.

d) É impossível saber-se com os dados fornecidos.
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7.4 A figura seguinte mostra raios de luz do Sol a incidirem sobre a
Terra. Supõe que é o dia 22 de Junho de 1998. Marca, na figura, o eixo de
rotação da Terra, o hemisfério Norte, o hemisfério Sul e o equador.

Questões adaptadas
do programa PISA
2000

8. Lê, atentamente, o texto seguinte.

Eclipse total da Lua visível em Portugal a 3 de Março

“Os portugueses vão poder assistir no primeiro sábado de Março ao pri-
meiro eclipse total da Lua desde 2004, visível em toda a Europa, África e
Ásia ocidental. O fenómeno terá início às 21h30 de 3 de Março, depois de a
Lua entrar em penumbra às 20h18, e terminará à 01h20 dessa noite, com
o eclipse total a ocorrer entre as 22h44 e as 23h58, precisou, em declara-
ções à agência Lusa, a astrónoma Albertina do Campo, do Observatório
Astronómico de Lisboa (OAL). (. . . )”

In Público, 2007

8.1 Para que ocorra um eclipse da Lua. . .

a) a Terra, Lua e Sol têm que estar alinhados e a Lua em fase de lua
nova.

b) a Terra, Lua e Sol têm que estar alinhados e a Lua em fase de lua
cheia.

c) a Terra, Lua e Sol têm que estar alinhados e a Lua em fase de quarto
crescente.

d) a Terra, Lua e Sol têm que estar alinhados e a Lua em fase de quarto
minguante.
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8.2 A figura seguinte mostra um eclipse lunar. Qual das letras representa
a correta posição da Lua, para ocorrer um eclipse parcial?

a) A

b) B

c) C

d) D

8.3 Vista da Terra, a Lua apresenta sempre a mesma face. Isto acontece
porque. . .

a) . . . a Lua não possui movimento de rotação nem de translação.

b) . . . a Lua não possui movimento de rotação, mas possui movimento
de translação.

c) . . . o período de rotação da Lua é igual ao seu período de translação.

d) . . . o período de rotação da Lua é maior do que o seu período de
translação.
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a.2 módulo : movimentos e forças

1. O João recebeu um carro telecomandado dos seus pais. Na caixa que
envolvia o carro e o comando, constava uma informação que deixou o
João intrigado: “Carro super rápido, chega a atingir 10km/h (2,8m/s)”.
Desconfiado, o João decide planificar uma atividade experimental que
lhe permita calcular a velocidade média do carro.

1.1 Qual dos seguintes cuidados o João terá de ter para conseguir resulta-
dos válidos? (coloca um círculo à volta de cada alínea correta)

a) Fazer uma marcação no solo para o local de partida e para o local
de chegada.

b) Repetir as provas mais do que uma vez.

c) Fazer a experiência em vários pontos da sala.

d) Repetir a experiência a várias horas distintas.

e) Certificar-se de que o piso utilizado para a experiência está comple-
tamente horizontal.

f) Certificar-se que usa pilhas novas.

1.2 Do material apresentado, seleciona o necessário para a realização da
atividade. (coloca um círculo à volta de cada alínea correta)

a) Relógio de pulso;

b) cronómetro;

c) máquina fotográfica;

d) fita métrica;

e) dinamómetro;

f) balança.

1.3 O João realizou a experiência, numa pista de carros, com 3m de
comprimento, e obteve um tempo de 2s. Sabendo que a pista é retilínea
e que o carro não efetuou inversão de marcha, a informação contida na
caixa era verdadeira? (seleciona a opção correta)

a) Sim.

b) Não.

c) É impossível saber-se com os dados fornecidos.
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2. Um camião embateu num carro. Podemos afirmar que... (seleciona a opção
correta)

a) a força exercida pelo camião no carro, durante a colisão, é maior
do que a força que o carro exerceu no camião.

b) a força exercida pelo camião no carro, durante a colisão, é menor
do que a força que o carro exerceu no camião.

c) a força exercida pelo camião no carro, durante a colisão, é igual à
força que o carro exerceu no camião.

d) É impossível saber-se.

3. Um barco encontra-se parado (relativamente à água) nas águas frias de
um rio nórdico. Isto significa que... (seleciona a opção correta)

a) como o barco está parado, não há qualquer tipo de força a atuar
nele.

b) a soma de todas as forças que atuam no barco é nula.

c) as forças que atuam no barco não são suficientemente intensas para
movê-lo.

d) a soma de todas as forças que atuam no barco, na direção vertical,
não é nula, mas na horizontal é nula.

4. Dos esquemas abaixo apresentados, indica o que representa corretamente
a força que a Terra exerce sobre a Lua.

a) A;

b) B;

c) C;

d) D.
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5. A figura seguinte mostra um esquiador durante um salto. Escolhe o es-
quema que melhor representa as forças que atuam no esquiador durante
o salto.

a) A;

b) B;

c) C;

d) D;

e) E.

6. Uma bola de ténis foi lançada ao ar. Dos esquemas seguintes, seleci-
ona aquele que traduz a força exercida na bola no ponto mais alto da
trajetória.

a) A;

b) B;

c) C;

d) D.
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a.3 módulo: características e comportamento da luz

1. Qual das opções seguintes pode representar o percurso efetuado pela
luz, permitindo ao João ler o livro?

a) A;

b) B;

c) C;

d) D.

2. O Manuel encontra-se num enorme armazém com 400m de comprimento
completamente escuro e vazio.

2.1 O Manuel liga a lanterna, mas não consegue ver o fundo do armazém.
Porquê?

a) Porque a luz chega no máximo a uma distância de 20m.

b) Porque a luz chega no máximo a uma distância de 200m.

c) Uma vez que a parede é preta, a luz refletida por esta tem uma
intensidade muito baixa para ser detetada pelos olhos do Manuel.

d) Porque a potência da lanterna é tão baixa, que a luz não consegue
viajar a grandes distâncias.

2.2 Em vez da lanterna, o Manuel acende uma vela. Até que distância
“viaja” a luz da vela?

a) A luz chega no máximo a uma distância de 50m.

b) A luz chega no máximo a uma distância de 100m.

c) A luz ilumina todos os 400m.

d) Depende da qualidade da vela.
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2.3 Imagina que o Manuel acende um cigarro no referido armazém. O
que acontece à luz emitida pelo cigarro?

a) A luz fica no cigarro.

b) A luz emitida pelo cigarro percorre os 400m, isto é, “viaja” até ao
final do armazém.

c) A luz emitida pelo cigarro chega no máximo a uma distância de
1m.

d) A luz emitida pelo cigarro percorre, no máximo, 200m.

3. A figura seguinte mostra uma lanterna colocada em frente a uma caixa
que possui uma abertura no seu lado esquerdo. Que região da parte
direita da caixa é iluminada diretamente pela lanterna?

a) Região A;

b) região B;

c) regiões A, B e C;

d) Nenhuma região é iluminada.

4. Imagina uma sala vazia. No teto da sala estão aplicadas quatro fontes de
luz. Destas, apenas duas estão ligadas.



208 pré/pós-testes

4.1 Seleciona as luzes que te parecem estar ligadas de forma a obter as
sombras apresentadas.

a) B e D;

b) A e D;

c) B e C;

d) A, B, C e D.

4.2 Considera o ponto P. Seleciona as luzes que, ligadas, iluminam dire-
tamente este ponto.

a) A e B;

b) A e C;

c) A e D;

d) A, B e C.

5. Imagina que espreitas para uma sala completamente escura e pintada
de preto. Na sala não existe nada para além das paredes. Se se fizer
incidir luz por outro orifício muito pequeno, tal como mostra a figura,
consegues ver a luz emitida?

a) Sim, porque embora a luz não possa incidir diretamente no olho
humano, consegue ser captada pelo olho.

b) Sim, porque a luz incide diretamente no olho.

c) Não, porque não existe nenhum objeto dentro da sala que possa
refletir a luz proveniente da lanterna.

d) Não porque a luz não consegue “viajar” num ambiente escuro.
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a.4 módulo : espelhos planos

1. A figura seguinte mostra um objeto que se encontra além da borda direita
de um espelho plano. Os observadores A e B podem ver a imagem do
objeto? Questões adaptadas

de Goldberg e
McDermott [85]

a) Sim, ambos podem.

b) O observador A pode ver a imagem, mas o observador B não.

c) O observador A não pode ver a imagem, mas o observador B pode.

d) Não, nenhum dos observadores pode ver a imagem.

2. A figura abaixo mostra uma sala completamente escura, sem pó, sem
fumo e de paredes totalmente negras. Através de um orifício, faz-se
incidir um feixe retilíneo de luz obliquamente em direção ao espelho.
Uma pessoa na parede oposta à do espelho, como mostra a figura, poderá
ver o espelho e a luz nele refletida?

a) A pessoa não poderá ver o espelho nem a luz nele refletida.

b) A pessoa poderá ver a luz, mas não poderá ver o espelho.

c) A pessoa poderá ver o espelho, mas não a luz.

d) A pessoa poderá ver a luz e o espelho.
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3. O desenho seguinte mostra um observador parado em frente a um
espelho plano. Entre o espelho e o observador encontra-se uma laranja.
Se o observador se mover para a esquerda, o que acontecerá com a
imagem da laranja?

a) A imagem da laranja permanecerá no mesmo lugar onde estava.

b) A imagem da laranja deslocar-se-á para a esquerda do observador.

c) A imagem da laranja deslocar-se-á para a direita do observador.

d) É impossível saber-se.

4. Imagina que estás em frente a um espelho plano com o braço esticado,
de forma a não o conseguires ver. Se te afastares do espelho, efetuando
uns passos para trás sempre na mesma direção, consegues ver o braço?

a) Sim.

b) Não.

c) Depende do espelho.

d) É impossível saber-se.

5. Considera a letra “L” desenhada numa folha de papel.

5.1 Se colocares a folha à frente de um espelho plano, qual a imagem
vista por ti através do espelho?

a) I;

b) II;

c) III;

d) IV;

e) V.
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5.2 Se fotografares a folha, qual a imagem obtida na fotografia?

a) I;

b) II;

c) III;

d) IV;

e) V.
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a.5 módulo: refração

1. A Maria deixou cair uma pedra num copo opaco com água, tal como
mostra a figura. O raio de luz que permite à Maria ver a pedra é...

a) o A.

b) o B.

c) o C.

d) É impossível saber-se.

2. A Maria colocou uma moeda no fundo de um copo de paredes opacas, de
tal forma que não podia ser vista, tal como mostra a figura. Seguidamente,
a Maria colocou água no copo, mantendo-se na mesma posição. A moeda
passou a ser vista?

a) A Maria passou a ver a moeda, porque a água amplia a luz.

b) A Maria passou a ver a moeda, porque a luz sofre um desvio
quando muda de meio.

c) A Maria não conseguiu ver a moeda, porque o corpo é opaco e a
luz refletida pela moeda sofre reflexões na água.

d) A Maria não conseguiu ver a moeda, porque a luz refletida pela
moeda é refletida na água.
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3. Uma pessoa à beira de um lago aponta uma espingarda para um peixe
submerso. Admitindo que a bala tenha uma trajetória retilínea dirigida
segundo o cano da arma, pode prever-se que...

a) a bala passa por cima do peixe.

b) a bala passa por baixo do peixe.

c) a bala atinge o peixe.

d) É impossível saber-se.

4. Imagina que o professor projeta (com um retroprojetor) um acetato, numa
tela. Se a tela onde é projetada a imagem for retirada e o professor não
mexer no retroprojetor, o que acontece à imagem?

a) Deixa de existir imagem, se não houver uma superfície que reflita
a luz.

b) A imagem forma-se nitidamente, na parede que estiver atrás, e
aparece com um tamanho maior.

c) A imagem forma-se nitidamente, na parede que estiver atrás, e
aparece com um tamanho menor.

d) Como a imagem se forma à frente da lente do retroprojetor, a ine-
xistência da tela em nada interfere, pelo que a imagem continuará
a ser vista, na mesma posição.

5. Deseja-se concentrar a luz do Sol num ponto, para se obter um forno
solar. O material mais adequado para esta tarefa é...

a) um espelho plano.

b) uma lente convergente.

c) uma lente divergente.

d) um espelho convexo.

6. O arco-íris é um fenómeno fascinante, permitindo-nos ver, em determi-
nadas circunstâncias, um céu colorido.

6.1 O fenómeno do arco-íris ocorre apenas em dias de chuva porque as
gotículas de água da atmosfera...

a) decompõem a luz do Sol.

b) refletem a luz do Sol.

c) absorvem a luz do Sol.

d) tornam-se coloridas pela luz do Sol.
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6.2 O arco-íris. . .

a) é sempre visto, qualquer que seja a posição do observador.

b) só pode ser visto quando se está de costas para o Sol e de frente
para as gotas de chuva.

c) só pode ser visto quando se está de frente para o Sol e de costas
para as gotas de chuva.

d) só pode ser visto quando se está de frente para o Sol e para as gotas
de chuva.
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a.6 módulo : a cor

Antes de iniciares o questionário, damos-te uma pequena ajuda...

Fig. 1 - Sobreposição de feixes luminosos

Fig. 2 - Sobreposição de filtros

1. Considera uma planta completamente verde à luz do dia. Se a colocarmos
num quarto escuro e sobre ela fizermos incidir uma luz vermelha, o que
vai ocorrer?

a) A planta continua verde, porque a cor de um objeto é uma proprie-
dade desse objeto.

b) Como o vermelho é mais escuro do que o verde e as cores escuras
tapam as cores claras, a planta fica vermelha.

c) A cor da luz mistura-se com a cor da planta, fazendo com que esta
mude de cor.

d) A luz dá a sua cor ao objeto, passando a planta de verde para
vermelho.

e) A planta é verde, porque absorve as outras cores, que não a verde.
Assim, absorve vermelho e fica preta.

2. Durante uma peça de teatro, antes dos atores entrarem em cena, foram
projetados dois holofotes, um vermelho e um verde, para uma mesma
região do palco, de forma a se sobreporem as duas luzes. Que cor resultou
da sobreposição?

a) Vermelho;

b) verde;

c) amarelo;

d) castanho;

e) preto.

Justifica a tua escolha.

3. Menciona oito cores que conheças.
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4. A banana é um fruto de cor amarela, quando iluminada à luz natural.
Se a colocarmos num quarto sem luz, em qual destes casos, a banana
aparecerá preta? Quando é iluminada por:

a) luz vermelha;

b) luz verde;

c) luz azul;

d) luz amarela;

e) Jamais ficará preta, quando sobre ela incide uma luz.

5. Num quarto completamente escuro, uma lanterna que emite luz azul
incide numa caneta de cor amarela. Como aparecerá a sombra formada?

a) Vermelha;

b) verde;

c) amarela;

d) castanha;

e) preta.

6. “À noite todos os gatos são pardos.” Quem nunca ouviu esta expressão?
Ela significa que à noite todos os gatos parecem iguais e com uma cor
acinzentada. Isto acontece porque...

a) os objetos mudam de cor, quando não são iluminados.

b) a baixas intensidades luminosas, o nosso sistema visual não permite
percecionar a cor.

c) como à noite os objetos não são iluminados, eles adquirem sempre
a cor cinzenta.

d) à noite os gatos mudam de cor.

e) A afirmação é falsa. Os gatos têm a mesma cor, só não os consegui-
mos ver.

f) à noite a luz é preta, por isso os gatos ficam pretos.

7. A Ana realizou duas experiências. Na primeira, misturou com um pincel,
a tinta de dois guaches, um vermelho e outro verde. Após ter misturado
as tintas, resolveu projetar numa parede branca da sua casa duas luzes
de cor vermelho e verde. Que resultados a Ana obteve?

a) Quando misturou as tintas, a Ana obteve a cor castanho, mas,
quando misturou luzes, obteve amarelo.

b) Nos dois casos, a Ana obteve a mesma cor, mas com tonalidades
diferentes.

c) Nos dois casos, a Ana obteve a mesma cor: castanho.

d) Quando misturou as duas tintas, a Ana obteve castanho, mas,
quando misturou luzes, obteve ciano.
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Escola:

Ano:

Este questionário destina-se a conhecer a opinião dos professores que
participaram no projeto: Ensaio prático dos princípios do movimento Core
Knowledge aplicado ao ensino da Física em Portugal. Para isso, pedimos
que reflita sobre as principais linhas orientadoras do projeto e sua
execução através das formações que teve e das aulas preparadas a
que teve acesso. É importante que reflita também sobre o papel das
atividades laboratoriais na construção do conhecimento por parte dos
alunos.

Deve ter atenção os resultados dos alunos (em testes escritos) e é
inevitável que faça uma comparação com as metodologias aplicadas
por si em anos anteriores para que consiga analisar, em consciência, as
vantagens e desvantagens do método aplicado neste projeto.

Das questões 1 à 4, selecione com uma cruz, a opção que considerar
mais adequada.

1. Como avalia a importância das seguintes características do pro-
jeto?

1.1 A formação que recebeu.

a) Nada importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Pouco importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Muito importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.2 As planificações escritas com listagem de objetivos.

a) Nada importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Pouco importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Muito importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.3 As atividades laboratoriais na formação académica dos alunos.

a) Nada importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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b) Pouco importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Muito importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.4 A resolução, pelos alunos, de uma ficha de avaliação sobre a
atividade laboratorial.

a) Nada importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Pouco importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Muito importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.5 A divisão das aulas laboratoriais em estações experimentais
com duração previamente determinada.

a) Nada importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Pouco importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Muito importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1.6 A existência de Kits nas atividades práticas.

a) Nada importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Pouco importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Muito importante . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2. Em comparação com anos anteriores, como avalia o tipo de prática
letiva deste projeto no que respeita ao abandono das conceções
alternativas por parte dos alunos?

a) Muito menos eficaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Menos eficaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Mais eficaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Muito mais eficaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3. Comparando com a sua prática letiva anterior, como avalia este
projeto no que respeita à solidez do conhecimento adquirido por
parte do aluno?

a) Muito menos eficaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Menos eficaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

c) Mais eficaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

d) Muito mais eficaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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4. Se tiver acesso aos materiais pedagógicos (incluindo os Kits) nos
próximos anos letivos, tenciona voltar a usá-los?

a) Sim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Não . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5. Indique os principais problemas que sentiu ao aplicar este tipo
de metodologia.

6. O que alteraria no projeto?

–FIM–
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